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RESUMO 
 

FÉR, P. M. Arte e cultura na política e ações de assistência estudantil na universidade 
pública: uma via para a permanência? (Dissertação de Mestrado). Instituto de Psicologia, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2022. 

 
Esta pesquisa se insere no âmbito das ações voltadas à permanência estudantil que partem do 

campo artístico-cultural. Utiliza, como ponto de partida para seu desenvolvimento, o eixo 

“cultura” presente no Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). O trabalho 

propõe estabelecer preliminarmente a relação entre “permanência estudantil” e “arte/cultura” e, 

verificar quais sentidos podem permear as ações desta natureza nas Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES). Recorre à bibliografia sobre o desenvolvimento das “preocupações 

acerca da cultura” ao longo da história e sobre as concepções do termo a partir de diferentes 

visões, além de contextualizar sobre acesso e assistência/permanência estudantil no Brasil. 

Utiliza a pesquisa em fontes documentais ao se lançar na leitura interpretativa de editais de 

fomento à arte e cultura e de uma coletânea de contos em uma universidade federal de São 

Paulo. Os conceitos de “capital cultural” e “habitus” de Pierre Bourdieu, “experiência estética” 

e “estética social” trabalhados por Arnold Berleant compõem algumas das reflexões realizadas. 

Como achados da pesquisa temos que a intersecção de arte/cultura e permanência estudantil é 

tema pouco explorado na literatura;  não há um conceito de cultura unificado e amplamente 

utilizado na contemporaneidade; a visão antropológica de cultura auxilia na promoção da 

inclusão de estudantes de variados contextos por meio da valorização da diversidade; 

concepções distintas de cultura podem articular noções hierárquicas e de exclusão e o mesmo 

ocorre no campo das artes; a estética, a experiência estética e a estética social são importantes 

vias para construção da alteridade por meio da experiência do corpo em sua dimensão sensível, 

o que mostra ser bastante necessário no recorte da permanência estudantil e da universidade 

federal brasileira.  

 
Palavras-chaves: Psicologia social. Assistência e permanência estudantil. Arte e cultura. Capital 

cultural. Estética social. 

 
  



ABSTRACT 
 

FÉR, P. M. Art and culture in student assistance’s policy and actions in the public university: a way 
for permanence? 2022. (Dissertação de Mestrado). Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 2022. 
 
This research falls within the scope of the actions aimed at student permanence in the artistic-cultural field. 

It uses, as a starting point for its development, the "culture" axis present in the National Program of Student 

Assistance (PNAES). It proposes to preliminarily establish the relationship between "student permanence" 

and "art/culture" and, to verify which meanings may permeate the actions of this nature in the Federal 

Institutions of Higher Education (IFES). It resorts to bibliography about the development of "concerns 

about culture" throughout History and about the conceptions of the term from different visions, in addition 

to contextualizing access and student assistance/permanence in Brazil. It uses the research in documental 

sources when diving into the interpretative reading of edicts of fomentation to art and culture and of a short 

story collection in a federal university from São Paulo. The concepts of "cultural capital" and "habitus" by 

Pierre Bourdieu, "aesthetic experience" and "social aesthetics" by Arnold Berleant are linked with the 

reflections made in this research. We can conclude from this study that the intersection of art/culture and 

student permanence is a theme little explored in the literature; there is no unified and widely used concept 

of culture in present days; the anthropological view of culture helps in promoting the inclusion of students 

from different backgrounds by valuing diversity; different conceptions of culture may articulate 

hierarchical and exclusion notions, and the same occurs in the field of arts; aesthetics, aesthetic experience, 

and social aesthetics are important ways to build alterity through the experience of the body in its sensible 

dimension, which shows to be quite necessary in the context of student permanence and the Brazilian 

federal university. 

Keywords: Social psychology. Student assistance and permanence. Art and culture. Cultural capital. 

Social aesthetics. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

Transformar uma inquietação em problema de pesquisa foi, sem dúvida, o grande 

desafio deste trabalho. Tal problemática se articulou à dificuldade em manejar a pesquisa de 

campo e na posterior impossibilidade de manutenção da metodologia escolhida no início. 

Houve a produção de um hiato entre duas posições: a primeira, desejante de pesquisar o campo 

da permanência estudantil a partir do objeto escolhido, a saber, o estudante “não esperado” que 

chega à universidade e sua relação com o fazer artístico-cultural, procurando verificar quais 

aspectos desta relação estariam ligados à promoção da permanência estudantil. A segunda 

posição, da ação, do desenrolar efetivo da pesquisa a partir de algumas chaves de leitura. 

O hiato referido foi transposto somente mediante dois fatores: o primeiro trata de minha 

inserção em espaços e discussões que reafirmavam a importância das investigações no campo 

da permanência estudantil, sobremaneira aquelas realizadas por trabalhadores atuantes junto ao 

público-alvo das políticas de permanência, como é o meu caso, na atuação na Universidade 

Federal de São Paulo como psicóloga desde 2013. Além das conversas informais entre colegas 

parceiros de instituição, um espaço importante que motivou a retomada do trabalho foi o início 

dos encontros do que posteriormente se tornou o Coletivo Interuniversidades de Atenção 

Psicossocial e Assistência Estudantil. O grupo formado por trabalhadores de diversas 

universidades do sudeste do Brasil passou a se reunir virtualmente após o início da Pandemia 

de COVID-19 e a trazer reiteradamente nas discussões o tema da arte e da cultura e seus 

atravessamentos na permanência dos estudantes. As falas compartilhadas sobre as ações 

artístico-culturais insistiam sempre que elas deveriam ser mais frequentes. As(os) colegas as 

viam como propiciadoras de sentimento de pertencimento, como canais de ligação entre 

estudantes e entre estes e a universidade, como mobilizadoras de temas próprios das vivências 

do corpo discente. A cada nova afirmação nesse sentido que ouvia no grupo, aumentava meu 

desejo de retomar o trabalho e poder contribuir com as discussões nesse coletivo e em outros 

espaços relacionados à permanência estudantil.  

A segunda condição propiciadora da conclusão deste trabalho foi a chegada, após difícil 

travessia, a uma posição amadurecida no cruzamento dos papeis de psicóloga trabalhadora da 

assistência estudantil e pesquisadora no campo da Psicologia Social, além dos inúmeros 

atravessamentos pessoais envolvidos neste trabalho, em especial, minha relação afetiva com os 

temas arte e cultura. Apesar de não se tratar de uma posição estanque e vazia de conflitos, pois 

eles continuam presentes, foi possível enxergá-los como mobilizadores e não como 

impossíveis. 
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Antes de partir para a apresentação da estrutura do texto que segue, importa localizar o 

terreno de onde ele nasce. O terreno é formado e, não poderia ser diferente, de minhas 

experiências pessoais, incluídas aqui as que tive ao longo dos anos de formação pessoal na 

infância, adolescência e já na vida adulta, exercendo a profissão de psicóloga. Farei este 

percurso inversamente ao tempo cronológico, iniciando pelos últimos anos. 

Posso dizer que “descobri” a Psicologia Social depois que me formei em Psicologia. 

Ainda que tenha tido contato com o campo através de duas disciplinas na graduação, que 

recordo ter tido prazer em cursar, na época o conteúdo ficou diluído, minorado, em meio à 

minha imaturidade e dificuldade de um olhar sistêmico sobre aquilo que estudava. Somente 

quando já formada e, por razões diversas, passei a trabalhar em instituições públicas, a 

Psicologia Social passou a ser um referencial teórico importante para mim. Inicialmente dentro 

de um Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), equipamento 

público que integra o Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Posteriormente em uma 

universidade federal, em um Núcleo de Apoio ao Estudante. 

Ambas as experiências causaram em mim inquietações que foram os principais 

estímulos que me levaram a buscar pelo ingresso no mestrado. Assuntos que nunca pretendi 

encerrar por meio deste trabalho, mas certamente lapidar e aprofundar. Estas inquietações têm 

em comum não um tema, uma população-alvo ou uma política. A convergência se dá por serem 

questões que relacionam queixas individuais, aquelas que propiciaram o meu encontro como 

psicóloga com determinados sujeitos em sofrimento, com aquilo que é do campo social.  

Nomeio como queixa individual aquilo que é trazido para a escuta do acolhimento 

psicológico a portas fechadas ou tão somente o que se diz a respeito de si, o que é visto e 

sentindo como algo próprio a um sujeito. Referente ao nomeado social, elenco três perspectivas 

distintas por meio das quais sistematizo os fenômenos com os quais tive contato, utilizando um 

conjunto de experiências próprias, sem recorrer, neste momento da dissertação, a bases teóricas 

mais precisas. 

A primeira trata da precarização, das condições limitantes de (sobre)viver, da 

desigualdade. A palavra social, quando é parte formativa de termos como assistência social ou 

programa social, encerra a ideia de suporte que visa remediar e diminuir diferenças quando, 

pelos mais diversos determinantes histórico-políticos, o contexto de vida e oportunidades de 

uns é díspare em relação ao de outros. Os programas sociais, nesta lógica, destinam-se a atingir 

e reduzir os problemas sociais, ou seja, demandas essenciais que carecem de intervenção como 

alimentação e moradia.  
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A segunda perspectiva diz sobre a constituição de sujeitos e a relação desse processo 

com o meio no qual eles se inserem. Independente da abordagem teórico-metodológica de 

preferência, os aportes que tratam de desenvolvimento humano consideram e utilizam em suas 

formulações o rico caldo produzido pelos modelos aos quais somos expostos, pelas relações 

intra e extrafamiliares, pelos estímulos com os quais temos contato desde o nascimento, ou para 

muitas teorias, mesmo antes do nascimento. Modos de sociabilidade distintos que irão 

reverberar na formação pessoal de maneiras também distintas.  

A terceira chave de compreensão do termo social trata daquilo que é próprio dos grupos. 

Novamente, qualquer que seja a preferência teórica, há um olhar interessado a respeito dos 

fenômenos humanos que se desdobram do agrupamento, da reunião de pessoas num mesmo 

espaço físico ou que, mesmo apartadas fisicamente, partilham de ideias e valores e, assim, 

possibilitam ser agrupadas. Quando nesta condição, como parte de um conjunto, as partes já 

não podem ser avaliadas e compreendidas separadamente sem que se corra o risco de produzir 

análise tendenciosa ao erro. Grupos apresentam características distintas daquelas que tão 

somente resultam da soma das partes e tais características são ponto de partida para inúmeras 

análises, como aquelas a respeito do comportamento de massa, dos efeitos de distorção 

cognitiva no julgamento de situações, das sensações positivas e do potencial terapêutico do 

partilhar uma dada experiência, são alguns exemplos de campos de pesquisa. 

Não foram poucos os momentos que me ative com o pensamento acerca da quase 

obviedade de se levar em conta o social, nas várias perspectivas, no contato com o sofrimento 

humano revelado em queixas individuais. Causava-me estranheza discursos que desdenhavam 

do aporte construído ao longo da história a este respeito. Porém, compreendo hoje que se trata 

de uma forma de ver a vida, um prisma que impulsiona àquele que assim percebe o mundo a 

buscar meios inteligíveis para explicá-lo, basear suas reflexões e ações. É aqui que compreendo 

meu encontro com a Psicologia Social.  

A atuação como psicóloga no Núcleo de Apoio ao Estudante na Universidade Federal 

de São Paulo (UNIFESP) desde 2013 atualizou em mim a posição relacional do binômio psico-

social a cada queixa que tive contato. As transformações ocorridas nas universidades públicas 

no Brasil a partir dos anos de governo Lula (2003-2010), com o aumento de vagas por meio do 

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais  

(REUNI)1 e a instituição de políticas afirmativas no acesso a estas vagas, produziram cenários 

 
1 Programa instituído por meio do Decreto n° 6.096 de 24 de abril de 2007 com o objetivo de proporcionar às 
instituições de ensino superior condições de expandir o acesso e garantir a permanência de estudantes. Para tal, 
as instituições de ensino superior tiveram que aderir ao programa e passaram a receber investimentos para 
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para os quais era difícil cerrar os olhos, como, por exemplo, os atravessamentos sociais que 

vinham explícitos ou implícitos na apresentação e no discurso de cada nova(o) estudante que 

nos procurava no Núcleo. Situações que dificultavam, em muito, a continuidade dos estudos e 

que tinham maior vinculação com classe, raça, gênero, sexualidade, história escolar e de vida 

das(os) estudantes e demais membros da comunidade acadêmica, como docentes e 

funcionárias(os), e menor vinculação com o psicodiagnóstico patológico e individualizado que 

muitas vezes já nos era apresentado no primeiro contato. Frases como “eu acho que eu devo ter 

um distúrbio, um problema de memória...não consigo lembrar do que estudo” ou “tenho déficit 

de atenção, não consigo prestar atenção nas aulas” sempre foram muito corriqueiras nos 

acolhimentos iniciais. Muito menos frequente nos primeiros acolhimentos era a ideia de que 

aquele sofrimento aparentemente particular se enredava e engendrava numa complexa teia onde 

se apresentavam todos os elementos que compunham a comunidade acadêmica, e esta por sua 

vez, numa composição localizada social e historicamente.  

O social aparecia, portanto, por meio das três perspectivas citadas. A primeira, que trata 

das desigualdades e da vida precarizada, quando chegavam até nós, no Núcleo de Apoio,  

estudantes que muitas vezes não tinham condições básicas de moradia, alimentação, transporte, 

e que estavam às voltas tentando compreender as causas de uma aparente “desatenção” com os 

conteúdos acadêmicos. A segunda, observada nos cruzamentos entre a multiplicidade de modos 

de vida e compreensão de mundo entre membros da comunidade acadêmica vindos de contextos 

de formação muito distintos uns dos outros. Os encontros reverberavam muitas vezes em 

choque e conflito por um lado, ou deslumbramento e idealização por outro, ambos com 

impactos importantes na permanência estudantil. A categoria social aparecia ainda por meio da 

terceira perspectiva, que diz respeito aos grupos. Uma situação característica eram os efeitos e 

desdobramentos da participação de algum estudante que acompanhávamos quando este passava 

a participar de alguma entidade estudantil, grupo de pesquisa, atividade de discussão coletiva. 

Percebíamos nos relatos um grande potencial emergente do encontro de grupos, dos projetos e 

ações que coletivizavam tanto as dificuldades como as estratégias de enfrentamento aos 

percalços.  

Um tipo de estratégia e de ação no coletivo estudantil em específico chamava-me a 

atenção, tratava-se daquelas relacionadas às ações artístico-culturais. Observava com 

 
contratações de docentes e servidores administrativos, para recuperação e construção de instalações físicas e 
para aquisição de equipamentos. O REUNI teve como metas globais a elevação das taxas de conclusão de curso 
e o aumento da relação aluno/professor. Para isso, teve como diretrizes a redução da evasão, a ocupação das 
vagas ociosas e o aumento do número de vagas ofertadas, em especial no noturno. 
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curiosidade a atratividade de tais atividades para alguns estudantes enquanto, para outros, 

parecia não ter grande apelo. Diversas vezes ouvi sobre os desdobramentos desse envolvimento 

no âmbito da permanência estudantil, falas que se repetiam, discursos proferidos por múltiplos 

atores da comunidade acadêmica a respeito das ações artístico-culturais, em especial, os 

discursos que as elegiam como via privilegiada para promover a permanência. Em muitos 

momentos esse discurso foi, inclusive, reproduzido por mim. Algo familiar estava presente 

nestas falas e este ponto oportuniza que retrocedamos para momentos anteriores da minha 

história.  

Por uma questão cultural familiar e religiosa, minha infância e adolescência foram 

marcadas pela música. Difícil dizer onde começa ou termina a influência das duas instituições, 

família e igreja, na promoção deste vínculo especial com a música. Meus pais, ambos criados 

dentro de uma denominação protestante, a Igreja Metodista, em alguma medida desenvolveram 

suas aptidões musicais por meio e a fim da participação nessa comunidade. Isto é bastante 

comum dentro das igrejas evangélicas: a centralidade da música nesse ambiente propicia, entre 

outras coisas, maior facilidade para aprender a tocar um instrumento e assim, a possibilidade 

de participação ativa nas celebrações religiosas. Minhas irmãs mais velhas e eu também 

crescemos dentro desta denominação e fomos incentivadas a estudar música desde a infância 

por meio do instrumento que minha mãe também aprendera, o piano. Contudo, além da evidente 

ligação com a possibilidade de contribuir na comunidade religiosa por esta via, havia uma clara 

expectativa de que nos beneficiássemos pessoalmente através da vivência do tocar, cantar, 

conhecer e apreciar todos os elementos que compõem a música. Estes benefícios eram 

elencados por meus pais frequente e sutilmente por meio do incentivo à prática, do presentear 

com instrumentos musicais, por propiciar uma atmosfera de celebração à música que ultrapassa 

os limites familiares e atinge a rede de relações na qual nos inseríamos. Havia um discurso 

acerca dos benefícios de estar vinculada(o) a um fazer artístico, uma certeza de que a 

experiência com a música traria bons frutos, no presente e no futuro.  

Compreendo este discurso através de duas lentes. A primeira trata da experiência 

pessoal que podemos projetar em terceiros, ou seja, se algo funciona para mim e me faz bem é 

verdade que poderá também lhe ser positivo. A segunda diz respeito ao lugar que o 

envolvimento com a música e as artes em geral ocupa no senso comum, sendo frequentemente 

ligado à sensação de bem-estar, não raro sendo chamado de terapia. São ainda aspectos aludidos 

ao envolvimento com o fazer artístico os ganhos no desenvolvimento cognitivo, na 

sociabilidade, na autoestima, entre outros benefícios. Desse modo a experiência pessoal 
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positiva passa a ser, portanto, sustentada discursivamente através do lugar que o fazer artístico 

ocupa no imaginário social e justifica os incentivos para a dedicação à prática.  

O meu aprendizado musical aconteceu no ambiente familiar e através de um curso 

técnico em piano erudito nas dependências de um conservatório. Importante dizer que era uma 

escola particular, o que impacta diretamente no público que ali circulava, em sua maioria 

pessoas de classe média-alta. E enfatizo ainda que o curso de piano erudito, e não popular, 

também é um elemento importante nesta história. Havia assim um contexto específico onde se 

dava o meu desenvolvimento artístico, mas, apesar dele, eu tinha a impressão de que quando 

faziam referência ao meu envolvimento com a música, as pessoas externas a este universo 

tendiam a deixar este contexto de fora. O destaque era dado ao dom, à facilidade para 

compreensão ou execução musical, o conhecimento sobre a história da música ocidental, mas 

nunca ao acesso a este curso, a este espaço de educação formal no qual pude desenvolver 

diversas habilidades ou mesmo o acesso facilitado a instrumentos musicais que tive ao longo 

da vida. Anos mais tarde, ao conhecer a teoria sistematizada por Pierre Bourdieu, pude 

ressignificar este descompasso por meio dos conceitos de capital cultural e habitus2. 

Após o início da relação com a música erudita pelo fazer, conhecer e apreciar, ao longo 

dos anos que seguiram a afinidade foi se expandido para outros estilos e linguagens artísticas. 

Não só a música nos mais variados estilos, mas o teatro, o cinema, as artes plásticas, todo este 

universo passou a preencher a minha vida pessoal. Minhas condições de trabalho, tempo e 

moradia, bem como o olhar treinado para encontrar ofertas de atividades artística-culturais 

permitiram que muitos cursos, exposições, shows e exibições fizessem parte do meu cotidiano.  

Quando inicio o trabalho na universidade em 2013 passo a conhecer a legislação que 

norteia o trabalho da Assistência Estudantil no ensino superior. Entre diversas leis e 

documentos, o grande referencial para as gestões e trabalhadores deste campo é o Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES)3.  O Programa, instituído por meio de decreto, 

elenca dez eixos de atuação com fim a ampliação das condições de permanência dos jovens na 

educação superior pública federal, quais sejam: I - moradia estudantil; II - alimentação; III - 

transporte; IV - atenção à saúde; V - inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; VIII - creche; 

 
2 Ambos os conceitos são utilizados ao longo da obra do sociólogo francês Pierre Bourdieu (1930 – 2002). Seu 
livro escrito em parceria com Jean-Claude Passeron, “Les Héritiers: les étudiants et la culture” (1964), segundo 
Valle (2014) em “Os herdeiros: uma das principais “teses” da sociologia francesa da educação”, contém a gênese 
das categorias de análise “capital” e “habitus” além de outros termos como “campo”, “distinção”, “violência 
simbólica” que irão ser objeto de estudo e alvo de reformulações nas obras subsequentes de Bourdieu.  
3 O PNAES foi instituído por meio do Decreto Presidencial nº 7.234, de 19 de julho de 2010 e tem como objetivo 
viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e contribuir para a melhoria do desempenho 
acadêmico, a partir de medidas que buscam combater situações de repetência e evasão. 
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IX - apoio pedagógico; e X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação 

(BRASIL, 2010). 

Portanto, o principal instrumento legal do campo da Assistência Estudantil elege a 

cultura como um dos eixos de atuação a fim de promover a permanência estudantil. Contudo, 

o decreto não detalha, contextualiza ou descreve de que forma é esperado que este eixo seja 

trabalhado pelas instituições. Há, na realidade, grandes interrogações e discussões nas 

universidades, a partir de embasamentos teórico-metodológicos distintos acerca de alguns dos 

eixos do PNAES, como os eixos atenção à saúde ou apoio pedagógico, por exemplo. Já as 

discussões a respeito do eixo cultura não acontecem com tanta frequência. A impressão é de 

que não há o que se discutir sobre o assunto. É algo dado como certo, ponto pacífico. Mas, para 

mim, algumas questões começaram a surgir: estaria esse eixo fazendo referência às ações 

culturais que têm o público estudantil como público-alvo? Esta interpretação parecia remeter à 

ideia de lazer ou entretenimento e com isso esvaziar os múltiplos sentidos que a palavra cultura 

carrega. Porém, esta noção parecia ser reforçada por comentários que não poucas vezes ouvi, 

como: “é bom ter uma apresentação de música nos intervalos das aulas, distrai a cabeça!”.  

Mesmo sem compreender a leitura que a instituição onde atuava fazia sobre o eixo em 

questão, iniciei minha aproximação com campo da cultura. Ao final de 2014 o Ministério da 

Educação (MEC) e o Ministério da Cultura (MINC), na época existente, lançam o edital Mais 

Cultura nas Universidades4. O edital foi fruto de um programa interministerial que tinha como 

finalidade “desenvolver e fortalecer a formação de cidadãos no campo da arte e da cultura no 

Brasil, nas suas dimensões simbólica, cidadã e econômica” (BRASIL, 2014). Naquele 

momento, o governo federal tomava uma ação estratégica de fortalecimento da cultura e o fazia 

por meio de uma ampla rede de Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) espalhadas 

pelo Brasil, aproveitando assim a infraestrutura e os recursos humanos das instituições para este 

fim. 

A partir deste edital teve início um diálogo entre o campus no qual eu atuava e uma    

Organização Social de Cultura da cidade, com vistas a pensar um projeto que promovesse 

atividades culturais no espaço da universidade. Apesar de não ter sido por meio do edital do 

MEC e MINC, o projeto aconteceu mediante apoio financeiro do parque tecnológico onde está 

localizado o campus. Durante o projeto e mesmo após seu encerramento passei então a 

 
4  O Edital nº 30, de 7 de outubro de 2014 “Mais Cultura nas Universidades” foi precedido pela portaria 
Interministerial MinC/MEC nº 18, de 18 de dezembro de 2013 que instituiu o Programa Mais Cultura nas 
Universidades e o Fórum Nacional de Formação e Inovação em Arte e Cultura. 
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contribuir na elaboração e execução de ações culturais naquela comunidade, mantendo 

concomitantemente a atenção ao conjunto de práticas às quais me dedicava, como os 

acolhimentos psicológicos. 

Especialmente pelo fato de que minha participação no projeto não estava vinculada ao 

que é esperado do trabalho de psicólogas(os) na assistência estudantil, a todo momento eu 

buscava fazer pontes entre as duas esferas e procurava dar transparência das razões para minha 

dedicação.  Percebo hoje que, muito além de justificar o tempo e a energia que eu aplicava em 

trabalhos desta natureza, a insistência em validar as atividades se dava por dois motivos. 

Primeiro, que nessa elaboração eu procurava dar forma ao que eu compreendia daquele eixo 

que tanto me instigava. Junto a isso, o discurso familiar sobre os benefícios do envolvimento 

com as artes reverberava e fazia coro em mim. Enquanto psicóloga, trabalhadora vinculada à 

saúde mental, intuía que a promoção de atividades artístico-culturais poderia ser benéfica para 

o corpo estudantil. Esta inclinação era baseada muito mais na minha experiência pessoal, pelo 

apreço e prazer que sentia quando no contato com a música e outras artes e menos calcada em 

uma base teórico-metodológica específica. 

Movida por esta experiência, nos meses que se seguiram me dediquei ao tema da Gestão 

Cultural em uma pós-graduação lato sensu. Este curso me deu ferramentas para melhor planejar 

e executar projetos culturais, contudo, os múltiplos questionamentos permaneciam e eu passei 

a me questionar de forma mais crítica, tratando de dar mais atenção às sutilezas no processo de 

escolha dos projetos com os quais me envolvia. A cada oportunidade de projeto que surgia, 

questionava se minha escolha pela participação era feita apenas por uma afinidade pessoal com 

a linguagem artística, a estética proposta ou se havia outras razões, estas sim com maior 

vinculação à comunidade acadêmica, ao corpo discente. Uma vez que minha participação em 

projetos culturais acontecia através da lente daquilo que me era familiar e minha ligação com 

as artes passava pelo filtro do erudito, do ensino formal da música, não estaria assim 

contribuindo para manter e reproduzir o status quo da ordem social vigente na universidade? 

Ou seja, a valorização do que traz a marca da distinção? E para além do plano pessoal, como 

estavam se dando essas relações nas instâncias gestoras de arte e cultura nas universidades, no 

escopo da permanência estudantil? Qual seria o entendimento e a prática no âmbito da arte e 

cultura das pessoas que estavam a frente deste trabalho na instituição?  

Dois momentos foram muito marcantes para mim, ambos relacionados à música erudita: 

um concerto de canções e árias de ópera promovido na ocasião da recepção de novos estudantes 

e um segundo concerto de quarteto de cordas. Apesar de não ter sido uma iniciativa pessoal, 

tive participação na promoção dos dois eventos e após encerrarem permaneci com uma 
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sensação ambígua. Por um lado, um desconforto. Sentia que havia participado de algo 

completamente deslocado do contexto. De outro, percebia que a música experienciada em 

conjunto havia transformado o ambiente em que estávamos, suscitando novos diálogos, 

emoções. Outros muitos projetos com linguagens diversas aconteceram com o passar dos anos 

e essa duplicidade esteve presente novamente.  

Quando da escrita do projeto para ingresso no mestrado ao final de 2017 delineei 

algumas dessas inquietações como questões de pesquisa.  Por várias delas partirem da esfera 

pessoal e, por consequência, serem de difícil tradução, procurei me afastar deste núcleo 

pessoalizado e buscar um percurso de pesquisa que não me convocasse ou expusesse muito, 

ainda que somente ao final do mestrado tenha me dado conta disto. Foi neste intuito que parti 

para buscar na experiência dos estudantes os sentidos percebidos por eles do fazer artístico-

cultural e suas relações com a permanência na universidade.  

A proposta inicial era realizar a investigação por meio da pesquisa fenomenológica 

buscando por meio de entrevistas e observação a descrição de experiências de estudantes não 

esperados na universidade, os não “herdeiros”, nas palavras de Bourdieu e Passeron (1964). 

Teriam lugar privilegiado as experiências estéticas ligadas ao fazer artístico desses estudantes. 

Imaginei assim que seria possível “passar a palavra” a eles e as questões que me atravessavam 

ficariam invisibilizadas. Contudo, enquanto pesquisadora, deparei-me com o campo que não 

me permitiu me encobrir. Nas entrevistas preliminares com estudantes escolhidos havia um 

engessamento de minha parte, ao mesmo tempo que ficou perceptível uma tentativa de eliminar 

as diferenças entre mim e eles, diferenças que existem para além do meu querer, que compõem 

e ao mesmo tempo refletem as hierarquias próprias da nossa sociedade brasileira na intersecção 

entre raça, classe e gênero.  

Durante a apresentação à banca de qualificação, por meio da sensibilidade e rigor dos 

professores presentes, minha tentativa de passar despercebida, de ser uma pesquisadora neutra 

foi evidenciada pela dificuldade em traduzir minhas inquietações. Como me disse o Prof. 

Wilson Mesquita de Almeida da Universidade Federal do ABC (UFABC) ao comentar um 

conjunto de interrogações que eu apresentava no material elaborado até aquele momento, eu 

“tinha boas questões de pesquisa, mas o ‘problema de pesquisa’, o ‘demônio que está te pondo 

em causa’, o que você está querendo saber efetivamente” não aparecia.  

Após um longo processo de maturação por meio de novas leituras, diálogos e busca de 

meios para concretizar o projeto, mesmo que modificado, aos poucos foi possível encontrar um 

caminho. O processo foi ainda entrecortado por situações que impactaram nas condições 

emocionais e objetivas necessárias ao seu desenvolvimento: um período de adoecimento 
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pessoal seguido pela pandemia de COVID -19 e toda a sua triste e complexa teia de 

atravessamentos sociais e políticos, o deslocamento e mudança familiar para outro país, uma 

gestação e posterior puerpério.  

Uma vez que os encontros com estudantes-artistas passaram a não ser mais uma opção 

possível, houve a escolha por outras formas de investigação. Além do trabalho teórico por meio 

da revisão de literatura, foram privilegiados editais de fomento à arte e cultura, dentro do escopo 

da permanência estudantil, que propiciassem verificar os sentidos impressos para o eixo 

“cultura” por parte da instituição proponente. O segundo grupo de investigação vem das 

próprias realizações artísticas frutos dos editais, feitas por estudantes.  

Compõem a dissertação seis capítulos, além deste inicial contendo a Apresentação. O 

capítulo de Introdução, em seguida, justifica a empreitada da pesquisa e trata de seus percursos 

metodológicos.  

O capítulo três, por meio de revisão de literatura, discorre sobre o primeiro polo da díade 

de interesse, a permanência estudantil no ensino superior federal brasileiro. Para tal, foi 

necessário inicialmente explanar sobre o acesso à universidade, seu transcorrer histórico e os 

perfis de estudantes para os quais são voltadas as ações de permanência, tendo aqui o pano de 

fundo das desigualdades sociais.  

O capítulo quatro, da mesma forma que o anterior, utiliza de revisão da literatura para 

conceituar “cultura”. O conceito de “capital cultural” que combina noções sobre desigualdades, 

cultura escolar, perfis esperados e não esperados no ensino superior também é trabalhado. Em 

seguida são trazidas perspectivas do campo da psicologia social da arte e as noções de 

experiencia estética e estética social. 

O quinto e o sexto capítulos contêm resultados e discussão do trabalho realizado com 

fontes documentais. São apresentados os resultados das leituras interpretativas de documentos 

selecionados e em seguida as sínteses desses materiais, por meio de exercício de hermenêutica 

e eleição de categorias. O sétimo capítulo encerra com as considerações finais. 
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2 INTRODUÇÃO 

 

As universidades públicas têm ocupado posição privilegiada no debate público nos 

últimos anos no Brasil. As justificativas para esta presença são numerosas, cito aqui algumas 

destas. 

Referente aos investimentos e orçamento da verba pública destinada às instituições de 

ensino superior, posições antagônicas podem ser observadas entre os que se posicionam 

favoráveis ou contrários ao protagonismo do Estado no seu financiamento. Estão presentes as 

avaliações sobre a produção de conhecimento realizada no seio da universidade pública, tida 

como mais ou menos aderente às necessidades da comunidade, ou mesmo o perfil que compõem 

o corpo discente, residindo também aí justificativas para defesa ou oposição a se ter o Estado 

como principal financiador. Além disso, o ensino superior se relaciona com o desenvolvimento 

do país e, em alguma medida, o acesso a este patamar do ensino está ligado a melhores 

condições de empregabilidade e, consequentemente, de mobilidade e justiça social. Aqueles 

que o acessam e passam a compor a categoria de estudantes universitários são, portanto, alvo 

de expectativas e olhares atentos, tanto por parte de sua comunidade próxima, como família e 

amigos, como também da ampla sociedade. Partindo do movimento social e informal de atenção 

aos estudantes universitários, chegamos à categoria nomeada de permanência estudantil, que 

neste primeiro momento, será situada de forma simplificada, como categoria emergente do 

período compreendido entre a entrada de estudantes em um curso superior até sua 

integralização. 

Nesta perspectiva, as decisões que levaram à expansão do ensino superior e à maior 

diversidade de perfis dentro das instituições foram multiplicadas consideravelmente a partir de 

políticas implementadas nas duas últimas décadas. O acesso ampliado e a instituição de 

políticas de permanência estudantil de grandes proporções são recentes e ainda em 

desenvolvimento, mas, ao mesmo tempo, já vêm sofrendo diminuições de investimento 

consideráveis. Para as universidades federais, as políticas de permanência são efetivadas por 

meio de orçamento específico destinado ao PNAES. Entre os anos de 2008 e 2016 o repasse 

para as universidades na rubrica do PNAES passou de 125 milhões para pouco mais de 1 bilhão 

a serem destinados para este fim, porém, desde 2017 os valores vêm sendo diminuídos apesar 

da demanda crescente (FONAPRACE; ANDIFES, 2019). 

O PNAES detalha a forma que as universidades deveriam se articular para possibilitar 

condições mais equânimes para os diferentes perfis que compõem o corpo discente, focalizando 

especialmente “estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com renda familiar 
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per capita de até um salário mínimo e meio”, por meio de ações em dez eixos, quais sejam: 

I – moradia estudantil; II – alimentação; III – transporte; IV – atenção à saúde; V – inclusão 

digital; VI – cultura; VII – esporte; VIII – creche; IX – apoio pedagógico; e X – acesso, 

participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e superdotação (BRASIL, 2010).  

O atendimento das necessidades estudantis, representadas pelos eixos do PNAES, 

certamente não é trivial e facilmente suprível. Algumas linhas de ação são de caráter mais 

concreto, podendo ser executadas e avaliadas a partir de medidas financeiras e quantitativas, 

como é o caso dos eixos moradia, alimentação e transporte. O aumento no número de 

residências estudantis dentro ou próximas às IFES, por exemplo, a criação ou ampliação de 

restaurantes universitários (RU), ou mesmo a disponibilização de auxílio financeiro para 

custear o transporte até a universidade apresentam-se como soluções facilmente compreendidas 

e seguramente com alto impacto na permanência. Tais necessidades podem ser atendidas com 

maior ou menor qualidade e abrangência, é verdade, variações intimamente ligadas aos recursos 

orçamentários disponibilizados pelo governo federal aliado às decisões das próprias gestões 

universitárias. Ainda assim, podemos considerar que há uma compreensão mais estabelecida 

sobre a necessária atuação institucional nestes âmbitos e, mais importante, qual a direção desta 

atuação.  

A permanência estudantil no ensino superior, em especial nas universidades públicas, 

enquanto campo de prática e pesquisa, é terreno fértil de onde diversas investigações têm 

surgido.  É possível encontrar trabalhos de variados formatos e diferentes níveis de 

complexidade, tais como livros, artigos publicados em revistas ou apresentados em congressos, 

artigos frutos de pesquisas de pós-doutorado, teses de doutorado e dissertações de mestrado. As 

discussões também partem de campos do saber distintos como Sociologia, Serviço Social, 

Educação, Psicologia.  A respeito dos temas abordados e dos achados, as(os) pesquisadores têm 

reiteradamente ressaltado a importância das políticas que instituem o repasse de verba em 

formato de auxílio financeiros aos estudantes e na viabilização de moradia, transporte e 

alimentação. Por outro lado, apontam também para a necessidade de conhecimento e 

aprofundamento das demais estratégias de promoção da permanência (ALMEIDA, 2009; 

COSTA, 2010; DA SILVEIRA, 2012; KOWALSKI, 2012; ARAÚJO, 2013; SANCHES, 2013; 

NOGUEIRA; SILVA, 2016; IMPERATORI, 2017; MOTA, 2019; POZOBON; LUNARDI, 

2019; CHOHFI, 2021). A defesa pela continuidade e fortalecimento, tanto das universidades 

públicas, quanto das políticas de acesso e permanência demanda o aprofundamento de 
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problemáticas já identificadas, mas passa também por explorar os “pontos cegos” presentes nas 

discussões.  

Este trabalho se insere neste âmbito ao colocar como central as indagações a respeito 

das ações voltadas à permanência estudantil que partem do campo artístico-cultural e 

problematizar o eixo “cultura” presente no PNAES. Pelo fato dos temas “arte/cultura” e 

“permanência estudantil” não terem sido articulados e pesquisados de forma conjunta em 

nenhum dos trabalhos encontrados nas buscas por referencial bibliográfico para esta 

dissertação, entendo que esta é uma pesquisa que inaugura um novo caminho de investigação 

por meio da questão:  Como a política de assistência estudantil é executada em seu eixo 

denominado “cultura” e quais os sentidos de arte e cultura permeiam as ações desta natureza 

nas IFES? 

Devido ao seu caráter inaugural houve entendimento que parte dos esforços deveriam 

ser concentrados em fundamentar ambos os temas de forma ampliada. Com isso, além de 

efetivar a correlação que gostaria, proporcionaria também uma base comum aos leitores que 

estão mais próximos de uma temática e distantes da outra. A proposta do trabalho objetiva 

estabelecer esta relação de forma preliminar, iniciar um mapeamento teórico, sem a pretensão 

de acessar todas as camadas que envolvem as duas temáticas centrais ou esgotar a discussão 

através de um achado circunscrito. 

 

 

2.1 METODOLOGIA 

 

O desenvolvimento deste estudo e sua metodologia, estando intimamente ligados à 

pergunta de pesquisa a qual impôs um desafio de partida e ao longo de todo o trabalho, foram 

também fonte de muitos questionamentos e angústias, mas de muito aprendizado.  

Serão apresentados a seguir os procedimentos adotados na busca por viabilizar uma 

compreensão preliminar sobre a relação entre arte/cultura e permanência estudantil bem como 

as indicações sobre fontes teóricas que inspiraram cada uma das etapas. A descrição do método 

foi esquematicamente separada em três momentos distintos.  

 

 

2.1.1 Pesquisa bibliográfica 
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Inicialmente parti para a busca de trabalhos anteriores que versassem sobre o assunto. 

Através da biblioteca virtual Scientific Electronic Library Online (SciELO) foi realizada busca 

utilizando os descritores “permanência estudantil”, “arte” e “cultura” e não foi encontrado 

nenhum trabalho que tivesse “permanência estudantil” de forma combinada com ao menos um 

dos outros dois descritores.  

Imaginando que na língua inglesa pudesse encontrar trabalhos internacionais e utilizá-

los como ponto de partida, procurei termos que, mesmo não sendo traduções literais, tivessem 

sentidos semelhantes aos que procurava. Para isto, realizei uma busca em alguns resumos em 

inglês de trabalhos relacionados à permanência estudantil e encontrei os seguintes termos: 

student retention; student permanence; policies of permanence; dropout decision; permanence 

in university; e permanence in higher education. Estes foram relacionados aos outros dois 

termos de interesse, traduzidos de forma direta: “art” e “culture”. À mesma maneira da busca 

anterior, esta tentativa mais ampliada também não resultou em apontar trabalhos que versassem 

sobre os temas de forma combinada. Mesmo sem referências prévias intimamente ligadas ao 

projeto proposto, mantive a aposta inicial no trabalho na perspectiva de contribuir na gênese 

desta discussão.  

Após a qualificação da dissertação e transcorrida parte da pesquisa, realizei nova busca 

bibliográfica, dessa vez ampliando para além de “permanência estudantil”, através dos 

descritores: “PNAES”; “estudante universitário”; “universidade”, todos eles, um a um, 

relacionados a arte/cultura. Neste momento as buscas foram realizadas no Banco de Teses e 

Dissertações da USP5 e Portal Periódicos da CAPES6. O intuito foi de verificar a existência de 

possíveis novos trabalhos realizados neste período. Novamente não encontrei trabalhos com a 

característica almejada, porém esta etapa e os trabalhos encontrados possibilitaram o 

refinamento do olhar e que eu melhor situasse este estudo em meio aos lugares que arte e cultura 

ocupam na universidade de maneira mais ampla. 

Finalizando a descrição da etapa da pesquisa bibliográfica é importante dizer que as 

referências utilizadas ao longo do trabalho não vieram das buscas descritas acima, justamente 

em consequência do já exposto, a respeito da ausência de trabalhos na interface entre 

permanência estudantil e arte/cultura. Os trabalhos lidos e referenciados foram selecionados a 

partir de outras referências, em um movimento fluido e orientado pelos temas centrais7, sendo 

 
5 https://www.teses.usp.br 
6 https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br 
7 A revisão de literatura pode ser enquadrada dentro do modelo “revisão narrativa”, conforme consta na página 
de orientação da biblioteca do Instituto de Psicologia – IP USP https://www.ip.usp.br/site/biblioteca/revisao-de-
literatura/  
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que nesta “árvore genealógica” de referências, o tronco nasce de dois trabalhos-raízes, com os 

quais tive contato no início desta jornada: Os livros “USP para todos?: estudantes com 

desvantagens socioeconômicas e educacionais e fruição da universidade pública” (ALMEIDA, 

2009) e “Observatório da vida estudantil: avaliação e qualidade no ensino superior: formar 

como e para que mundo?” (SANTOS, SAMPAIO; CARVALHO, 2015). 

 

2.1.2 Campo 

 

Conforme já pontuado na apresentação, parti de um primeiro desenho metodológico que 

por meio de entrevistas e observação, se utilizaria da Fenomenologia para buscar junto a 

estudantes universitários envolvidos com o fazer artístico-cultural, aos quais também nomeio 

de estudantes-artistas, a descrição e os sentidos de suas experiências, com a proposta de 

transitarmos juntos pelas obras por eles realizadas e relacioná-las à permanência na 

universidade. Este procedimento alinha-se ao de outros projetos no âmbito do Laboratório de 

Estudos em Psicologia da Arte, que perfizeram este percurso para investigações em diferentes 

temas8 e com perfis distintos de participantes: dançarinas profissionais, entusiastas da literatura, 

cantores amadores, entre outros. 

As(os) estudantes seriam selecionadas(os) por meio de meu conhecimento prévio a 

respeito de seu envolvimento com arte e cultura e a facilidade de acessá-las(os). Neste intuito 

realizei dois encontros com um ex-estudante recém-formado, Fabio Santos, egresso da 

UNIFESP campus Guarulhos e um encontro com um estudante da UNIFESP campus São José 

dos Campos, Rodrigo Lira. Ambos haviam desenvolvido diversos projetos dentro da 

universidade, alguns deles por meio de editais de fomento e/ou em atividades institucionais.  

Fábio contava com participação em projetos de fotografia e vídeo, por meio do Grupo 

de Pesquisas Visuais e Urbanas -Visurb, além de canto coletivo durante a graduação. Através 

do grafite também havia deixado sua marca pessoal em duas paredes internas e parte do muro 

externo do campus. Rodrigo tinha uma trajetória de envolvimento com audiovisual/cinema, 

havia participado como bolsista em atividades de arte/cultura no Núcleo de Apoio ao Estudante 

(NAE) e no projeto de extensão “Cinematographo” e tivera até aquele momento dois de seus 

curtas relacionados com a universidade. Um deles, “A maleta”, de 2015, fora premiado no 

 
8 Refiro-me aos trabalhos intitulados: “Bailarinas orientais e dançarinas do ventre: um mejance de atuações na 
cidade de São Paulo” (SEIRIO, 2021); “Do igual, o igual, conversas desarmadas: um estudo sobre a experiência 
estética da leitura dialógica em clubes de leitura” (SANTOS, 2019); “A experiência estética tecida pelo canto no 
processo social: Sensibilidade, Tempo e Pertencimento” (COELHO, 2017) 
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festival “Unifesp mostra sua Arte”, promovido pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura e o 

outro, “Recesso”, de 2017 havia sido totalmente ambientado no campus.  

O primeiro encontro com Fabio, após o convite para participação na pesquisa ter sido 

realizado anteriormente por telefone, aconteceu no dia 01/07/2019 no local de sua residência à 

época, em Cotia/SP. Este encontro foi dedicado a uma entrevista que de início recolheu os dados 

básicos e posteriormente passou para o relato biográfico de Fábio, desde sua infância até o 

momento de ingresso na Universidade. Durante o relato foram privilegiados os aspectos ligados 

ao envolvimento artístico-cultural anterior ao ensino superior e àquilo que o ligava ao tema da 

permanência estudantil, em especial situações de vulnerabilidades e negação de direitos. 

 O segundo encontro aconteceu no dia 09/09/2019 no campus da UNIFESP em 

Guarulhos, com passagem pelo Cursinho Comunitário Pimentas, onde ele havia estudado antes 

de ingressar na universidade. Neste dia estive com Fábio durante algumas horas: percorremos 

o prédio, encontramos alguns de seus colegas e ex-professores, participamos de um encontro 

de canto coletivo promovido pelo projeto “Pimentas em Cantadas”9, fomos aos locais grafitados 

por ele e conversamos sobre experiências de sua época de estudante que dialogavam com o 

nosso tema, arte/cultura e permanência estudantil. 

O estudante Rodrigo foi convidado a participar da pesquisa em um dos momentos que 

nos encontramos na Universidade. Marcamos o primeiro encontro para o último dia letivo de 

2019, quando ele tivesse encerrado as atividades do semestre. O encontro aconteceu no campus 

da UNIFESP localizado em São José dos Campos, meu local de trabalho e onde ele estudava. 

O foco desta entrevista preliminar foi fazer o registro dos trabalhos artísticos realizados por 

Rodrigo, para que posteriormente pudéssemos retomá-los. A ideia era que compartilhássemos 

a experiência de assistir aos filmes e partíssemos daí para os diálogos. 

Apesar de não ter havido seguimento das entrevistas e encontros com esses estudantes 

e os demais que pretendíamos inicialmente, os realizados foram importantes como 

aproximações com o campo de pesquisa, em especial os encontros ocorridos nas dependências 

do campus de origem de cada um.  

A reflexão que inicialmente nos levou a escolher, como participantes da pesquisa, 

estudantes envolvidos com o fazer artístico-cultural dentro da universidade partiu de duas 

razões. Por meio desta escolha buscávamos ter acesso a projetos desenvolvidos com o suporte 

 
9 O projeto é coordenado pela docente Marta Denise da Rosa Jardim do campus da Unifesp em Guarulhos. Teve 
seu início inspirado no Sound Resource – um programa governamental britânico que tem o objetivo de reforçar 
políticas de fomento ao bem-estar mediante práticas musicais, visando ao combate do recolhimento, reclusão e 
isolamento. https://www.unifesp.br/reitoria/dci/publicacoes/entreteses/item/4255-musica-em-beneficio-da-
vida  
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institucional, seja por meio de editais de fomento ou projetos de caráter permanente. Tínhamos 

a expectativa de que estas experiências pudessem ser a “porta de entrada” para iniciar a 

articulação das duas temáticas, “arte/cultura” e “permanência estudantil” ao conhecer de que 

forma se efetivava, em uma universidade, o eixo de atuação “cultura” previsto no PNAES.  

A segunda razão para a escolha do perfil de participantes deveu-se à filiação ao aporte 

teórico a partir do qual compreendemos a arte e o fazer artístico-cultural como meios 

privilegiados para a investigação de temas de interesse da Psicologia Social, como vida social 

e alteridade, dentro do campo da Estética Social. Este campo, com raízes na estética 

fenomenológica, trabalha com a dimensão sensível da vida cotidiana compartilhada entre 

pessoas em grupos e comunidades10 (ANDRIOLO, 2021). Assim, por meio do envolvimento 

artístico-cultural de estudantes e de suas obras, seria possível buscar os conceitos e categorias 

dali emergentes e relacioná-los com a permanência estudantil. 

Após a inviabilização da continuidade dos encontros presenciais com os estudantes 

abordados em virtude das dificuldades encontradas na condução das entrevistas, do tempo 

diminuto para o encerramento do mestrado e posteriormente pela pandemia de COVID-19, 

conduzimos a pesquisa para um segundo desenho metodológico. Buscamos um formato que se 

aproximasse do percurso inicial, não na sua execução, mas nas possibilidades de apreensão de 

intersecções possíveis da relação entre “arte/cultura” e “permanência estudantil”.  

 

2.1.3 Fontes documentais 

 

Desde o início da pesquisa intuía que os editais de fomento a arte e cultura eram uma 

possibilidade de via para aproximação com os temas de interesse. Assim, na passagem de um 

formato metodológico para o outro, realizei o exercício de verificação em um pequeno grupo 

de IFES, dentro do universo das IFES brasileiras, se a suposição se confirmava.  O exercício 

não pretendeu delimitar uma amostra representativa das universidades ou estabelecer os dados 

com os quais o projeto se desenvolveria e daí partir para conclusões para as questões de 

pesquisa, mas sim verificar se a escolha metodológica estava adequada aos objetivos. 

O exercício constituiu em buscas nas páginas institucionais das estruturas 

organizacionais relacionadas à permanência estudantil de oito das sessenta e oito IFES 

espalhadas pelo território nacional. As universidades acessadas bem como os registros das 

apreensões das páginas institucionais e editais encontrados podem ser vistos no ANEXO A. 

 
10 Estes temas são apresentados no item  4.3 Arte e psicologia. 
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Após a realização do exercício mantive a escolha por privilegiar os editais e compreendi 

que, além deles, havia também um segundo tipo de documento válido para compor a 

investigação. O segundo tipo de documento, fruto dos editais, são as produções artístico-

culturais de estudantes. Mantive também a investigação no âmbito da UNIFESP, por ser a 

instituição na qual desenvolvo atividade profissional, mas não somente.  Através do exercício 

realizado, notei que nesta universidade havia um conjunto de situações cruciais para o 

desenvolvimento do trabalho: 1) Estrutura organizacional voltada à arte e cultura na 

permanência estudantil; 2) Existência e possibilidade de acesso a editais de fomento; 3) 

Existência e possibilidade de acesso a frutos de editais de fomento, as realizações artístico-

culturais de estudantes. 

Assim, recolhi um conjunto de editais de fomento e uma coletânea de contos escritos 

por estudantes, materiais que constam na íntegra nos anexos ao final da dissertação. Sobre os 

materiais selecionados, foi realizado um exercício de leitura interpretativa, compreendendo que 

“um documento é sempre portador de um discurso que, assim considerado, não pode ser visto 

como algo transparente” (CARDOSO; VAINFAS 11 , 1997, p. 377 apud RUCKSTADER; 

RUCKSTADER, 2011, p 101). 

 
11  CARDOSO, C. F.; VAINFAS, R. História e análise de textos. Domínios da história: ensaios de teoria e 
metodologia. Rio de Janeiro: Campus, p. 375-399, 1997. 
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3 ACESSO À UNIVERSIDADE E PERMANÊNCIA ESTUDANTIL 

 

Os meios de acesso ao ensino superior público no Brasil e a caracterização dos grupos 

que chegam a este nível educacional apresentam uma evolução histórica importante a ser 

considerada. Há uma certa tendência em visualizarmos o tema do acesso à universidade com 

maior expressão de interesse somente a partir do início das ações afirmativas instituídas pela 

Lei de Cotas, no âmbito federal, e suas correlatas estaduais, recentíssimas na história do país. 

Contudo, é justamente pelos anos que as antecederam que fazem das ações afirmativas objeto 

de atenção, pois sua posição na história marca a tomada de direção oposta ao curso natural 

característico das instituições públicas de ensino superior brasileiras até então.  

Nesta seção trarei dados de trabalhos que procuraram contar esta história, bem como 

aqueles que caracterizaram a população inserida no ensino superior público no seu decorrer. 

Veremos também como tem sido compreendida a permanência, a assistência estudantil e a 

atuação das universidades neste campo.  

 

 

3.1 ACESSO À UNIVERSIDADE 

 

3.1.1 Evolução histórica 

 

Comparado aos demais países colonizados nas Américas, o Brasil apresenta uma 

característica notável em relação ao desenvolvimento do ensino superior: o atraso. Enquanto 

nos países de colonização espanhola as primeiras universidades datam do século XVI e na 

América do Norte onde os cursos classificados como college foram instituídos no século XVII 

(OLIVEN, 2002; RIBEIRO, 2016), o primeiro curso superior no Brasil, a Escola de Cirurgia 

da Bahia, foi criado somente no século XIX, em 1808, na ocasião da vinda da família real. Até 

este período só era possível acessar o ensino superior na metrópole. Mesmo após a 

independência e a criação de alguns cursos em território brasileiro, a universidade de Coimbra 

continuou a ser o local privilegiado para onde a elite enviava seus jovens para estudarem. A 

primeira universidade brasileira foi criada quase 100 anos após a independência, em 1920, no 

Rio de Janeiro.  

A história das universidades brasileiras tem início tardio, no século XX, tendo como 

pano de fundo a histórica relação com a elite econômica. Se antes a seleção de estudantes 

nascidos no Brasil para se tornarem universitários demandava o atravessar do Oceano Atlântico 
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e todo um conjunto de condições necessárias para tal, com o passar do tempo outros 

atravessamentos foram exigidos para este fim, não menos numerosos e dispendiosos.  

    Ainda no período imperial, a seleção dos estudantes que iriam compor o ensino 

superior era previamente estabelecida por somente aqueles que cursavam o ensino secundário 

em escola específica, o Colégio Pedro II. Com o advento do período republicano, os rigorosos 

exames de admissão, os chamados vestibulares, compostos por prova oral e escrita, passam a 

ser o meio de entrada. Já nessa época, os exames acarretavam a eliminação de grande parte dos 

candidatos. A partir dos anos 1930, de forma gradual, a elite passa a conviver com a alta classe 

média no ensino superior, uma vez que o sistema educacional brasileiro passa a ter maior 

robustez e propiciar melhores condições de disputa. Posteriormente, na década de 1960, há um 

aumento importante no número de candidatos, o que transforma ainda mais o processo seletivo. 

Neste período, os estudantes dos cursos secundários se somam aos dos cursos industrial, 

comercial, agrícola e normal na possibilidade de acessar ao ensino superior, sendo todos estes 

cursos equivalentes como condicionantes para a realização do vestibular. O grande número de 

candidatos e as características das provas, agora sem a parte oral, objetivas e unificadas, são 

muito mais próximas às características dos exames que conhecemos hoje. Com o passar dos 

anos houve a evolução da problemática proveniente dos processos seletivos: a questão da 

seletividade social. Ao longo da década de 1980 o tema passa a ser mais debatido, em especial 

o tópico da exclusão de segmentos de baixa renda (ALMEIDA, 2012). 

Um dos trabalhos deste período parte do pressuposto que o curso superior não é para 

todo mundo, portanto, mantém no horizonte a ideia de seleção necessária. Deste modo, o 

desafio seria propor um modo de seleção norteado por dois princípios: o da igualdade de 

oportunidades e o da excelência (SANTOS FILHO12, 1986). 

O exame do vestibular feito por agências ou instituições de ensino superior, 

procedimento de seleção baseado na aplicação de testes ou provas objetivas e que é tido por 

alguns pesquisadores como mero meio de mensurar acúmulo de conteúdo, passou a ser menos 

utilizado no âmbito federal nos últimos anos, abrindo espaço para a utilização do Exame 

Nacional do Ensino Médio – ENEM, que tem como proposta privilegiar a seleção de candidatos 

com melhores habilidades e competências para resolução de problemas.  

 
12 Neste trabalho o autor já trabalha com o que Bourdieu apresenta em “Os herdeiros”, sobre a “escolha dos 
escolhidos”, “capital de relações sociais” (p. 21), mérito e origem socioeconômica. Diz que a “a igualdade de 
oportunidade não se deve referir apenas ao acesso, mas também à permanência” (p.21). Porém, quando defende 
o argumento do processo seletivo como meio para “seleção dos melhores” e que “[...] proteção econômica na 
forma de bolsas e ajudas, abre mais o caminho para o talento e a capacidade [...]” visibiliza uma posição ligada 
ao assistencialismo e à noção de talento, de certa forma, ainda excludente. 
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[...] a Universidade trata de se adequar a receber estudantes [...] que saibam 
fazer uso racional, inteligente, criativo e inovador das informações resultantes 
dos avanços científicos, do desenvolvimento tecnológico e da produção 
artística e intelectual. (ANDRIOLA, 2011, p. 116) 
 

Além disso, a utilização do ENEM como forma prioritária de seleção nas universidades, 

permitiu ampliar as oportunidades de acesso às vagas federais de ensino superior em território 

nacional, possibilitando maior mobilidade acadêmica, uma vez que através desse exame o 

candidato passa a ter acesso às unidades distantes do seu território de origem (ANDRIOLA, 

2011), o que permitiria incrementar a diversidade de procedência dos ingressantes nos cursos13.  

A partir do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais – REUNI em 2007, houve o aumento numérico e a interiorização de 

diversas unidades acadêmicas, permitindo que regiões afastadas dos grandes centros passassem 

a contar com a escolarização em nível superior de membros locais, além de as próprias 

comunidades serem impactadas pela oferta de serviços oriundos das instituições, nas formas de 

processos de ensino, pesquisa e extensão.  

A reserva de 50% das vagas para aqueles que tenham cursado o ensino médio em escola 

pública, oriundos de famílias de baixa renda e os autodeclarados pretos, pardos ou indígenas 

também são uma realidade nas IFES a partir da aprovação da Lei de Cotas, intensificando o 

processo de democratização no acesso de grupos historicamente marginalizados (BRASIL, 

2012).  

Almeida (2012) nos apresenta o vasto campo de tensões entre diferentes propostas para 

proporcionar um ensino superior mais inclusivo e equânime, em especial a partir dos anos 1990. 

O artigo data do mesmo ano em que a Lei de Cotas foi aprovada, portanto não inclui os diversos 

desdobramentos que partiram dela. Contudo, os argumentos e dados centrais do trabalho nos 

auxiliam a compreender o contexto no qual ela é aprovada e antecipam algumas de suas 

consequências. 

 
13 Vemos, contudo, que os dados sobre o ambiente multicultural e a democratização do acesso às vagas das IFES 
por meio da mobilidade advinda da aplicação do ENEM não são muito expressivos. “Dados de 2012 demonstram 
que a mobilidade entre os estados é de somente 13,2%, consistindo, principalmente, de estudantes oriundos 
dos estados mais ricos” (SILVEIRA, F. L.; BARBOSA, M. C. B.; SILVA, R. Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM): 
uma análise crítica. Revista Brasileira de Ensino de Física, v. 37, 2015, p. 1101-2). Há ainda diferenças importantes 
entre os níveis de mobilidade entre estudantes de cursos com maior ou menor prestígio social, conforme nos 
apresenta estudo realizado na Universidade de Brasília: “(...) esta migração foi mais expressiva nos cursos 
considerados de alto prestígio social (Direito, Engenharias e Medicina), nos quais se observou 39,3% de alunos 
oriundos de outras UFs, ao passo que, nos cursos de baixo prestigio social (História, Matemática e Pedagogia), 
foi verificada migração de apenas de 11,3%”( LOURENÇO, V. M. Limites e Possibilidades do ENEM no Processo 
de Democratização do Acesso à Educação Superior Brasileira. Brasília, 2016.) 
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3.1.2 Perspectivas sobre processos seletivos  

 

Ao problematizar a automática atribuição negativa à palavra mérito, Almeida nos 

desperta para a gênese e a centralidade do termo e propõe que o aprofundamento da discussão, 

ao invés da simples exclusão da ideia, seria profícuo para o avanço das demandas das camadas 

populares14. 
O mérito é a pedra angular da sociedade de classes, do mundo moderno e do sistema 
político correspondente: a democracia liberal. Valor burguês historicamente 
revolucionário, posto que antiaristocrático, antifeudal, republicano, ligado a uma série 
de conquistas (laicidade, valorização do indivíduo, democracia formal, mas 
democracia, dentre outros). (ALMEIDA, 2012, p.9) 

 

Como principal motivo para a não efetivação de avanços na inclusão e equidade no 

ensino superior, o autor coloca o poder econômico e o relaciona ao que Bourdieu trata como 

sendo os capitais econômico, social e cultural. Almeida nos coloca a necessidade de discussão 

sobre o que está nas bordas da questão do mérito. 
[...] o debate teórico e público sobre acesso ao ensino superior no Brasil avançaria 
bastante se tomássemos a noção de mérito na sua inteireza, como uma categoria que 
avança em relação a certos aspectos, porém, não se encontra acabada. O ponto é 
verificar como ela está equacionada, percorrer e discutir seus condicionantes, seus 
limites, seus novos e possíveis arranjos, dentre outros elementos que devem ser 
debatidos e enfrentados tanto no mundo acadêmico quanto em outras esferas sociais. 
(ALMEIDA, 2012, p.12) 

 

Figuram como principais discursos relacionados às modalidades de acesso ao ensino 

superior os 1. Críticos ao vestibular; 2. Remodeladores do vestibular; 3. Defensores das cotas 

com recorte por escola pública e/ou raça/etnia. 

A defesa pelo fim do vestibular parte da premissa de que se trata de um meio de excluir 

os pobres e selecionar os ricos para o ensino superior. Um expoente do grupo de críticos ao 

vestibular e defensores de sua eliminação, Rubem Alves, defendeu que mais justo seria a 

aplicação de um sorteio. Esta proposta, se concretizada, impactaria não somente no ensino 

superior, mas também no sistema educacional como um todo. O fim do modelo de cursinho 

pré-vestibular seria um de seus desdobramentos15. Almeida, porém, mais uma vez lança mão 

 
14 Este e diversos outros autores consultados ao longo da pesquisa utilizam “camadas populares” e “origem 
popular” ao focalizar a população de estudantes universitários também abordada neste trabalho. Não pretendo 
adentrar na discussão conceitual, mas pontuo que há de se estar advertido que tais conceitos articulam questões 
como desigualdades econômicas, sociais e políticas, aspectos imateriais e simbólicos conforme nos aponta 
Santos, Sampaio & Carvalho, 2015, p. 12. 
15 A posição de Rubem Alves foi explicitada em sua coluna no jornal Folha de São Paulo e pode ser retomada 
através do endereço https://www1.folha.uol.com.br/folha/sinapse/ult1063u608.shtml  
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de Bourdieu e nos chama a atenção para aspectos problemáticos da proposta. A violência 

simbólica a que continuariam a estar sujeitos os provenientes das classes populares é um deles.  

Há, por outro lado, um segundo grupo que não propõe a extinção pois entende possível 

a modificação dos exames vestibulares. Dentro das propostas estão 2 subgrupos. Os favoráveis 

à avaliação seriada, ou seja, ao longo do ensino médio, e os defensores de sistemas de 

bonificação, que estabeleceriam o acréscimo de pontos na nota dos estudantes a depender de 

sua origem escolar e raça/etnia. Diferente da proposta pelo fim do vestibular, colocada em 

prática em outros países como a Argentina, mas não no Brasil, as duas últimas já foram 

experienciadas em solo brasileiro. O que desponta do processo de avaliação seriada é que ela 

não elimina a mesma estratificação social que é percebida pelo vestibular, por vezes pode ser 

até mais eficaz na sua reprodução. Sobre o processo de bonificação o artigo apresenta dados de 

duas experiências, UNICAMP em 2005 e USP em 2007, ambas com diferenças importantes 

entre o número de estudantes provenientes de escola pública antes e depois da aplicação do 

processo de bonificação.  

Sobre a defesa das cotas, o fato de o artigo ser anterior a efetivação da Lei a partir de 

2012 o coloca numa posição desprivilegiada na possibilidade argumentativa a respeito dos 

desdobramentos numéricos e qualitativos que surgiram nos anos seguintes. Contudo, os traços 

destacados sobre os discursos que se colocam favoráveis ou contrários à sua implementação 

são de suma importância para nós neste trabalho, pois tratam de posições indicativas das 

“respectivas visões de mundo que, sem dúvida, interferem nas tomadas de posição” 

(ALMEIDA, 2012, p. 19). Entre as várias dualidades apresentadas, inclusive na abordagem da 

questão racial, destacamos somente a que coloca de um lado os “universalistas”, contrários às 

cotas pela contradição à igualdade prevista na constituição e os “diferencialistas”, que entendem 

ser necessário “tratar desigualmente os desiguais”.  

 

3.1.3 Ações afirmativas e perfil estudantil 

 

A este respeito, vale dizer que há um conjunto de frentes nas quais as defesas de ambas 

as posições se colocam no debate. O tópico da igualdade, um deles, já foi e ainda hoje é 

utilizado como argumento para contradizer a constitucionalidade e/ou necessidade das cotas16. 

 
16 Exemplos são as ações impetradas pelo partido Democratas em 2009 contra o sistema de cotas da UNB 
https://congressoemfoco.uol.com.br/projeto-bula/reportagem/dem-entra-com-acao-no-stf-contra-cotas-
raciais-da-unb/) e a chamada “carta dos 113” apresentada no STF em 2008 na ocasião da apreciação pelo STF da 
ação direta de inconstitucionalidade contra a lei de cotas nos concursos vestibulares das universidades estaduais 
do Rio de Janeiro https://fundacaofhc.org.br/files/pdf/carta-cidadaos-anti-racistas-contra-as-leis-raciais.pdf.   
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Sueli Carneiro (2012, p.2) na ocasião da audiência pública convocada por ministros do Supremo 

Tribunal Federal para debater o assunto, enfatiza que o posicionamento contrário às cotas é 

baseado em uma “noção quimérica e virtual de igualdade”, ou seja, que não é vivida na 

realidade cotidiana.  

O artigo “Branquitude e poder - a questão das cotas para negros” de Maria Aparecida 

Silva Bento (2005) elenca uma série de argumentos utilizados pelos contrários às cotas raciais, 

aos quais a autora contra-argumenta um a um e, ao final, os situa sob a influência da branquitude 

e seus modos operativos. Ao passo que branquitude é configurada “como um lugar de privilégio 

racial, econômico e político”, “um posicionamento de vantagens estruturais” e um “conjunto 

de práticas culturais que são normalmente não-marcadas e não-nomeadas”, Bento destaca sua 

articulação “nas instituições (universidades, empresas, organismos governamentais) que são 

por excelência, conservadoras, reprodutoras, resistentes e cria um contexto propício à 

manutenção do quadro das desigualdades”. 

Apesar de grande parte da polêmica e disputa ser focalizada no recorte de raça/etnia, no 

âmbito das universidades federais a partir da Lei de 2012, a reserva de vagas opera com critérios 

mais amplos, como renda familiar, possuir ou não alguma deficiência e a origem escolar, o 

último sendo o principal condicionante para que a(o) estudante acesse as vagas reservadas: a 

obrigatoriedade de ser egresso do ensino médio público. Os critérios são então arranjados de 

diferentes formas e demarcam grupos de perfis com porcentagens distintas dentro do montante 

de 50% das vagas de cada instituição17.  

São muitos os embates no processo recente de expansão do acesso às universidades 

públicas e, certamente, as políticas de ações afirmativas escolhidas ao longo deste percurso não 

são uma unanimidade entre os inúmeros atores que pensam e efetivam essas transformações, 

entre eles militantes de movimentos sociais, pesquisadores, legisladores, instituições. Contudo, 

é inegável que todo esse percurso trouxe a possibilidade de termos retratada hoje uma realidade 

de perfil de estudantes universitários nas IFES muito mais próximo à composição da população 

geral. 

 Conforme detalha a “V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos 

graduandos das IFES” (2018) as categorias de cor/raça “preta – quilombola” e “preta – não 

quilombola” juntas tiveram um aumento maior que o dobro quando comparadas à pesquisa de 

perfil anterior, realizada em 2014, quando as cotas ainda não haviam atingido a porcentagem 

 
17 Está prevista na Lei 12.711 de 2012 que após dez anos de sua promulgação, em 2022, seja promovida a revisão 
do programa especial para acesso aos grupos-alvo da legislação.  
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final de 50% das vagas reservadas aos oriundos do ensino médio público. Mesmo assim, 

segundo o mesmo relatório, somando-se a porcentagem de pretos e pardos, a população negra 

nesses espaços era de 51,2%, ainda abaixo da representação negra na população brasileira na 

data, que era de 60,6%. Outra variável da mesma pesquisa, a categoria renda, nos apresenta que 

a grande maioria de estudantes, 70,2% viviam em famílias com renda per capita de até 1,5 

salário mínimo. Em 1996 esta porcentagem era de 44,3%. Ainda, mais da metade das(os) 

estudantes, 53,5% pertenciam a famílias com renda per capita de até 1 salário mínimo. Mesmo 

com variações importantes entre as regiões do país, a renda é um dado muito sensível no 

delineamento do perfil, pois para além de caracterizar o montante de estudantes, é o dado que 

impacta mais diretamente nas políticas de assistência estudantil.  

Apesar da evolução no perfil de renda, que por meio das políticas afirmativas inclui em 

maior proporção estudantes das classes mais baixas, o relatório da pesquisa aponta que a(o) 

estudante “não faz parte da camada mais pobre da população, já que os setores mais pobres e 

miseráveis nem mesmo chegam a concluir o Ensino Médio, principal fator de exclusão ao 

Ensino Superior” (FONAPRACE; ANDIFES, 2019). Mesmo assim, é importante ressaltar, esta 

é uma das pesquisas que invalida o argumento presente no discurso que povoa ainda hoje o 

imaginário social de que quem está presente nas universidades públicas é a “elite econômica”. 

Almeida (2019) problematiza o dito ao discutir como esta tese distorcida tem sido relacionada 

aos pleitos pela diminuição ou mesmo o fim do investimento do Estado nas universidades.  

Anterior à Lei de Cotas, em 2011, mais de 70% das universidades públicas já 

operacionalizava algum sistema próprio de ações afirmativas (FERES JR; DAFLON; 

CAMPOS18, 2011 apud ALMEIDA; ERNICA, 2015). Um estudo que se debruçou sobre o 

perfil de ingressantes de quatro universidades do estado de São Paulo em 2012 procurou 

compreender os efeitos de tais ações até aquele momento. Como um dos achados teve que, 

apesar de haver maior inclusão de estudantes de baixa renda e cujos pais não concluíram o 

ensino superior, as universidades mantiveram uma hierarquia de “ocupação” entre os cursos, 

pois foi possível que “cursos que gozam de maior prestígio social se preservassem 

relativamente fechados aos grupos com menos recursos [...] permanecem como espaços de 

reprodução social de frações da elite paulista e nacional e de mobilidade para certas frações dos 

grupos médios” (ALMEIDA; ERNICA, 2015). 

Para além dos mecanismos instituídos nos últimos anos a fim de promover inclusão dos 

segmentos populares nas universidades públicas por meio do acesso que, como vimos, são parte 

 
18 FERES JR, J.; DAFLON, V.; CAMPOS, L. A. A ação afirmativa no ensino superior brasileiro – (GEMAA). 
Rio de Janeiro: IESP-UERJ, 2011. 
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de um projeto ainda em desenvolvimento, há um segundo conjunto de marcos legais e 

posicionamentos políticos que também tratam do mesmo público-alvo, mas a partir de quando 

o acesso já é estabelecido. Trata-se das políticas de assistência e permanência estudantil.  

 

3.2 PERMANÊNCIA ESTUDANTIL 

 

São diversas as possibilidades de abordar a permanência estudantil. Diante de nossa 

proposta de fundamentar de forma ampliada os temas centrais de nossa pesquisa, entre eles a 

permanência estudantil, buscamos nesta seção apresentar aspectos relacionados a sua 

abrangência, em especial no enlaçamento com a assistência estudantil, passando pelos 

principais períodos das lutas reivindicatórias pela implementação de políticas públicas e 

institucionais neste campo.  

 

3.2.1 História da assistência estudantil no Brasil 

 

De acordo com Kowalski (2012) a história da assistência estudantil pode ser dividida 

em três fases. A primeira fase inicia-se com a criação das primeiras universidades no Brasil e 

vai até o período de redemocratização pós ditadura e a institucionalização da política de 

educação através de um conjunto de aparatos legais.  

Como vimos anteriormente, à época das primeiras universidades no Brasil apenas uma 

pequena parcela da população tinha acesso ao ensino superior, fazendo com que a assistência 

fosse voltada ao atendimento de componentes da elite. Um primeiro registro de ação de 

assistência a este público é a existência da Casa do Estudante Brasileiro em Paris, que 

proporcionava a manutenção de estudantes brasileiros que iam estudar na Europa. Na década 

de 1930, com o governo Vargas, as primeiras regulamentações sobre assistência estudantil 

foram formuladas, em especial através do Decreto n° 19.851 de 11 de abril de 1931, que 

continha o Estatuto da Organização das Universidades Brasileiras no qual previa a participação 

estudantil nos processos decisórios das instituições. A participação se daria através do Diretório 

Central de Estudantes (DCE) e os Diretórios Acadêmicos (DA). Chama a atenção a descrição 

sobre a concessão das primeiras bolsas para estudantes com necessidades de auxílio financeiro 

e o processo que continha a exigência de comprovação a partir da “declaração de pobreza” 

fornecida por instituições assistenciais, bem como a observação do comportamento do 
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estudante para atestar se era condizente com a pobreza declarada (FÁVERO19, 1980 apud 

KOWALSKI, 2012). Também neste período foi criada a Casa do Estudante do Brasil no Rio 

de Janeiro, que abrigava um restaurante popular.  

A constituição de 1934 instituiu a assistência estudantil por meio do artigo 157 através 

de “doação de fundos aos estudantes necessitados [...] do fornecimento de material escolar, 

bolsa de estudo, assistência alimentar, dentária e médica”. Um segundo fato circunscrito nesta 

fase e que é de nosso particular interesse é a criação do Teatro do Estudante do Brasil, em 1938, 

“que permitiu a participação de muitos estudantes na vida cultural acadêmica”. (KOWALSKI, 

2012, 87-88).  

Ainda na primeira fase da história da assistência estudantil, são destacados o artigo 172 

da Constituição de 1946 que estabeleceu que “cada sistema de ensino terá obrigatoriamente 

serviços de assistência educacional que assegurem aos alunos necessitados condições de 

eficiência escolar” e o Decreto n° 20.302/1946 que previu “alternativas para os problemas 

relacionados à assistência médico-social destinada aos alunos”.  

Posteriormente, já na década de 1960, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 

estabeleceu “a assistência social, médico odontológico e de enfermagem” e “oferta de bolsas 

gratuitas aos educandos para custeio total ou parcial dos estudos”. Categorias de assistência 

semelhantes às presente na LDB de 1960 passaram a constar no escopo do Departamento de 

Assistência ao Estudante (DAE) criado na década de 1970 e vinculado ao MEC, com ênfase 

para programas de alimentação, moradia e assistência médica-odontológica. Na década 

seguinte o DAE foi extinto, fragmentando as ações de assistência estudantil nas instituições 

(IMPERATORI, 2017). 

 A segunda fase foi marcada pelo processo de democratização e expansão de vagas nas 

Instituições de Ensino Superior - IES e, decorrente disso, um olhar especial foi lançado à 

inclusão dos estudantes em programas assistenciais, com um enlaçamento entre educação 

superior e políticas sociais (KOWALSKI, 2012). Neste período, projetos como investimento 

em moradias estudantis e RUs foram ampliados, sem contudo, o acompanhamento por parte de 

legislações relacionadas, fato evidenciado pela inexistência de documentos que designassem 

recursos para este fim.  

A crescente preocupação com acesso e permanência no ensino superior estimulou a 

criação do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 

 
19 FÁVERO, M. de L. A. Universidade e Poder: análise crítica e fundamentos históricos 1930-1945. Rio de Janeiro: 
Achimé, 1980. 
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(FONAPRACE) em 1987, através do qual responsáveis pelos assuntos estudantis buscavam e, 

buscam até hoje, os melhores meios para viabilizar a permanência.  Apesar de a constituição de 

1988 ter sido envolta em princípios democráticos, ser voltada para a garantia de direitos e ter 

sido um dos instrumentos importantes no aprofundamento das discussões sobre acesso e 

permanência, há um movimento de retrocesso marcado pela LDB de 1996 que 

desresponsabiliza o Estado do financiamento da assistência estudantil.  

A terceira fase abrange um período de expansão e reestruturação das IFES, marcado em 

seu início pela aprovação do Decreto n° 6.096 de 24 de abril de 2007 que instituiu o REUNI. A 

institucionalização da Política de Assistência Estudantil (PAE) ocorre por meio do PNAES, 

este circunscrito no âmbito das universidades federais. Dois são os principais entraves, mesmo 

após a institucionalização da PAE. O primeiro, de ordem financeira, já que a disponibilização 

de recursos financeiros pelos governos é flutuante, o que limita as ações das universidades 

quase sempre ao rol de alimentação, moradia estudantil e bolsas, além de até mesmo estas ações 

ficarem ameaçadas de tempos em tempos. O segundo é que não há uma sistematização 

específica sobre as atuações profissionais nesta política.  

A ausência de diretrizes dentro do PNAES não é maior que na situação anterior quando 

havia repasse de recursos do Tesouro para as IFES por meio do programa Brasil Universitário. 

Naquele cenário, a configuração dos programas e ações ficava a cargo de cada instituição, à 

mercê do princípio da autonomia universitária. (CISLAGHI; SILVA20, 2013 apud BLEICHER; 

OLIVEIRA, 2016). Nesse sentindo o PNAES avança pois, além de instituir eixos de atuação, 

delimita diretrizes por meio de quatro objetivos: I – democratizar as condições de permanência 

dos jovens na educação superior pública federal; II - minimizar os efeitos das desigualdades 

sociais e regionais na permanência e conclusão da educação superior; III - reduzir as taxas de 

retenção e evasão; e IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. 

Contudo, a falta de contornos é fonte, inclusive, para uma explícita confusão entre 

políticas. A partir do contato com Técnico-Administrativos em Educação e gestores vinculados 

à Assistência Estudantil, Kowalski (2012) aponta para os prejuízos de igualar a PAE com a 

Política de Assistência Social.  

Outro aspecto é o entendimento dos operadores da assistência estudantil como 
sinônimo da política de assistência social, o que significa rebaixar a política de 
educação a uma “política de pobre para pobre” que se afirma por meio da 
“bolsificação” num processo de “alívio da pobreza” e “passivização da questão 
social”. Nisso ainda há um processo de depreciação do próprio direito à educação, que 

 
20 CISLAGHI, J. F.; SILVA, M. T.. O Plano Nacional de Assistência Estudantil: Ampliação de Vagas X 
Garantia de Permanência. Revista SER Social, v. 14, n. 31, p. 473-496, 2013. 
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se configura como uma política universal a ser usufruída por todos os estudantes, 
independente de sua condição social. (KOWALSKI, 2012, p. 159). 

Apesar de transcorrida apenas pouco mais de uma década desde o início da chamada 

terceira fase, foram diversos os movimentos de avanços e retrocessos dentro do campo da 

assistência estudantil durante este período e permanece o questionamento se, em termos 

históricos, ainda é possível dizer que as características da terceira fase estão mantidas.  

Silva e Costa (2018), ao avaliarem os efeitos correspondentes entre a política de 

expansão e democratização do acesso, por um lado, e a política nacional de assistência 

estudantil do outro, a partir da análise de dados do Censo da Educação Superior entre os anos 

2012 e 2016, verificaram que estudantes cobertos pela assistência estudantil têm taxas menores 

de trancamento e perda de vínculo, o que comprova que a assistência estudantil promove a 

permanência e reduz a evasão nas IFES. Porém, concluem que a cobertura da proteção social a 

estudantes em vulnerabilidade não abarca a demanda existente e que grande parte do público 

alvo do PNAES está fora dos programas de auxílio, pois “a tendência de crescimento dos 

cotistas é muito mais agressiva e superou o quantitativo de bolsistas já em 2015. Portanto, desde 

2015 o número de cotistas é maior do que o de bolsistas nas IFES, apontando um descompasso 

preocupante (...)” (SILVA; COSTA, 2018, p. 186)  

A tomar como base a questão orçamentária dedicada à permanência estudantil, houve 

acréscimo ao montante repassado do governo federal às IFES entre os anos 2008 e 2016 e a 

diminuição dos valores desde então, sendo que já a partir de 2015 o aumento foi 

proporcionalmente menor que nos anos anteriores, a despeito das demandas crescentes.  

 
Tabela 1: Evolução do volume de recursos PNAES (2008-2018) - Brasil 

Ano PNAES NACIONAL D% 
2008 R$ 125.300.000,00 - 
2009 R$ 203.000.000,00 62,0 
2010 R$ 304.000.000,00 49,8 
2011 R$ 395.189.588,00 30,0 
2012 R$ 503.843.628,00 27,5 
2013 R$ 603.787.226,00 19,8 
2014 R$ 742.720.249,00 23,0 
2015 R$ 895.026.718,00 20,5 
2016 R$ 1.030.037.000,00 15,1 
2017 R$ 987.484.620,00 -4,1 
2018 R$ 957.178.952,00 -3,1 

Fonte: V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos (as) graduandos (as) das IFES (2018). 
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Possivelmente teremos, nos próximos anos, diversos estudos que tematizem o aparente 

rompimento do pacto do governo federal na manutenção das estruturas das IFES a partir de 

2015 21  e, entre eles, o tema da diminuição de investimento na permanência estudantil 

certamente irá figurar. Por ora, além da luta para reverter este processo de desmonte, resta aos 

que compreendem a importância do pleno funcionamento das universidades e da assistência 

estudantil a angústia de testemunhar talvez o pior momento já vivido até aqui22.  

 

3.2.2 Assistência ou permanência estudantil? 

 

O elemento central da equiparação errônea, há pouco citada, entre as políticas de 

assistência social e assistência estudantil, é o mesmo que acaba por elevar grandemente a 

importância da assistência estudantil: a realidade da desigualdade social no contexto brasileiro.   

Em virtude do cenário de desigualdade social, é evidente que grande parte das 

preocupações relacionadas aos estudantes nas IFES se volte ao atendimento das suas 

necessidades objetivas e cruciais, na procura por minorar os impactos dos desassossegos de 

estudantes provenientes das classes populares ligados à sobrevivência, à manutenção da 

integralidade do corpo físico, aos recursos financeiros essenciais e algumas outras necessidades 

e, é dessa forma que compreendemos ser a maior parte do movimento de atenção às 

desigualdades nessas instituições. O conjunto destas providências é comumente vinculado ao 

termo “assistência estudantil”.   

Ganam e Moreira (2018) discutem que a não tematização da desigualdade no Brasil 

deve-se ao mito de uma sociedade calcada na ausência de conflitos de classe e que, no ensino 

superior, as universidades tendem a ser espaços pouco sensíveis aos perfis provenientes das 

camadas populares. Assim, se por um lado a desigualdade social justifica as ações de assistência 

estudantil que atendam as necessidades elementares de moradia, alimentação e transporte, por 

outro parece produzir a sensação de “problema resolvido” por meio das exatas mesmas ações, 

 
21 Para uma análise mais detalhada sobre as razões econômicas e políticas que levaram aos crescentes cortes 
orçamentários, acessar SANTOS, A. E. D; LIRA, T. S. V.  O ensino superior público no contexto da intensificação 
do ajuste fiscal brasileiro no período de 2015 a 2020. Educação Em Foco, 27(1), 27035, 2022. 
https://periodicos.ufjf.br/index.php/edufoco/article/view/36900  
22  Sobre a interrupção de sonhos e trajetórias acadêmicas nos últimos anos, acessar 
https://tab.uol.com.br/noticias/redacao/2022/08/03/o-sonho-acabou-cada-vez-mais-jovens-desistem-das-
universidades-federais.htm  
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escamoteando assim a complexidade de situações que continuam a produzir exclusões num 

contexto de aparente inclusão.  

Almeida (2007) utiliza-se da expressão “estudantes com desvantagens econômicas” 

para abordar o mesmo tópico e trata do papel da universidade na produção e reprodução das 

desigualdades. 

[...] quando ela [a universidade] não olha de modo mais interessado para as 
desigualdades que estão sobre o seu terreno, acaba intensificando as disparidades 
previamente existentes [...] permanência no ensino superior deve ser entendida como 
uma interação entre condicionantes estruturais da sociedade e as ações conjunturais 
que estão ao alcance, dentro de seus limites, das universidades [...] os órgãos 
universitários poderiam ter uma postura mais ativa. Sem isso, talvez, o debate atual 
sobre uma maior inclusão social no ensino superior pode estar encobrindo uma de 
suas dimensões mais centrais, qual seja, que o conhecimento a todos oferecido é mais 
satisfatoriamente apropriado apenas por alguns. (ALMEIDA, 2007, p.45)  

  Há um entendimento, portanto, de que a “permanência estudantil” abrange os aspectos 

já citados e vinculados à assistência e outros que passam pelas esferas da sociabilidade, relações 

interpessoais, características e modos de funcionamento das instituições como sua arquitetura, 

as particularidades de seus regimentos internos, a fluidez ou entraves na comunicação interna 

e muitos outros que vão se destacar mais ou menos a depender do referencial teórico e do olhar 

de quem analisa o objeto da permanência estudantil. 

É possível notar que há, ou idealmente deveria haver, uma indissociabilidade entre o 

que é alvo das ações de “assistência” e o que se desdobra em ações de permanência. A título de 

exemplo, retomamos Almeida (2007) e a fala de um dos estudantes participantes de seu estudo 

que expõe, através da variável “tempo”, o cruzamento das duas esferas. O tempo livre e 

disponível para a/o estudante poder se dedicar ao curso, se relaciona diretamente aos aspectos 

objetivos de moradia e transporte. Morar em locais centrais e, por consequência,  de maior 

custo, acaba por proporcionar menos dispêndio de tempo entre idas e vindas. Porém, mesmo 

que haja possibilidade de alteração das condições objetivas por meio de auxílio moradia ou 

residência estudantil, saber como melhor empregar o tempo disponível é algo que depende da 

“formação anterior do indivíduo, seu background, nos termos de Bourdieu, um habitus [...]” 

(ALMEIDA, 2007, p. 43). 

 

3.2.3 Eixos PNAES – Atenção à saúde; Apoio pedagógico; Esporte (e lazer) 

Sanches (2013) apresenta olhar dedicado ao tema da avaliação de programas de 

assistência estudantil, discorrendo em seu artigo sobre sua importância, visto que é a partir 
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desses programas que se combate a evasão, um problema de grande magnitude e persistente nas 

universidades públicas brasileiras. Como meio para implementação de avaliação, considera que 

os indicadores são a melhor forma de captar os resultados e dar visibilidade à comunidade.  

Bleicher & Oliveira (2016) discorrem sobre a relação entre políticas de assistência 

estudantil e fundamentação teórica ao discutirem não sobre a avaliação posterior dos 

programas, mas sobre a necessidade de as universidades, em especial as equipes técnicas, 

calcarem as ações propostas em pesquisas acadêmicas. 

Nesse sentido, é possível notar esforços de pesquisadores impelidos a compor com a 

elucidação de eixos de atuação específicos do PNAES por meio do mapeamento de ações 

realizadas nas IFES. Os eixos de atenção à saúde e apoio pedagógico, bem como o de esporte, 

comumente atrelado ao lazer, terão aqui citados brevemente trabalhos que versam sobre seus 

temas, visando dar conhecimento de alguns dos tópicos que compõem a assistência e 

permanência estudantil na prática. 

Oliveira (2018) vai tratar das ações de esporte e lazer por meio de aproximações iniciais. 

Cita a pesquisa de perfil FONAPRACE 2011, a composição do corpo discente das IFES com 

cerca de metade proveniente de camadas populares e destaca que aqueles estudantes apresentam 

baixa participação social, artístico-cultural, política e físico-esportiva. Cita pesquisa 

documental realizada pela mesma autora em 2015, a qual buscou mapear programas e projetos 

de atividades físico-esportivas e de lazer que eram oferecidas aos estudantes em 57 IFES, e 

identificou que 70% contavam com ações nessa vertente.  As entidades estudantis como os 

centro acadêmicos e atléticas foram percebidos tendo grande contribuição, porém, foi ressaltado 

o caráter elitista que as principais atividades promovidas, os campeonatos, acabam tendo, por 

promoverem a participação somente daqueles que já sabem jogar alguma modalidade esportiva.  

O apoio pedagógico foi tema de Toti e Polydoro (2019) quando realizaram análise das 

publicações que abordam as ações nas IFES brasileiras. Por meio de revisão da literatura 

extraída de três bancos de dados e em trabalhos publicados entre 2007 e 2017 demostraram que 

são variadas as visões que representam o que é ou como deveria ser o apoio pedagógico e que 

são nomeados como tal, diferentes iniciativas como serviços oferecidos aos estudantes, o 

acompanhamento do ensino e relação professor-aluno, as ações de tutoria, o reforço, os auxílios 

financeiros e de material.  
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Oikawa e Garcia (2021, p.19) focalizaram a saúde mental no contexto de uma 

universidade pública paulista, relacionando o sofrimento psíquico que acomete os estudantes 

ao assédio moral. A partir de uma pesquisa que realizou inicialmente levantamento quantitativo 

das principais queixas apresentadas por estudantes no serviço de psicologia, foi realizada 

posteriormente parte qualitativa com grupos focais. Os resultados apontaram “situações de 

angústia relacionadas às mudanças associadas à vida universitária, preocupações referentes à 

carreira e queixas voltadas aos professores, indicando forte presença de assédio moral no 

ambiente universitário”. As relações e formação de vínculos afetivos entre professores e alunos 

foram percebidas como âmbitos nos quais a dinâmica institucional da universidade incide e 

produz efeitos negativos.  
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4 CULTURA – DA ABUNDÂNCIA DE CONCEPÇÕES AO DESERTO DE 

SENTIDO 

 

4.1 CULTURA(S) – CONCEITO PLURAL 

 

A nomeação de um dos eixos da Política de Assistência Estudantil com a palavra cultura 

abre uma série de indagações a respeito do termo. A evolução histórica e os atravessamentos 

multidisciplinares na construção do conceito desdobram em diversas leituras possíveis.  

Os parágrafos que seguem tratam da multiplicidade teórica a partir de autores 

provenientes de campos diversos: sociólogos, antropólogos, filósofos, estudiosos das políticas 

públicas cujo enfoque foi a noção de cultura. Somente esta diversidade já bastaria para antever 

os tensionamentos no debate sobre o tema. Contudo, dentro de cada grande área do saber, há 

também múltiplas defesas sobre a matéria em questão. Portanto, a proposta do capítulo é 

apresentar a parte com a qual pudemos tomar contato dentro desta diversidade, não no intuito 

de apontar a melhor e mais completa definição entre elas, mas a fim de qualificar o tema central 

do trabalho.   

Desde o início do desenvolvimento e da sistematização do conceito, apontada por alguns 

autores como sendo a partir do século XVIII, há uma relação direta entre as concepções de 

cultura, que são várias, e a finalidade do uso da palavra. Em meio ao grande conjunto de 

significações do termo, é interessante notar a intencionalidade de fazer uso de um e não de 

outro, perceber os desdobramentos de sua utilização no mundo concreto. Um exemplo inicial 

sobre uma primeira concepção de cultura e suas implicações é a que nomeia como cultura o 

conjunto de práticas, crenças, modos de vida e costumes de um povo. Esta concepção já 

circulava por muitos séculos, existindo registros de reflexões sobre ela nos povos antigos, mas 

foi sistematizada por pensadores alemães do século XVIII os quais tinham um interesse muito 

particular, o de trazer um senso de unidade para um território dividido. 

Cultura era então uma preocupação de pensadores engajados em interpretar a história 
humana, em compreender a particularidade dos costumes e crenças, em entender o 
desenvolvimento dos povos no contexto das condições materiais em que se 
desenvolviam [...] A discussão sobre cultura tinha assim um sentido muito especial: 
ela procurava expressar uma unidade viva daquela nação não unificada politicamente, 
servia para falar de todos os alemães na falta de uma organização política comum. 
(SANTOS, 2017, p.18)  
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Sem esquecermos da intencionalidade das concepções, mas dando o devido destaque 

para o contraste entre elas, também por muitos séculos e até hoje uma segunda definição circula. 

Esta, ligada à etimologia da palavra: colere (SANTOS, 2017), cultura (THOMPSOM, 1990) 

verbo latino que significa cultivar, inicialmente ligado ao universo agrícola. Ainda na Roma 

antiga foi utilizada para denotar o cultivo da alma, indicar refinamento, sofisticação. 

Retornaremos às duas concepções apresentadas em seguida. Antes é importante localizar 

quando teve início esta sistematização e os fatos históricos que levaram a ela. 

A transição do senso original da palavra, do cultivo de plantações ou cuidado com 

animais, a partir do início do século XVI, foi gradualmente estendida até o domínio do 

desenvolvimento humano. Mas foi somente na passagem dos sécs. XVIII para o XIX que o 

substantivo passa a fazer referência a um processo específico e aos resultados deste processo. 

(THOMPSOM, 1990) 

O antropólogo brasileiro José Luiz dos Santos (2017, p.18) faz referência às 

“preocupações sistemáticas em estudar cultura” localizando-as mais precisamente no século 

XIX, quando os contatos entre povos e nações foram em muito acelerados. Havia o intuito de 

compreender tanto as sociedades modernas e industrializadas quanto aquelas que 

aparentemente estavam fadadas ao desaparecimento pela perda de suas características originais. 

A disseminação das preocupações com a cultura neste período deve-se a dois fatores: 1. Visão 

laica do mundo social e da vida humana; 2. Expansão das potências europeias. 

A visão laica opõe-se à visão religiosa, cristã, que até aquele período hegemonicamente 

emprestava à Europa sua lente para a interpretação do mundo. Com a assunção de novas teorias 

sobre a humanidade, o que antes era somente compreendido como proveniente da criação e 

intervenção divina é interpretado agora de outras formas. O que diferencia a humanidade dos 

outros animais passa a ser traduzido pela ideia de evolução das espécies. As diferenças entre 

povos, através de fatores materiais, são passíveis de serem estudados. A passagem de uma 

ideologia para outra tem influência na definição de cultura, mesmo que ainda mantenha sua 

extensa abrangência. 

Assim, quando se comparava povos diferentes, cultura era uma palavra usada para 
expressar a totalidade das características e condições de vida de um povo. Trata-se de 
uma ideia muito ampla, como vocês podem ver. Além disso, como cultura estava 
ligada à  distinção entre o humano e o animal, há um sentido em que tudo que é cultural 
é humano, e tudo que é humano é cultural. Novamente, a ideia é muito genérica, difícil 
de precisar. (SANTOS, 2017, p.19) 
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A amplitude de ambas as ideias não foi superada com o passar dos séculos. Ao contrário, 

quanto mais “as preocupações com cultura” foram ocupando o debate social, maior passa a ser 

o escopo abarcado pelo conceito. Isto é, inclusive, central na crítica feita à visão antropológica 

de cultura, como veremos mais adiante. 

Ao lado do fortalecimento da laicidade, a expansão das potências europeias no afã 

colonizador também impulsionou os debates sobre cultura. Se por um lado a diversidade entre 

os povos, em alguma medida já conhecida dentro da própria Europa, demandava um novo 

conjunto de palavras para referenciá-la que não mais pela interpretação religiosa, mas pelo 

discurso científico, era também verdade que o contato com povos e nações por meio deste 

discurso auxiliou no processo de dominação.  

o debate intelectual ao qual as preocupações com cultura estavam associadas fornecia 
interpretações, como na visão de evolução linear das sociedades, que permitiam fosse 
considerado superior tudo que fosse ocidental. As preocupações com cultura tinham 
essa marca de legitimadoras da dominação colonial. (SANTOS, 2017, p.19) 

 

Os registros históricos apontam que no início do século XIX as palavras “cultura” e 

“civilização” eram por vezes sinônimas e outras, antagonicamente polarizadas. A última, usada 

para descrever “a progressive process of human development, a movement towards refinement 

and order and away from barbarism and savagery23” (THOMPSOM, 1990, p. 2663). No 

pensamento iluminista francês é este o sentido que cultura vai ser desenvolvido, o de “estado 

de espírito cultivado pela instrução”. (CANEDO, 2009).  

Visto que o significado de civilização abordado, da passagem da barbárie para o 

refinamento, ainda hoje nos é muito familiar quando o tema da cultura é abordado, interessa 

compreender um pouco da história da relação entre os dois termos. O sociólogo estadunidense 

radicado na Inglaterra John B. Thompson (1990) nos aponta que, em dois idiomas, inglês e 

francês, havia a sobreposição dos termos e no alemão o antagonismo: Kultur com conotação 

positiva e Zivilisation com ares pejorativos. O motivo para o uso divergente relaciona-se com 

a estratificação social daquele período. Na Alemanha, intelectuais externos à nobreza e alta 

burguesia ridicularizavam justamente estes grupos dos quais eram excluídos por observarem 

neles uma tentativa de mimetizar uma intelectualidade. Observavam que as altas classes nada 

atingiam em termos artísticos e intelectuais, mas gastavam energia copiando as boas maneiras 

dos franceses, símbolo do refinamento. Dessa forma, utilizavam Kultur ao fazer referência a 

 
23  Tradução livre: “um processo de desenvolvimento humano progressivo, um movimento em direção ao 
refinamento, ordenação e em direção oposta à barbárie” 
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eles próprios, os intelectuais eruditos, que transitavam pelas artes, filosofia, ciências e 

Zivilisation para referir a adoção da graça e refinamento vazios de conteúdo. Ambas as noções 

aqui apresentadas permanecem presentes no discurso contemporâneo e nos auxiliam a situar 

algumas das questões que suscitaram o presente trabalho.  

A partir deste breve resgate, através do qual interessa observarmos tanto a historicidade 

quanto a intencionalidade nos estudos sobre cultura, passemos então às concepções usuais do 

termo a partir de sistematizações também distintas.  

A primeira sistematização para cultura é a que a define como universalista, por um lado, 

e como particularista de outro. Esta dupla de conceitos tem íntima ligação com a história 

destacada sobre os acontecimentos na França e Alemanha na passagem dos sécs. XVIII para 

XIX. Da primeira advém a cultura com características universalistas, “como característica do 

gênero humano” (CANEDO, 2009). Da segunda, a partir dos intelectuais que objetivavam 

compreender costumes, crenças e desenvolvimento dos povos, seu traço particularista. Ambas 

as noções estão também presentes na sistematização que veremos em seguida.  

Thompson (1990) indica, como vimos, que entre os séculos XVIII e XIX, cultura passa 

a significar processos de desenvolvimento intelectual ou espiritual. Está ligada à ideia de 

progresso, de evolução por meio do contato e assimilação de valores considerados melhores, 

com as artes e a erudição.  Esta é chamada de concepção clássica de cultura.  

Já a partir da virada entre os séculos XIX e XX, a teoria clássica cede espaço e passam 

a vigorar várias concepções antropológicas de cultura. A passagem da teoria clássica para a 

antropológica parte de uma crítica ao etnocentrismo que permeava os trabalhos sobre a assim 

chamada, “história da humanidade,” nas quais figurava a ideia de que alguns povos eram 

exemplares da “infância da nossa espécie”, enquanto a Europa, segundo os intelectuais 

europeus, seria a humanidade após o progresso, em sua versão adulta.  

Entre as visões antropológicas, a primeira, descritiva, faz referência à variação entre 

sociedades ou grupos no conjunto de valores, crenças, costumes, convenções, hábitos, práticas, 

características e artefatos materiais da vida. A principal característica desta visão é a marca 

científico-positivista que pretendeu imprimir no estudo da cultura, a perspectiva de isolar os 

itens citados e descrevê-los, no intuito de catalogar os diferentes povos: “Just as the catalogue 

of all the species of plants and animals of a district represents its Flora and Fauna, so the list 
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of all the items of the general life of a people represents that whole which we call its culture.24 

(TAYLOR25, 1903, p. 8 apud THOMPSON, 1990, p. 2747). 

  Esta visão tem suas origens nos estudos a respeito de povos não europeus, ou seja, o 

outro, para os intelectuais que a desenvolveram. Este dado nos leva a darmos conta que a 

passagem da teoria clássica para a visão antropológica não eliminou a escala de valor e o 

etnocentrismo no estudo da(s) cultura(s). É certo que mudanças ocorreram na abordagem com 

o passar dos anos, contudo sua origem nos ajuda a compreender de que modo na 

contemporaneidade mantem-se impresso o olhar de estranhamento e a atribuição de 

características de exoticidade quando, mesmo com interesses genuínos, tratamos de perceber 

este outro através de um conjunto de valores próprios do observador. Tal fato nos interessa em 

particular uma vez que neste trabalho observamos esta dinâmica duplamente: 1. A partir dos 

editais procuramos observar quais os conceitos de cultura que estão presentes e de que modo 

se relacionam com a hierarquias inseridas dentro das comunidades acadêmicas. 2. Enquanto 

pesquisadores neste campo temos a nossa própria observação carregada de sentidos próprios.  

A segunda grande vertente dentro da visão antropológica de cultura é a simbólica. 

Dentro do grande espectro de interesse na questão da simbolização, na Antropologia em 

específico estão localizados como marcos dois trabalhos: The Science of Culture de Leslie A. 

White (1940) e The Interpretation of Cultures de Clifford Geertz (1973).  

A ênfase dada pelo primeiro recai na característica que é própria dos seres humanos, a 

habilidade mental de usar símbolos, como o objeto central da cultura. 

 
White argues that ‘culture’ is the name of a distinct order, or class, of phenomena, 
namely, those things and events that are dependent upon the exercise of a mental 
ability, peculiar to the human species, that we have termed ‘symbolling’26. (WHITE27, 
1940, p. 363 apud THOMPSON, 1990, p. 2802).  
 

O segundo autor amplia a questão do uso de símbolos e trata também de significado e 

interpretação: ‘Believing, with Max Weber, that man is an animal suspended in webs of 

significance he himself has spun, I take culture to be those webs, and the analysis of it to be 

 
24 Tradução livre: Assim como o catálogo de todas as espécies de plantas e animais de um local representa sua 
Flora e Fauna, também a lista de todos os itens da vida geral de um povo representa aquele todo que chamamos 
de sua cultura. 
25  TAYLOR, E. B. Primitive Culture: Researches into the Development of Mythology, Philosophy, Religion, 
Language, Arte, and Custom, vol. 1 (London: John Murray, 1903) 
26 Tradução livre: White argumenta que “cultura” é o nome de uma ordem ou classe de fenômenos, a saber, 
aquelas coisas e eventos que dependem do exercício de uma habilidade mental, peculiar à espécie humana, que 
denominamos ‘symbolling’”. 
27 WHITE, L. A. The Science of Culture: A Study of Man and Civilization (New York: Farrar, Strauss and Cudahy, 
1949). 
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therefore not an experimental science in search of law but an interpretive one in search of 

meaning.’28(GEERTZ29, 1973, p. 5 apud THOMPSON, 1990, p. 2813). Algo importante que 

vem no bojo dessa visão, Thompson aponta, é o delicado trabalho do pesquisador que deve se 

lançar a interpretar e desvendar camadas de sentidos dos chamados “fenômenos simbólicos”. É 

interessante notar que o objeto de estudo em questão não seriam os fenômenos em si, desta 

forma tenderíamos a atualizar uma visão descritiva somente. Trata-se, portanto, de buscar 

compreender seus significados. 

É possível então perceber o contraste entre as duas abordagens antropológicas de 

cultura. De um lado, a descritiva, traz a perspectiva de isolar e descrever elementos 

característicos dos povos na busca por classificação. Do outro, a simbólica, que busca pela 

interpretação, requerendo do pesquisador “sensitivity (…) to discern patterns of meaning, to 

discriminate between shades of sense, and to render intelligible a way of life which is already 

meaningful for those who live it.”30 (THOMPSOM, 1990, p. 2836). 

Thompsom adiciona que falta à perspectiva simbólica maior atenção às questões de 

relações de poder e conflitos, ou seja, para o contexto e estrutura social. Nesta esteira o autor 

propõe o conceito estrutural de cultura e o faz partindo de uma diferenciação entre o sentido 

que utiliza e o sentido dos métodos estruturalistas. Para este trabalho, contudo, o principal 

aspecto do conceito apresentado é a centralidade que Thompsom empresta ao contexto social 

no qual os fenômenos simbólicos são criados e interpretados.  

Such contexts and processes are structured in various ways. They may be 
characterized, for instance, by asymmetrical relations of power, by differential access 
to resources and opportunities, and by institutionalized mechanisms for the 
production, transmission and reception of symbolic forms. The analysis of cultural 
phenomena involves the elucidation of these socially structured contexts and 
processes as well as the interpretation of symbolic forms.31 (THOMPSOM, 1990, p. 
2926.) 

Ainda que partindo de concepções distintas, no campo antropológico é comum o uso do 

plural culturas quando no trato do tema (CERTEAU, 1974). A ênfase recai sobre a diversidade, 

 
28 Tradução livre: Acreditando, como Max Weber, que o homem é um animal suspenso em teias de significados 
que ele mesmo teceu, considero a cultura como sendo essas teias e a análise dela não é, portanto, uma ciência 
experimental em busca de leis, mas interpretativa, em busca de significado. 
29 GEERTZ, C. The Interpretation of Cultures (New York: Basic Book, 1973). 
30 Tradução livre: sensibilidade para discernir padrões de significado, discriminar entre matizes de sentido e 
tornar inteligível um modo de vida que já tem sentido para quem o vive. 
31 Tradução livre: Tais contextos e processos são estruturados de várias maneiras. Eles podem ser caracterizados, 
por exemplo, por relações assimétricas de poder, por acesso diferenciado a recursos e oportunidades e por 
mecanismos institucionalizados de produção, transmissão e recepção de formas simbólicas. A análise dos 
fenômenos culturais envolve a elucidação desses contextos e processos socialmente estruturados, bem como a 
interpretação das formas simbólicas.) 
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seja das características de povos e grupos, seja de significados para produções simbólicas do 

cotidiano. 

Ao passo que as concepções antropológicas advêm de uma crítica à concepção clássica, 

as primeiras também são passiveis de apontamentos. Santos (2017) indica que a noção de 

perenidade ligada à cultura, por meio das concepções antropológicas, é uma armadilha.  

[...] as concepções levam muitas vezes a que se entenda a cultura como uma realidade 
estanque, parada. O esforço de entender as culturas, de localizar traços e 
características que as distingam, pode acabar levando a que se pense a cultura como 
algo acabado, fechado, estagnado. Como já disse antes, as culturas humanas são 
dinâmicas. De fato, a principal vantagem de estudá-las é por contribuírem para o 
entendimento dos processos de transformação por que passam as sociedades 
contemporâneas. (SANTOS, 2017, p.17) 

 

A ideia de perenidade viria do caráter “totalizador” que na visão de Santos (2017) é 

intrínseco ao estudo da cultura. Ele aponta esta característica no seu esforço de conceituar 

cultura a partir do encontro das duas concepções antropológicas. 

Assim, cultura passa a ser entendida como uma dimensão da realidade social, a 
dimensão não material, uma dimensão totalizadora, pois entrecorta os vários 
aspectos dessa realidade. Ou seja, em vez de se falar em cultura como a totalidade de 
características, fala-se agora em cultura como a totalidade de uma dimensão da 
sociedade. (SANTOS, 2017, p.28) 

 

Ao concluir “que a cultura inclui o estudo de processos de simbolização, ou seja, de 

processos de substituição de uma coisa por aquilo que a significa” e que de fato é um processo 

inerente à cultura pois é “a simbolização que permite que o conhecimento seja condensado, que 

as informações sejam processadas, que a experiência acumulada seja transmitida e 

transformada” o autor nos adverte e aponta uma segunda problemática, qual seja, a tentação de 

olharmos para o mundo “localizando significados ocultos em cada prática cultural”. (SANTOS, 

2017, p. 29) 

Três importantes aspectos embasam a preocupação com uma ênfase na simbolização 

mecânica e acrítica: 1. O destaque aos pequenos detalhes de significado pode levar à perda da 

noção de que cultura está ligada a processos globais dentro das sociedades; 2. Pode perder-se 

de vista que cultura está ligada a conhecimento e este é via de transformação. Diferente de uma 

relação mecânica na qual algo está no lugar de outra coisa apaticamente simbolizando-a; e 3. É 

possível que haja entendimento da cultura como neutra. Os “elementos expressam, por 

exemplo, a desigualdade porque existe desigualdade na vida social”. Aqui mais uma vez o 
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símbolo no lugar de algo que é dado como certo e imutável e desconsiderando que existem 

tensões, interesses diversos e relações de poder atuando a todo tempo, inclusive no campo da 

cultura.  

Tais aspectos são de grande valia para este trabalho. Analisar as realizações artístico-

culturais de estudantes universitários dentro do contexto das universidades públicas brasileiras 

após processo de expansão e ampliação do acesso, via REUNI e Política de Cotas, e a partir da 

legislação que embasa as políticas de permanência, como o PNAES, implica manutenção da 

atenção para não incorrer em simbolismos esvaziados de sentido ao não situar tais realizações 

artístico-culturais dentro do contexto sócio-histórico. Ainda, nossa posição neste trabalho não 

é de sermos somente vitrine das desigualdades existentes e nos prestarmos a maximizar a 

atenção aos seus símbolos, mas sim de compreender as realizações artístico-culturais como 

disparadores de processos de mudança da realidade, tanto da vida de pessoas como da realidade 

social ampliada.   

Deixando o sistema que contrapõe as teorias clássica e antropológica, bem como 

algumas das críticas a elas, destacamos ainda a sistematização pensada por Zygmunt Bauman 

(2012) no livro “Ensaios sobre o conceito de cultura”. O autor, assim como os citados 

anteriormente, discorre sobre diferentes conceitos de cultura: 1. Hierárquico; 2. Diferencial e 

3. Genérico. O primeiro diz respeito às relações de poder, destaca a ideia de polarização entre 

os cultos, refinados, instruídos, polidos (nobres) e os grosseiros, que não ocupariam uma 

posição de prestígio. O conceito diferencial se aproxima em grande medida da noção descritiva 

supracitada, que trata a cultura como aquilo que diferencia grupos e povos. Porém, sua 

perspectiva prioriza essa diferenciação como aquilo que vai sustentar o conceito de estados-

nações, ou seja, como a existência de uma identidade natural. Já o conceito genérico de cultura 

enfatiza a função de unir e distinguir a espécie humana de todas as demais (BAUMAN, 2012). 

Contudo, Bauman recorre ainda a outras duas perspectivas além da conceitual para o estuda da 

cultura, compreendendo-a enquanto estrutura e como práxis.  

Antonio Gramsci, Edward Palmer Thompson e Raymond Williams são alguns dos 

autores fincados no materialismo histórico que discutem cultura e sua relação com educação e 

dominação. Neste vasto campo são discutidos elementos teóricos como estrutura e 

superestrutura; objetividade e subjetividade; classe social e hegemonia. A título de indicar, 

somente, a respeito da existência deste ramo de discussão que também articula sentidos de 

cultura, vale citar que Martins e Neves (2014) discutem as obras dos três autores e apresentam 

um dos pontos de convergência entre eles. 
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À ideia elitista de cultura como erudição, os três autores, cada um a seu modo, 
contrapuseram a noção de cultura como algo comum a todos os homens. Ao produzir 
a sua existência o homem, em relação com os outros homens, produz sua existência 
material e simbólica. A cultura expressa e é expressão do modo de produção da 
existência humana em determinado tempo e espaço. Nesse sentido, todos os homens 
fazem cultura. (MARTINS & NEVES, 2014, p. 74) 

 

Problematizam ainda as definições usuais de cultura, à luz dos três autores. 

 
Duas concepções de cultura são amplamente difundidas na atualidade. A primeira, 
expressão do senso comum, relaciona cultura à erudição. Nessa acepção 
conservadora, somente poucos “iluminados” teriam a capacidade de pensar, expressar 
seus sentimentos e tomar decisões. A educação, limitada ao espaço escolar, teria por 
finalidade formar as elites intelectuais das diferentes formações sociais. A segunda, 
com ampla aceitação no debate filosófico e científico contemporâneo, desconsidera 
as determinações materiais da produção da vida, afirmando a prática cultural como 
uma dimensão do ser social independente. (MARTINS & NEVES, 2014, p. 74) 

 

No campo das políticas púbicas voltadas para a cultura há também uma profusão de 

ideias e conceitos norteadores, porém, de maneira geral, recorre-se com mais frequência às 

visões de cultura do campo antropológico. No rico material que compõe “Políticas culturais 

para o desenvolvimento: uma base de dados para a cultura” (2003) logo em sua introdução o 

então ministro da cultura Giberto Gil apresenta uma delas e a relaciona à ideia de 

desenvolvimento humano. 

A relação entre cultura e desenvolvimento vem assumindo, crescente e 
aceleradamente, um lugar de destaque na agenda contemporânea. Está claro que, 
nessa perspectiva, falamos de cultura no seu conceito mais pleno. Cultura, portanto, 
como a dimensão simbólica da existência social de cada povo, arga- massa 
indispensável a qualquer projeto de nação. Cultura como eixo construtor das 
identidades, como espaço privilegiado de realização da cidadania e de inclusão social 
e, também, como fato econômico gerador de riquezas. (GIL, 2003, p. 9) 

 

Diferente do conceito de progresso ou evolução de povos primitivos para povos 

avançados que vimos a partir das teorias clássica e antropológica descritiva, aqui a ideia de 

“desenvolvimento humano” é tomada a partir de um sentimento particular de cada povo. A 

relação entre cultura e desenvolvimento tomado nesta perspectiva já permeia o campo das 

políticas públicas para cultura há algumas décadas. Um exemplo desta relação é apresentado na 

Recomendação da Década Mundial do Desenvolvimento Cultural, que resultou da Conferência 

Mundial do México de 1982. É possível perceber os conceitos de cultura e de desenvolvimento 

sendo expressos a partir de palavras que poderiam ser alocadas para definir um ou outro 

conceito, o que acentua esta inter-relação.  
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[...] cultura como o conjunto de características espirituais e materiais, intelectuais e 
emocionais que definem um grupo social. [...] engloba modos de vida, os direitos 
fundamentais da pessoa, sistemas de valores, tradições e crenças; e desenvolvimento 
como um processo complexo, holístico e multidimensional, que vai além do 
crescimento econômico e integra todas as energias da comunidade [...] deve estar 
fundado no desejo de cada sociedade de expressar sua profunda identidade. 
(WERTHEIN, 20003, p. 13) 

 

O Plano Nacional de Cultura (2007) relaciona desenvolvimento humano e cultura a 

partir de três dimensões, tidas como pilares desta construção: as dimensões simbólica, cidadã e 

econômica.  A fim de suscitar uma reflexão a respeito de como um termo multideterminado e 

plural como cultura figura no escopo de políticas públicas, propomos a análise da dimensão 

simbólica apresentada no documento. 

Adotando uma abordagem antropológica abrangente, o PNC retoma o sentido original 
da palavra cultura e se propõe a “cultivar” as infinitas possibilidades de criação 
simbólica expressas em modos de vida, motivações, crenças religiosas, valores, 
práticas, rituais e identidades. Para desfazer relações assimétricas e tecer uma 
complexa rede que estimule a diversidade, o PNC prevê a presença do poder público 
nos diferentes ambientes e dimensões em que a cultura brasileira se manifesta. As 
políticas culturais devem reconhecer e valorizar esse capital simbólico, através do 
fomento à sua expressão múltipla, gerando qualidade de vida, auto-ettima e laços de 
identidade entre os brasileiros. (BRASIL, 2007) 

Podemos notar que neste excerto estão presentes noções de diferentes perspectivas 

conceituais citadas anteriormente. O interessante aqui é observar como na confecção de 

políticas públicas os diferentes conceitos de cultura se articulam, interessando em menor 

medida as rígidas separações conceituais, mas priorizando o movimento que se faz na sua 

promoção e valorização.  

Insisto, no entanto, que a busca dessa definição [de cultura] deve ser assumida como 
uma instigação permanente, mas, ao mesmo tempo, mobilizadora, e não como uma 
dúvida paralisante. Os países e instituições que avançaram na construção dos seus 
bancos de dados sobre a cultura certamente conviveram e convivem com essa 
inquietação, que deve implicar a busca da flexibilidade na formatação das infor- 
mações e da amplitude das correlações que se possa estabelecer entre elas. Nada, no 
entanto, que nos impeça de começar pelo que já sabemos, pelo que os mais experientes 
têm para nos dizer e, principalmente, pela construção de critérios que sejam pactuados 
como referências, para que não se perca tempo em polemizar sobre resultados, sem 
considerar as premissas das quais se originaram as análises. (WERTHEIN, 20003, p. 
14) 

Contudo, cabe-nos ressaltar que há um limiar delicado no que tange à relação entre 

concepções de cultura e proposição de políticas públicas. Ao passo que a busca pela definição 

do termo que, como vimos, é de grande complexidade, pode levar a um processo de paralisia e 

com isso haver um vácuo propositivo, por outro lado a irreverência no trato da matéria, uma 
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escolha propositiva que desconsidere as polarizações do campo, que tome a parte pelo todo, 

pode levar a políticas públicas com caráter disforme. Isto é verdade nas proposições de políticas 

de cultura que tratam única e especificamente da dimensão das artes. 

Cultura é com frequência tratada como um resíduo, um conjunto de sobras, resultado 
da separação de aspectos tratados como mais importantes na vida social. Assim, 
extrai-se das atividades diretamente ligadas ao conhecimento no sentido amplo as 
áreas da ciência, da tecnologia, da educação, das comunicações, do sistema jurídico, 
do sistema político, às vezes a religião e os esportes. O que sobra é chamado de 
cultura. É como se fossem eliminados da preocupação com cultura todos os aspectos 
do conhecimento organizado tidos como mais relevantes para a lógica do sistema 
produtivo. Sobram, por exemplo, a música, a pintura, a escultura, o artesanato, as 
manifestações folclóricas em geral, o teatro. Muitas vezes as políticas oficiais de 
cultura são especificamente voltadas para essas atividades, já que para as outras áreas 
da vida social que nós estamos aqui considerando como parte da cultura desenvolvem-
se políticas específicas. Essa maneira de tratar a cultura, é, para nós, ela mesma um 
tema de estudo, revela um modo pelo qual se atua sobre a dimensão cultural, 
indicando, no caso, um dos sentidos da atuação dos órgãos públicos, um sentido 
frequentemente fracionador da dimensão cultural, que trata de modo diferente a vários 
aspectos desta. (SANTOS, 2017, p.33) 

4.2 CAPITAL CULTURAL 

 

Pierre Bourdieu (1930 – 2002) foi um sociólogo francês reconhecido por sua obra na 

sociologia da educação e nos estudos sobre arte e cultura, influenciando ainda diversos outros 

campos como comunicação, linguagem e religião (VALLE, 2007). Para a realização de um 

trabalho que pretende lançar luz sobre a permanência estudantil no ensino superior a partir do 

eixo de atuação “cultura” foi importante a aproximação com a obra e conceitos centrais que 

este autor trabalha. Esta aproximação ocorreu prioritariamente por meio de leituras realizadas 

dentro da temática da permanência estudantil e autores comentadores, o que nos leva a pontuar 

que trata de uma leitura situada, circunscrita aos objetivos deste trabalho. Por se tratar de um 

autor que, apesar de contemporâneo, é tido por muitos como clássico e o fato de os conceitos 

que articula serem amplamente utilizados na Sociologia e diversos outros campos, entendo ser 

importante apontar este limite e assim procurar não incorrer na “utilização simplificada – e 

simplista – de seus conceitos e de sua terminologia” conforme nos adverte Valle (2007, p. 121). 

A Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos graduandos das IFES na 

sua quarta edição (FONAPRACE; ANDIFES, 2016, p. 181) trouxe o tópico intitulado 

“Informações culturais” e que reuniu dados estatísticos a respeito de “participação em 

organizações, fontes utilizadas para se informar sobre acontecimentos da atualidade, domínio 

de microcomputador e conhecimento de línguas estrangeiras”. Dentro do subtema “participação 

em organizações” estão os movimentos sociais como o “movimento estudantil” que contava 
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com a participação de 9,55% dos graduandos, “Outras organizações/Associações” com 8,95%, 

“organização ou movimento religioso” com 8,63% e “movimentos artísticos culturais” com 

5,12%. Relacionado à fonte de informação, a internet era já naquele ano o principal veículo, 

com 90,37% dos estudantes apontando fazer o seu uso para se informar. Sobre língua 

estrangeira, o inglês era a língua com maior número de estudantes com algum domínio, 72,77%. 

A indicação de “bom domínio da língua inglesa” foi selecionada por 30,67% dos estudantes. 

Os percentis foram aqui incluídos como um panorama geral das características do corpo 

discentes das IFES com relação aos aspectos do recorte “Informações culturais”. Contudo, a 

ênfase de nosso olhar recai sobre o tópico como um todo, sua nomeação e os elementos que o 

compõem.  

A quinta edição da pesquisa (FONAPRACE; ANDIFES, 2019, p. 135-186) trouxe uma 

seção chamada “Itinerários Estudantis e Capital Cultural”  com os subtemas: o ativismo; as 

fontes de informação; domínio do computador; domínio de línguas estrangeiras; incremento 

cultural; as dificuldades para estudar; sobre os relacionamentos; sobre as violências; sobre as 

intolerâncias; sobre as vulnerabilidades sociais; sobre os problemas pedagógicos; sobre a saúde 

física e mental; assédio moral; evasão e trancamentos; perspectivas de futuro. É possível notar 

que esta seção é ligada a “Informações culturais” da pesquisa anterior. Na nova versão ela é 

renomeada somando o conceito de “capital cultural” e amplia os tópicos de interesse. 

Quando de posse dos dados de ambas as pesquisas, observamos que na pesquisa em sua 

quarta edição, realizada em 2014, os dados obtidos foram cruzados somente com o sexo dos 

respondentes, a região do país onde o graduando estuda e a renda mensal bruta do grupo 

familiar. Já na pesquisa seguinte, um número maior de variáveis, além das presentes em 2014, 

foram utilizadas no refinamento dos dados, como ano de ingresso, ingresso pelas cotas, faixa 

etária, cor ou raça, origem escolar, participação em programas acadêmicos e de assistência 

estudantil, nível educacional da mãe, área do conhecimento (do curso), Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do município. Tais variáveis foram nomeadas 

pelos autores da pesquisa de “marcadores sociais da desigualdade”32. Esta ampliação nos leva 

a uma reflexão inicial de que “capital cultural” é um conceito que relaciona, de alguma forma, 

a questão das desigualdades com o “itinerário” estudantil. A variável “domínio de língua 

estrangeira-inglês” e seu cruzamento com alguns dos marcadores exemplifica esta relação. 

 

 
32  Também podem ser chamados de marcadores sociais da diferença e “são sistemas de classificação que 
organizam a experiência ao identificar certos indivíduos com determinadas categorias sociais” (ZAMBONI, 2014, 
p.13) 
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Tabela 2: Distribuição das variáveis selecionadas entre os graduandos (as) com bom domínio da língua 
inglesa (em %) - 2018 

 Bom domínio (a) População-alvo (b) Diferença 
(a-b) 

Diferença 
Relativa 

percentual (%) 
[(1-b/a)]*100 

Sexo masculino 49,5 45,1 4,4 8,9 
Sexo feminino 50,1 54,6 -4,5 -9,0 

Cor ou raça “branca” 58,2 43,3 14,9 25,6 
Cor ou raça “preta” 7,7 12,0 -4,3 -55,8 

Região sudeste 39,0 30,0 9,0 23,1 
Região nordeste 21,8 29,6 -7,8 -35,8 

Idade entre 18 e 24 anos 73,3 65,8 7,5 10,2 
Idade mais de 24 anos 24,3 32,0 -7,7 -31,7 

Origem em Escola 
particular 57,3 35,3 22,0 38,4 

Origem em Escola 
Pública 42,7 64,7 -22,0 -51,5 

Renda de até 1,5 S.M. 52,2 72,3 -20,1 -38,5 
Renda de mais de 3 S.M. 21,3 10,4 10,9 51,2 

Município com IDHM 
muito alto 33,3 21,4 11,9 35,7 

Município com IDHM 
baixo 0,3 1,7 -1,4 -466,7 

Fonte: V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural dos (as) graduandos (as) das IFES (2018). 

Bourdieu, em “Escritos de Educação” (1998) faz alusão à gênese da elaboração do 

conceito de capital cultural. 

A noção de capital cultural impôs-se, primeiramente, como uma hipótese 
indispensável para dar conta da desigualdade de desempenho escolar de crianças 
provenientes das diferentes classes sociais, relacionando o “sucesso escolar” [...] à 
distribuição do capital cultural entre as classes e frações de classe. (BOURDIEU, 
1998, p. 73) 

 

Bourdieu e Passeron (1964) em “Os herdeiros: os estudantes e a cultura” adentram o 

contexto do ensino universitário em um período no qual ocorriam uma série de processos de 

reforma no sistema de ensino na França. É possível identificar na obra, muitos traços de 

similaridade com o que ocorreu no contexto do ensino superior no Brasil a partir dos anos 2000. 

Os autores fundamentaram as análises em materiais de diversas fontes que vão desde entrevistas 

até informações estatísticas e assim, procuraram apontar o caráter excludente que mesmo 

políticas de democratização do acesso acabam reproduzindo, uma vez que não dão conta das 

desigualdades, também em termos culturais, que acompanham os usuários dessas políticas. A 

origem social é, na visão dos autores, o principal determinante para sucesso ou fracasso escolar 

e para definição de trajetórias que, em um primeiro momento, poderiam ser tratadas como 

trajetórias decorrentes de “escolhas pessoais” somente, como é o caso da escolha do curso. 
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Perosa e Costa (2015)33 avaliaram o caso de expansão da UNIFESP e procuraram testar 

a pertinência do raciocínio desenvolvido por Bourdieu e Passeron “sobre as chances de acesso 

dos diferentes grupos sociais ao ensino superior e à ocupação socialmente desigual das 

diferentes carreiras” e assim, distinguem os sentidos de “expansão” e “democratização”.  

[...] a ampliação das oportunidades pode significar uma simples translação das 
desigualdades sociais e não a sua redução. Mesmo uma elevação do nível educacional 
de uma geração à outra, pode não se constituir em uma queda das desigualdades se as 
distâncias entre os grupos sociais permanecem da mesma magnitude. É nesta acepção 
que empregamos a noção de democratização do ensino, definindo-a como a redução 
das desigualdades de acesso e de aproveitamento escolar ligadas à origem social, 
geográfica e de gênero dos estudantes. (BOURDIEU; PASSERON34, 1964; MER-
LE35, 2000; GARCIA; POUPEAU36, 2003; DURU-BELLAT37, 2008 apud PEROSA; 
COSTA, 2015, p.119) 

 

Ao fazer referência ao mesmo assunto, o acesso às universidades na França da segunda 

metade do século XX, Bourdieu em outra obra destaca que mesmo os jovens aparentemente 

fora dos padrões esperados, os “filhos das classes populares” que apresentavam sucesso 

acadêmico já eram provenientes de “famílias que diferem da média de sua categoria, tanto por 

seu nível cultural global como por seu tamanho” (BOURDIEU, 1998, p. 43). O sucesso escolar 

e universitário de alguns indivíduos é tido por ele como parte da engrenagem que perpetua a 

legitimação de um sistema que opera por meio da desigualdade. 

O sucesso excepcional de alguns indivíduos que escapam ao destino coletivo 
dá uma aparência de legitimidade à seleção escolar, e dá crédito ao mito da 
escola libertadora junto àqueles próprios indivíduos que ela eliminou, fazendo 
crer que o sucesso é uma simples questão de trabalho e de dons (BOURDIEU, 
1998, p. 59). 

 A ideia de mérito é então confirmada e todos que fazem parte da comunidade acadêmica 

passam a contribuir para a perpetuação da ordem social. Isso se dá por meio da cumplicidade 

entre os que confortavelmente estão inseridos nesse sistema de forte analogia entre “cultura 

 
33 A dissertação que originou este artigo, “Desigualdades educativas no acesso ao ensino superior: um estudo de 
caso sobre a democratização entre os campi da Unifesp” (COSTA, 2015) fornece conceituação que auxilia no 
presente trabalho: “capital cultural é um ter que se tornou ser, uma propriedade que se fez corpo e se tornou 
parte integrante da ‘pessoa’ [...] está mais predisposto a funcionar como capital simbólico, ou seja, implícito, 
permeando as escolhas e relações, do que capital econômico”(BOURDIEU, 2014 apud COSTA, 2015, p.21) 
34 BOURDIEU, P.; PASSERON, J.-C. Os Herdeiros: os estudantes e a cultura. 1 ed. Florianópolis: Editora UFSC, 2014. 
35  MERLE, P. Le concept de démocratisation de l’institution scolaire: une typologie et sa mise à l’épreuve. 
Population, ano 55, n. 1, p. 15-50, 2000. 
36 GARCIA, S.; POUPEAU, F. La mesure de la “démocratisation” scolaire - Notes sur les usages sociologiques des 
indicateurs statistiques. Actes de la recherche en sciences sociales, v. 149, n. 149, p. 74-87, 2003. 
37  DURU-BELLAT, M.; KIEFFER, A. Du baccalauréat à l’enseignement supérieur en France: déplacement être 
composition des inégalités. Population, Paris, v. 63, n. 1, p. 123-157, 2008. 
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universitária” e “cultura culta”, a saber, docentes e estudantes provenientes das classes 

econômica e culturalmente distintas, bem como os “não herdeiros”, aqueles que acessam a 

universidade contrariando já uma lógica excludente anterior e que, mirando nos exemplos de 

“superação” amplamente propagados, não são autorizados a questionar ou reclamar de nada 

relacionado à ordem vigente na universidade.  

Dentro do contexto educacional as desigualdades se complexificam para além das 

chamadas desigualdades sociais, como aponta Valle (2014) ao comentar sobre a obra, “Os 

herdeiros” (1964), e a relevância de sua leitura no contexto brasileiro atual.  

Referimo-nos primeiramente à herança cultural; categoria de análise que dá 
sustentação ao tipo ideal elaborado para Os herdeiros [...] ao mostrar que os fatores 
sociais de desigualdade perante a escola são bem mais complexos que os simples 
fatores de desigualdade social. É nesta tese que são lançadas as bases para a 
elaboração da noção de capital cultural, o que vai ocorrer por meio da análise de 
variáveis relacionadas à boa vontade cultural, à devoção à cultura, à incitação cultural, 
à ortodoxia cultural. Estas noções estão relacionadas às virtudes reconhecidas e 
valorizadas, ao diletantismo dos estudantes, à noção de vanguarda política e estética, 
às ideias de familiaridade e desenvoltura na relação com a vida universitária. Nesta 
tese é explorada a conivência do “herdeiro” com o mundo escolar em razão da sua 
origem burguesa e culta, o que lhe permite dominar – e mobilizar – os códigos 
culturais e escolares adquiridos na família e na socialização escolar de base. (Valle, 
2014, p.241) 

Um segundo conceito chave nas análises promovidas em “Os herdeiros” é o de habitus, 

que relaciona social e indivíduo ao articular em seu bojo a ideia de interiorização de disposições 

sociais, de assimilação de práticas sociais e culturais. “O conceito de habitus permite ver como 

a reprodução funciona: estruturas internalizadas pela socialização, transformando-se em 

disposições quando expressas (práticas, linguagem, estilos de vida, valores, gostos, etc).” 

(AGUIAR NETO, 2020, p. 72). Enquanto “estrutura estruturante” conjuga algo da socialização 

pregressa com aspectos que se desdobram similarmente de forma contínua no tempo por meio 

de uma “matriz de percepções” (AGUIAR NETO, 2020, p. 73). 

A ideia de capital cultural e suas facetas hereditária e cumulativa nos remete à 

concepção clássica de cultura, a qual reafirma a valorização das artes e da erudição em um 

movimento que anseia o progresso e a evolução. Não cabem aqui as ideias de multiplicidade de 

cultura(s) do campo antropológico em suas vertentes descritiva e simbólica. Por outro lado, o 

que Thompsom (1990) nos apresenta, o conceito estrutural de cultura que enfatiza as questões 

de relações de poder e a estrutura social na qual os fenômenos simbólicos são criados e 

interpretados parece ser bastante aderente ao conceito de capital cultural. Já o conceito de 
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habitus traz a visão antropológica de cultura por meio da ênfase nas práticas cotidianas, 

expressas da forma que são através de processos de internalização.  

O exercício de sobreposição dos conceitos bourdieusianos com as concepções de cultura 

nos auxilia a pensarmos as mais variadas formas de apreensão do eixo “cultura” inserido na 

legislação vinculada à permanência estudantil, sendo esta última um campo intrinsecamente 

ligado às desigualdades. Nessa perspectiva, de que forma são tomados o fazer artístico-cultural 

de estudantes universitários das camadas populares? Setton (2005) aponta que há entrada dos 

“não esperados” no campo da cultura culta e que isso faz parte das lutas simbólicas. 

 
Bourdieu não desconsidera a existência dos grupos populares na disputa pela cultura 
legítima. O que ele afirma é que as diferenças de acesso à cultura e de aquisição desta 
entre os grupos sociais conferem aos mais privilegiados um poder real e simbólico 
que os habilita a apresentar os melhores desempenhos escolares. Para Bourdieu os 
segmentos populares não estão fora das disputas e dos conflitos de ordem cultural 
instaurados nas sociedades modernas. A própria concepção de sociedade de Bourdieu 
considera as tensas relações de interdependência entre os grupos sociais (Bourdieu, 
1982). Neste sentido, para este autor os segmentos populares não são destituídos de 
recursos que os habilitam a participar das lutas simbólicas. Ao contrário, Bourdieu 
enfatiza que a desigual distribuição desse recurso raro estimula o conflito. Imposta 
pelas classes letradas e dominantes como sendo a cultura legítima, a cultura culta 
precisa ser sistematicamente valorizada por um conjunto de estratégias e rituais de 
consagração (exames de seleção, diplomas, formaturas, álbuns de formatura, becas 
etc.) para que seja legitimamente aceita e reconhecida por todos. (SETTON, 2005, p. 
81) 
 

 

4.3 ARTE E PSICOLOGIA 

 
Alvarenga e Andriolo (2021) fazem uma colocação pertinente a respeito de dizeres 

próprios da nossa época, repetidos em diversos contextos e que podem facilmente ser 

encontrados no âmbito da universidade: sobre a necessidade de “democratizar a arte e cultura” 

e que “a arte transforma vidas”.  

É bem verdade que há uma profusão de perspectivas as quais tematizam a arte como via 

privilegiada para a transformação, seja de pessoas ou comunidades. No campo da Psicologia, 

por exemplo, como práticas que envolvem “recursos expressivos” podemos encontrar as 

chamadas “Oficinas de Criatividade”, sistematizadas por Christina Cupertino (2015). 

  
Entre os efeitos sentidos pelas pessoas que passam por Oficinas podemos encontrar a 
expansão de algumas capacidades, entre as quais a possibilidade de expressão de 
afetos e sentimentos, por meio da produção gerada pelo fazer “artístico” contido na 
proposta básica desse tipo de atividade, concomitante à descoberta de aspectos 
pessoais desconhecidos, tornados aparentes nas obras concluídas ou durante o 
processo de execução. O contato com os demais elementos dos grupos é mais 
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próximo, e as trocas são mais significativas, pois são geradas de modo mais 
espontâneo em ambientes facilitadores. Aparece também a constituição dos territórios 
comuns compartilhados pelos membros dos grupos, associada à aceitação da 
diversidade manifesta em particularidades e diferenças individuais. (CUPERTINO, 
2015, p. 2) 

 

A inscrição da palavra “artístico” entre aspas no excerto nos leva a refletir sobre os 

aspectos aludidos por esta palavra, quais sejam: erudição e ideal estético. Sua utilização em 

contextos não próprios do campo das artes tende a ser cautelosa, o que indica uma separação 

entre a arte legítima, reconhecida como tal e outra menor, realizada por pessoas externas ao 

universo da primeira.  

As artes, especialmente quando não circunscritas em contextos legitimadores como são 

os museus, salas de concerto, cursos teóricos e práticos de conservatórios ou academias, são 

tomadas a partir de variadas perspectivas. No recorte utilizado neste trabalho utilizamos aquelas 

provenientes do campo da Psicologia da Arte, no âmbito do Laboratório de Estudos em 

Psicologia da Arte (LAPA – IP/USP)38.  

Frayze-Pereira (2006) discorre sobre a aproximação de arte e psicologia e localiza na 

estética o ponto de encontro, com a ideia de beleza e um tipo de conhecimento sensível. Sobre 

a arte, indica que a pergunta inicial em qualquer debate sobre o assunto costuma ser: o que se 

entende por arte? A esta pergunta argumenta que ante a facilidade de encontrar exemplos de 

obras de arte, como uma pintura de Leonardo Da Vinci ou partitura de Chopin, temos a 

dificuldade de explicitar os critérios utilizados para a eleição de tais exemplos. À pergunta 

anterior soma-se: “[...] o que faz o artista? – cria, inventa, produz, representa ou exprime?” 

(FRAYZE-PEREIRA, 2006, p.55). O autor então percorre amplo percurso histórico e 

semântico de respostas e apresenta a definição de arte “como fazer, como exprimir e como 

conhecer” tomados conjuntamente. E enquanto um fazer específico, a arte existe somente 

quando existe a obra. Na contemporaneidade, pela multiplicidade de poéticas, a obra de arte 

figura como ponto de partida para qualquer diálogo possível com o campo. 

Mattos, Andriolo e Oliveira (2022) definem como “’objeto estético’ [...] aquele objeto 

sensível para os grupos sociais, em seus processos próprios de significação, enquanto “objeto 

artístico” aquele reconhecido e/ou consagrado segundo as regras do campo artístico”. 

(MATOS; ANDRIOLO & OLIVEIRA, 2022, p. 3). Ao retomarem a história de 

 
38 O Laboratório de Estudos em Psicologia da Arte (LAPA) integra desde a década de 1980 o departamento de 
Psicologia Social e do Trabalho do Instituto de Psicologia (IP/USP) e trabalha com foco no “processo social da 
arte” e “a arte do processo social”. 
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desenvolvimento da psicologia das artes e da psicologia social no Brasil, utilizando para tal o 

enunciado “primitivo”, os autores destacam a influência de ideias calcadas em distinções 

étnicas e socioeconômicas na gênese de ambos os campos teóricos. 

 
Essas ideias tiveram forte influência na formação do campo da psicologia da arte. 
Naquele momento, por um lado, estudos filosóficos e de crítica de arte informavam 
acerca do “sensível”, o “belo”, a “expressividade”. Por outro lado, a psiquiatria 
relacionava formas artísticas a modelos patológicos, em termos como 
“degenerescência” e “regressão” (FRAYZE-PEREIRA39, 1994; ANDRIOLO40, 2006 
apud MATOS; ANDRIOLO; OLIVEIRA, 2022, p. 9).  

 

A mirada histórica do artigo ajuda na compreensão de que, no par “arte e cultura”, não 

é somente o conceito de “cultura” que articula noções hierárquicas e de exclusão.  

[...] o discurso que inferiorizava o pobre urbano favoreceu a exclusão de práticas 
estéticas de largas parcelas da população da esfera cultural e artística legítima; a obra 
do pobre urbano não era arte (ANDRIOLO41, 2004 apud MATOS; ANDRIOLO;  
OLIVEIRA, 2022, p. 12).  

Alvarenga e Andriolo (2021), ao descreverem a prática de visitação de jovens de ensino 

fundamental e médio a espaços culturais, por meio das noções de campo, habitus, classe e 

símbolo de distinção, problematizam a ideia de a arte estar disponível a todos, tema abordado 

por Bourdieu em sua obra “O amor pela arte” (BOURDIEU; DARBEL 42 , 2007 apud 

ALVARENGA & ANDRIOLO, 2021). Por outro lado, articulam os conceitos de aisthesis, 

campo estético e engajamento estético trabalhados pelo filósofo Arnold Berleant na apreensão 

das visitas a espaços culturais como meio propiciador para processo de reflexividade dos 

jovens, através da experiência estética. Os processos reflexivos vão desde a compreensão sobre 

os espaços da cidade e as diferenças de acesso a eles em virtude das desigualdades sociais, 

passam por questionamentos de atribuições de gênero e chegam à possibilidade de construção 

de projetos de vida menos aprisionados, ou seja, provocam uma profunda mudança do olhar, 

ao mesmo tempo promovem cidadania e gozo de direitos. 

 

 
39 FRAYZE-PEREIRA, J. A. A questão da alteridade. Psicologia USP, v. 5, n. 1-2, p. 11-17, 1994. 
40 ANDRIOLO, A. O método comparativo na origem da psicologia da arte. Psicologia USP, v. 17, p. 43-57, 2006. 
41 ANDRIOLO, A. Traços primitivos: histórias do outro lado da arte no século XX. 2004. Tese de Doutorado. 
Universidade de São Paulo. 
42 BOURDIEU, P.; DARBEL, A. O amor pela arte: os museus de Arte na Europa e seu público. São Paulo: Edusp; 
Porto Alegre: Zouk, 2007. 
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4.3.1 Experiência estética e estética social 

 

Vimos que no encontro entre arte e psicologia temos a estética, o conhecimento sensível 

que por sua vez, é possível através da experiência.  

Frayze-Pereira (2004) ao abordar a dimensão estética da experiencia do outro, volta-se 

à diferença sensível entre o eu e o outro e percebe, neste reconhecimento, a consciência da 

alteridade. Destaca o desenvolvimento da alteridade como questão, desde a segunda metade do 

século XX e repousa no pensamento de Merleau-Ponty e seu pensamento estético, para tecer 

suas considerações. Como um dos aspectos centrais faz referência à crítica ao objetivismo e ao 

subjetivismo, inserindo também aí os impasses para a fundação de uma Psicologia Social.   

E, segundo Merleau-Ponty, só é possível sairmos dele [do impasse para o 
aparecimento da intersubjetividade] se renunciarmos à dicotomia sujeito-objeto. 
Assim, não é no plano da relação de uma consciência com outra ou no da interação de 
um corpo com outro que o impasse será ultrapassado. Para Merleau-Ponty, o campo 
que permite a ultrapassagem dessa dicotomia e dos impasses derivados dela é o do 
próprio corpo. Não o corpo como matéria objetiva, nem como idéia, mas o corpo como 
um sensível que é capaz de sentir, isto é, como um sensível que sente, que é reflexivo. 
(FRAYZE-PEREIRA, 2004, p. 22) 

 O corpo, o sensível, as sensações e percepções estão, portanto, ligados de forma radical 

a tudo que envolve o domínio da alteridade. Andriolo (2021) nos auxilia a compreender o 

raciocínio de Merleau-Ponty ao dizer que “a experiência do outro é sempre uma questão situada 

no sensível, a alteridade está no centro da compreensão da experiência estética”. (ANDRIOLO, 

2021, p. 109). A experiência estética é “aquilo que nos abre para o que não é nós, é o que nos 

coloca em contato com tudo o que é outro, isto é, com tudo aquilo que exige de nós criação para 

dele termos experiência” (FRAYZE-PEREIRA43, 1994, p. 56 apud ANDRIOLO, 2021, p. 114) 

Na mesma esteira, a experiência estética para Berleant (2005) integra diversos fatores: 

aceitação, percepção, sensibilidade, descoberta, singularidade, reciprocidade, continuidade, 

engajamento e multiplicidade.  

A aceitação implica uma abertura para a experiência, com suspensão do julgamento. 
A percepção [...] é predominante na apreciação estética. Não é pura sensação, já que 
muitos fatores moldam nossa consciência sensorial [...] a sensibilidade é o centro da 
experiência por meio dos sentidos: visão, audição, tato, olfato, paladar e cinestesia 
[...] A descoberta se refere a situações antes não percebidas ou ignoradas, que se 
tornam importantes, abrindo a possibilidade perceptiva para novos objetos e situações. 
A singularidade [...] tem a ver com a natureza única da percepção de cada corpo, em 
cada temporalidade, historicidade, repertório pessoal e cultural. A reciprocidade é a 
afetação entre elementos inseridos na relação da experiência estética [...] engajamento 

 
43 FRAYZE-PEREIRA, J. A. A alteridade da arte: estética e psicologia. Psicologia USP, v. 5, n. 1-2, p. 35-60, 1994. 
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estético une todas essas características de uma estética contextual [...] multiplicidade 
é concernente à característica da própria experiência que não é confinada a um tipo de 
objeto ou lugar: as ocasiões para a experiência estética são ilimitadas. (SEIRIO, 2021, 
p. 43) 

 Através da “estética da vida cotidiana” temos o desdobramento das contribuições da 

experiência estética para além do campo das artes. “Ambiente, arte e estética estão entrelaçados 

na filosofia de Berleant” Andriolo (2021, p. 111) pontua ao introduzir o conceito de “estética 

ambiental” extensamente desenvolvido pelo filósofo. O trinômio citado, aliado ainda ao corpo, 

faz com que cheguemos à estética social que “é a estética da situação, é contextual. Engloba a 

integração entre pessoal e social.”( SEIRIO, 2021, p. 44) 

 As artes são, nesse sentido, via privilegiada para a experiência estética, contudo aquelas 

não a limitam. Por meio do engajamento, que retoma sua faceta contextual e situacional, o 

mundo, as pessoas e relações são tomadas como instâncias nas quais a experiência estética pode 

vir a existir. Desse modo, temos ampliada nossa perspectiva a respeito das modalidades de 

enquadre nos quais a experiência estética e, foco de nosso maior interesse, a alteridade, pode 

ser endereçada.  
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5 LEITURAS INTERPRETATIVAS 

 

5.1 EDITAIS DE FOMENTO  

 

Esta seção contém trabalho interpretativo de elementos textuais presentes em sete editais 

de fomento a arte e cultura promovidos pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) da 

UNIFESP entre os anos de 2014 e 2018. Destes, quatro são editais de apoio a projetos estudantis 

e três são de concursos culturais. Foram destacados, especialmente, trechos com sentidos sobre 

arte/cultura, a relação com a efetivação da permanência estudantil e mudanças significativas 

entre os editais. 

 

Edital PRAE 06/2014 - IV EDITAL DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS 
ESTUDANTIS – PROCULTURA ESTUDANTIL 2014 

 
Logo no início há indicação que o presente edital cumpre com o PNAES. Não há menção 

ao eixo “cultura” do decreto presente no edital ou outra indicação de como o edital se relaciona 

ao Plano Nacional. O objetivo é selecionar projetos culturais estudantis que necessitam de 

incentivos financeiros, ou seja, parte do protagonismo estudantil e prevê que os projetos já 

tenham sua gênese estabelecida independente do edital, sendo este último o viabilizador de 

recurso somente. O público-alvo contempla estudantes de graduação, pós-graduação stricto 

sensu e residência, ou seja, um público para além do qual o PNAES se destina de forma 

prioritária: “estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com renda familiar per 

capita de até um salário mínimo e meio”. O edital indica que os projetos culturais serão 

selecionados “nas áreas culturais e linguagens: Artes Cênicas; Artes Plásticas, Artes Gráficas e 

congêneres; Audiovisual; Cultura Popular; Dança; Fotografia; Literatura; Música”. Há uma 

certa inespecificidade dos termos “projetos culturais”, “áreas culturais” e “linguagens”. 

Quando descreve que o apoio consiste na concessão de recursos financeiros, separa em dois 

subconjuntos. O primeiro, prevê custeios para realização e reúne os termos “eventos e/ou 

ações culturais”, “publicações culturais”, “produtos culturais”. A descrição do subconjunto 

por meio dos últimos termos produz efeitos de maior especificidade e detalhamento. O segundo 

subconjunto trata dos “grupos artísticos”, aos quais o edital prevê a criação e/ou manutenção. 

Ao indicar os aptos a apresentar propostas destaca, além de pessoas físicas pertencentes ao 

quadro de estudantes da universidade, os “grupos culturais” e os caracteriza como “a reunião 



67 

entre artistas, técnicos e/ou estudiosos da cultura, composto por pelo menos 50% de 

estudantes regularmente matriculados na universidade”. Os termos “grupos culturais” e 

“grupos artísticos” são utilizados de forma intercambiada, como sinônimos.  A preferência 

por propostas encaminhadas por “entidades estudantis (Diretórios Acadêmicos, Centros 

Acadêmicos, coletivos)” reflete o incentivo e a valorização à organização política de 

estudantes. A verba que sustenta a proposição do edital é proveniente de iniciativa privada, 

um banco, no valor total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), divididos em até R$ 4.000,00 

(quatro mil reais) para cada projeto. A avaliação e seleção dos projetos feita por “comitê 

designado pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis” não especifica se haveria um perfil 

específico para compor tal comitê avaliador. São elencados três critérios balizadores para 

seleção:  
1) Valor cultural (impacto na comunidade universitária, contribuição para a 
cultura brasileira, originalidade, visibilidade e repercussão) com peso 4; 2) 
Qualidade técnica (consistência das informações, exequibilidade, compatibilidade dos 
custos, orçamento, redação do projeto (qualidade do texto e registro linguístico 
adequado, conforme as normas vigentes da língua portuguesa) com peso 3; 3) 
Aspectos sociais do projeto (participação da comunidade universitária, 
acessibilidade/democratização do acesso ao/s produto/s do projeto, outras 
contrapartidas sociais) – peso 3. 
 

O primeiro e terceiro critérios à primeira vista parecem ser semelhantes, em especial pela 

utilização dos descritores “impacto na comunidade acadêmica” no primeiro e “participação da 

comunidade universitária” no terceiro. Porém enquanto o primeiro critério ressalta traços 

relativos à qualidade do projeto, o terceiro ressalta a amplitude do seu alcance, a retirada do 

projeto de um circuito muito restrito e fechado. O primeiro critério, “valor cultural”, mescla 

descritores de distintos aspectos da cultura: impacto na comunidade universitária 

(aspecto: efeito, utilidade), contribuição para a cultura brasileira (aspecto: formativo), 

originalidade (aspecto: criativo), visibilidade (aspecto: diferenciador, valorativo) e 

repercussão (aspecto: transformador). O relatório final demandado prevê o encaminhamento 

de formalidades práticas, como “notas, recibos e comprovantes”, mas também materiais 

secundários provenientes do projeto como “fotos, vídeos, cartazes, folders, folhetos, convites”. 

Todos estes passíveis de serem avaliados quanto à sua qualidade e, por meio dela, é possível a 

verificação do valor cultural previsto no projeto. Ainda são requeridas “informações 

qualitativas e quantitativas do evento fruto do projeto, como número de participantes, nome de 

palestrantes, número de certificados emitidos”. Por meio das últimas informações é possível 

verificar posteriormente se houve compatibilidade entre os aspectos sociais do projeto na sua 

idealização e posteriormente à execução. A exigência de utilização das logomarcas da Unifesp, 

PRAE, do Banco Santander e da FAP (Fundação de Apoio à Unifesp) no “material de 
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divulgação do evento e produtos apoiados” reforça que esta ação é vinculada não somente à 

Unifesp, Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e FAP mas também a um banco privado. 
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Edital PRAE 01/2015 - IV EDITAL DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS 
ESTUDANTIS – PROCULTURA ESTUDANTIL 2014 

 

A inspiração do presente edital naquele publicado no ano anterior fica evidenciada não só pelo 

conteúdo bastante semelhante, mas também pelo equívoco na nomeação, que acaba por repetir 

a numeração do edital anterior: “IV EDITAL DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS 

ESTUDANTIS –PROCULTURA ESTUDANTIL 2014”. A primeira diferença entre os dois, 

porém, aparece logo no início quando da descrição das “áreas culturais e linguagens” das 

quais poderão surgir os projetos inscritos. No presente edital estão: “teatro, dança, circo, 

cinema, vídeo, música, poesia, literatura, dramaturgia, artes gráficas, pintura, desenho, 

fotografia, escultura, grafite, performance, intervenções urbanas e instalações”. Em contraste 

com o edital anterior que utilizava os descritores: “Artes Cênicas; Artes Plásticas, Artes 

Gráficas e congêneres; Audiovisual; Cultura Popular; Dança; Fotografia; Literatura; Música”. 

Há, portanto, a inclusão de “teatro” e “circo” e a retirada de “Artes Cênicas”; Há a 

inclusão de “cinema e vídeo” e a retirada de “Audiovisual”; Há a inclusão de “poesia e 

dramaturgia”, “pintura e desenho”, “escultura, grafite, performance, intervenções 

urbanas e instalações” e a retirada de “Artes Plásticas; Artes Gráficas e congêneres; e 

Cultura Popular”. Há ainda nas disposições preliminares a descrição do objetivo.  

 
[...] de incentivar as diferentes manifestações culturais dos estudantes da Unifesp, 
em especial o fomento à criação e integração na comunidade artístico-acadêmica; 
residências artísticas; manutenção de grupos artísticos; criação de grupos 
artísticos; realização de festivais, mostras, e oficinas de artes.  
 

A verba que sustenta a proposição do edital é proveniente de iniciativa privada, um banco, 

no valor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), divididos em até R$ 3.000,00 (três mil reais) 

para cada projeto. Houve acréscimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) no montante em relação 

ao ano anterior e diminuição de R$ 1.000,00 (mil reais) no teto destinado para cada projeto 

inscrito e selecionado. No mais, o presente edital traz as mesmas informações já destacadas do 

edital do ano anterior, relativos ao protagonismo estudantil, ao público-alvo, à inespecificidade 

dos termos “projetos culturais”, “áreas culturais” e “linguagens”, à utilização de “grupos 

culturais” e “grupos artísticos” de forma intercambiada, como sinônimos, ao incentivo e 

valorização da organização política de estudantes, à não especificação quanto ao perfil de 

composição do comitê avaliador, aos três critérios balizadores para seleção, em especial o 

primeiro “Valor cultural (impacto na comunidade universitária, contribuição para a cultura 

brasileira, originalidade, visibilidade e repercussão) e o terceiro “Aspectos sociais do projeto 
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(participação da comunidade universitária, acessibilidade/democratização do acesso ao/s 

produto/s do projeto, outras contrapartidas sociais)” e por último, a informação referente à 

vinculação da ação não somente à Unifesp, Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e FAP mas 

também a um banco privado. 
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Edital PRAE N° 01/2016 - V EDITAL DE APOIO A PROJETOS CULTURAIS 
ESTUDANTIS – PROCULTURA ESTUDANTIL 2016 

 

As duas alterações deste edital em relação ao do ano anterior é que, neste, não foi dada 

preferência para as propostas encaminhadas por entidades estudantis e há um indicativo de 

maior controle financeiro através da obrigatoriedade de encaminhamento de “planilha de 

gastos previstos e gastos realizados” além dos comprovantes já solicitados nas edições 

anteriores. As alterações pontuais podem estar relacionadas às mudanças ocorridas na gestão 

da Coordenadoria de Cultura, Atividade Física e Lazer , instância responsável pelo edital. 
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Edital PRAE N° 04/2017 - EDITAL DE APOIO A PROJETOS ARTÍSTICOS E 
CULTURAIS ESTUDANTIS PROCULTURA ESTUDANTIL 2017 
 
O nome do edital na edição 2017 passou de “APOIO A PROJETOS CULTURAIS 

ESTUDANTIS” para “APOIO A PROJETOS ARTÍSTICOS E CULTURAIS 

ESTUDANTIS”. A mudança reverberou também nas disposições preliminares que passa a 

selecionar “projetos artísticos e culturais [...] nas áreas artísticas culturais e linguagens”. O 

edital apresentou em 2017 maior detalhamento em relação aos editais anteriores e um dos 

acréscimos foi a inclusão de um anexo com “Detalhes relativos à aprovação, recebimento, 

compras e dispêndio, bem como fiscalização do projeto artístico/cultural.” O aporte financeiro 

volta a ser de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Foi acrescentada a informação que “Tal valor 

prescrito é um referencial máximo, cabendo à comissão avaliar o projeto de forma global e 

arbitrar apoios em valores inferiores ao máximo permitido [...] A utilização dos recursos 

obedecerá aos critérios da FapUnifesp, conforme orientações do Anexo I”. A avaliação e 

seleção dos projetos teve uma alteração substancial. Os 3 macro critérios continuaram a 

existir, mas passaram a ter novos descritores. 

1) “Valor cultural do projeto” deixa de ser descrito por “impacto na comunidade universitária, 

contribuição para a cultura brasileira, originalidade, visibilidade e repercussão” e passa a ser 

composto por: 

• “Promoverá a autoestima, o sentimento de pertencimento e a cidadania na 

comunidade universitária. “ 

• “Dinamizará os espaços culturais nos Campi aos quais os projetos estão 

vinculados.” 

• “Desenvolverá ações de formação cultural e fortalecimento das identidades 

culturais brasileiras.” 

• “Originalidade” 

2) “Qualidade técnica do projeto” deixa de ser descrito por “consistência das informações, 

exequibilidade, compatibilidade dos custos, orçamento, redação do projeto (qualidade do texto 

e registro linguístico adequado, conforme as normas vigentes da língua portuguesa)” e passa a 

ser composto por:  

• “Objetivos explicitados de forma clara e bem definidos.” 

• “Pertinência das estratégias em relação aos resultados pretendidos.” 

• “Descrição das etapas/ações para desenvolvimento do projeto coerentes com o Plano de 

Trabalho e Planilha Orçamentária.” 
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3) “Aspectos sociais do projeto” deixa de ser descrito por “participação da comunidade 

universitária, acessibilidade/democratização do acesso ao/s produto/s do projeto, outras 

contrapartidas sociais” e passa a ser composto por: 

• “Propõe integração da cultura com outras esferas do conhecimento e da vida 

social.” 

• “Promoverá acessibilidade/democratização do acesso ao/s produto/s do projeto.” 

• “Promoverá participação da comunidade universitária.” 

As mudanças nos critérios de avaliação e seleção indicam um novo olhar a respeito dos 

projetos, uma nova expectativa da Pró-Reitoria quanto à relação dos projetos com o 

escopo da permanência estudantil. A “autoestima, o sentimento de pertencimento e a 

cidadania na comunidade universitária” são descritores utilizados comumente no âmbito 

da permanência estudantil, utilizados pela primeira vez no texto de edital Procultura, estando 

inseridos no critério “valor cultural” e não no critério “aspectos sociais do projeto” como seria 

talvez o esperado. A “dinamização dos espaços culturais” remete a uma preocupação com 

o ambiente dos Campi, ambiente que impacta e alimenta processos de inclusão/exclusão, 

novamente podendo estar vinculado à permanência estudantil. O desenvolvimento de “ações 

de formação cultural e fortalecimento das identidades culturais brasileiras” é um 

descritor que ao mesmo tempo que suscita a ideia de evolução da cultura, a partir da 

palavra “formação”, faz referência às identidades culturais brasileiras, ressaltando o 

caráter de valorização das particularidades nacionais, ligadas ao território. O quesito 

“originalidade” reproduz a noção de criatividade já encontrada nos editais anteriores. O 

segundo critério, “qualidade técnica do projeto” também é apresentado por meio de 

descritores distintos dos editais anteriores e propiciam caráter mais inclusivo do edital 

por utilizar formas mais didáticas de exemplificar o que a comissão avaliadora iria 

priorizar. Um exemplo de escolha pelo didático é a inclusão do descritor “Objetivos 

explicitados de forma clara e bem definidos” e a retirada de “consistência das informações”. 

Ou ainda a troca de “exequibilidade, compatibilidade dos custos, orçamento” por “Pertinência 

das estratégias em relação aos resultados pretendidos” e “Descrição das etapas/ações para 

desenvolvimento do projeto coerentes com o Plano de Trabalho e Planilha Orçamentária”. A 

retirada do descritor presente nos editais anteriores “qualidade do texto e registro 

linguístico adequado, conforme as normas vigentes da língua portuguesa” nos remete que 

no presente edital há a valorização de qualidades distintas que não somente a erudição e 

familiaridade com os registros normativos da língua. Já com relação ao último critério, 

“aspectos sociais do projeto” com a inclusão do descritor “integração da cultura com outras 
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esferas do conhecimento e da vida social” retira a centralidade das preocupações somente 

quanto à participação, o número e as características dos participantes do projeto. Ressalta 

preocupação quanto à relação entre cultura e a comunidade acadêmica, os demais 

conhecimentos e vivências que atravessam este microcosmos social. 

Foram acrescentadas informações a respeito do processo seletivo ao qual os projetos foram 

submetidos e novos critérios de desempate, promovendo assim maior transparência e 

isonomia no processo. 

“Cada projeto será avaliado por pelo menos 2 (dois) membros da Comissão de 
Seleção; A nota final será obtida a partir do cálculo da média aritmética simples entre 
as notas dos avaliadores; Se houver discrepância maior ou igual a 15 (quinze) pontos, 
no julgamento da Comissão de Seleção, entre os resultados das avaliações de um 
projeto, o projeto passará por reavaliação; Todas as inscrições habilitadas serão 
avaliadas e classificadas seguindo a ordem decrescente das notas finais; Havendo 
empate na totalização dos pontos, o desempate beneficiará o estudante que tenha 
apresentado sucessivamente: a) maior pontuação no item I; b) maior pontuação no 
item II; c) maior pontuação no item III”.  

O segundo diferencial com relação ao processo de avaliação dos projetos é que nesta edição 

não houve abertura para recursos após a classificação final. O item “VII – DO 

CANCELAMENTO” também foi adicionado no corpo do edital 2017 estipulando os 

procedimentos para tal solicitação. O item “RELATÓRIO FINAL” presente nas edições 

anteriores foi subdividido entre “DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS “e “DA PRESTAÇÃO 

DE CONTAS”. A partir do conteúdo dos dois novos itens é evidenciada maior 

preocupação em detalhar os trâmites burocráticos e de adequação às normas de utilização 

do recurso. É o primeiro edital que apresenta a informação sobre como se daria a passagem do 

dinheiro da instituição ao(s) estudante(s) que tivesse o projeto contemplado, através de 

adiantamento. As informações contidas nos dois novos itens indicam também a posição 

mediadora da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis entre estudante proponente e a Fundação de 

Apoio, responsável pelo gerenciamento dos recursos.  
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Edital PRAE nº 03/2016 - 2º Concurso de Cartazes da UNIFESP para a Recepção dos(as) 
novos(as) estudantes 2017 

 

O item “Sobre o Concurso” contextualiza a proposta no âmbito da Universidade Pública, 

apontando a ambiguidade entre sua tarefa de “promover uma formação crítica pautada 

por questões ético-políticas” mas também sendo espaço no qual “reproduz práticas e 

concepções que engendram em si mesmas violências de várias naturezas”. A partir deste 

contexto aponta como oportuna a entrada de novos estudantes para a produção de 

“reflexões sobre os padrões socialmente construídos e as formas de superar as opressões, 

hierarquizações e subalternizações” e para isso lança mão da “capacidade do pensamento 

crítico”. O edital segue no item “Finalidade” indicando que visa “promover a integração entre 

veteranos(as) e novos(as) estudantes estimulando a crítica às formas tradicionais de recepção 

que trazem como mote situações de violência física e simbólica”. Há aqui uma articulação 

entre a proposta do edital, de promover um concurso de cartazes, e a expectativa de um 

processo de reflexão por parte de estudantes veteranos que visa culminar em formatos de 

recepção não baseada em violências. Entre os temas possíveis figuram processos 

discriminatórios e de violência. 

“Discriminação de classe e /ou origem; Discriminação e/ou violência de gênero; 
Discriminação e/ou violência racial; Violência física, verbal e simbólica; 
Heteronormatividade; Discriminação e/ou violência política; Discriminação e/ou 
violência religiosa; Discriminação e/ou violência por idade”.  

Os temas abordam as violências sofridas por pessoas ou grupos discriminados dentro e 

fora da universidade, o que reafirma o exposto no início sobre a instituição ser espaço de 

reprodução de práticas e concepções pautadas pela violência.  Entre os participantes são 

elencados além de estudantes matriculados nos cursos de graduação, os de pós-graduação 

strictu senso e residentes. São quatro os critérios de seleção: “Consonância com os temas do 

concurso; Criatividade; Qualidade artística; Originalidade”. Os critérios são menos números e 

mais simples que aqueles utilizados nos editais Procultura. O edital trata da avaliação de 

cartazes, ou seja, imagens. Três dos quatro critérios avaliativos são mais ligados aos aspectos 

artísticos: Criatividade; Qualidade artística e Originalidade. Em seguida há um destaque a 

respeito da autoria do cartaz: “Está sob responsabilidade dos(as) concorrentes reproduções 

indevidas e/ou à situações que possam incorrer em plágio”. Para julgar os trabalhos o edital 

indica a própria “Comissão Organizadora da PRAE”. Como prêmios foram estabelecidos: “1º 

Lugar: Um tablet; 2º Lugar: Dois livros, a escolher, da Editora Unifesp; 3º Lugar: Um livro, a 
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escolher, da Editora Unifesp”. O edital indica que “O(a) participante renuncia a qualquer 

questionamento sobre os critérios adotados pela comissão julgadora”. 
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Edital PRAE 04/2016 - II CONCURSO UNIFESP EM CONTOS 

 

O concurso “tem por tem por objetivo estimular a cultura da produção literária discente, 

premiando contos ou crônicas.” Além de serem “individuais e inéditas”, era necessário “ter a 

UNIFESP como cenário”. A escolha das palavras logo neste início produz uma situação 

curiosa. A palavra “cultura” em “cultura da produção literária discente” denota costume, 

hábito. Porém, por estar sendo utilizada no contexto de um concurso cultural e de 

produção literária, pode disparar uma associação com a ideia de “estímulo à cultura” 

como elemento valorativo, de uma cultura a ser alcançada. Não é o caso aqui. Ao detalhar 

as regras para inscrição dos trabalhos no item “DOS CONTOS E CRÔNICAS” estipula que “a 

extensão do conto ou da crônica são livres e sua estrutura deve respeitar as características desses 

gêneros de narrativa” e que “devem ser correlatos ao tema proposto pelo concurso”. Contudo, 

não há referência a um tema ao longo do edital para além da obrigatoriedade de que os contos 

e crônicas tenham a UNIFESP como cenário. A preocupação com a autoria aparece em dois 

momentos. Quando ressalta que “O(a) autor(a) é o(a) único(a) responsável pela obra, podendo 

responder judicialmente por plágio, cópia indevida e demais crimes previstos na Lei Autoral” 

e que os trabalhos não possuam conteúdo “produzidos por terceiros”. Ainda com relação ao 

conteúdo dos trabalhos há destaque para que estes não venham a “causar danos a terceiros, seja 

através de difamação, injúria ou calúnia, danos materiais e/ou danos morais” ou que 

“Contenham dados ou informações que incitem qualquer tipo de contravenção penal ou 

desrespeito aos direitos humanos” ou “Tenham intenção de divulgar produto ou serviço ou 

qualquer finalidade comercial.” A obrigatoriedade para a “redação somente em língua 

portuguesa” reforça a valorização das características territoriais onde as(os) estudantes 

estão localizados, em solo brasileiro. Sobre a avaliação e seleção, o edital prevê que seria 

realizado por comitê designado pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, mas não o especifica 

ou indica os perfis prioritários. Os critérios para avaliação foram: “Adequação ao tema 

proposto; Originalidade; Criatividade; e Qualidade do texto”. Semelhante ao edital de seleção 

de cartazes, o presente edital estabelece critérios menos elaborados que aqueles utilizados 

nos editais Procultura. O edital trata da avaliação contos e crônicas, produção literária. 

Três dos quatro critérios avaliativos são ligados aos aspectos artísticos: Originalidade; 

Criatividade; e Qualidade do texto. Como premiação foi prevista a publicação dos materiais 

em um livro organizado pela PRAE, além de “1º Lugar: Um tablet; 2º Lugar: Dois livros, a 

escolher, da Editora Unifesp; 3º Lugar: Um livro, a escolher, da Editora Unifesp. Igualmente 
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ao concurso de cartazes, o edital aponta que “Não cabem recursos contra o resultado deste 

edital”.  
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EDITAL PRAE No. 07/2018 DE CONCURSO CULTURAL “EDUCAÇÃO E 

DIREITOS HUMANOS” 

 

A introdução do edital fornece uma breve descrição de Direitos Humanos. 

[...] direitos que construídos social e historicamente em progressivo reconhecimento, 
supera as condições de cor/raça/etnia, de gênero, de idade, de nacionalidade, de 
religião, de restrição de acessibilidade/mobilidade, ou qualquer outra situação seja 
social, cultural ou educacional excludente. 

Indica que a “efetiva implementação de tais direitos são marcados pelo processo civilizatório” 

e que “os(as) estudantes como protagonistas de uma nova sociedade, possuem fundamental 

importância na promoção dos direitos humanos e transformações sociais”. Situa o edital dentro 

das atribuições da PRAE, destacando que seu lançamento foi em homenagem aos setenta anos 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos e que a viabilização do concurso foi por meio 

de recursos provenientes de parceria com um banco privado. Por meio da introdução fica 

estabelecida a relação entre o concurso cultural promovido pela PRAE com a temática 

dos Direitos Humanos, em especial, o que toca o sentido de equidade nas diferenças, um 

tema caro aos Assuntos Estudantis. Como objetivo tem o incentivo aos estudantes tanto de 

graduação como de pós-graduação stricto sensu e residentes à produção de “materiais culturais 

que relacionem o tema educação com os direitos humanos, incentivando as artes visuais e a 

literatura, o reconhecimento de talentos, o fomento das diversas formas de expressão e a 

valorização, defesa e promoção dos Direitos Humanos”. A expressão “materiais culturais” 

neste contexto aparece como ideia que liga os elementos citados em seguida: artes visuais 

e literatura, reconhecimento de talentos, fomento de diversas formas de expressão e 

valorização, defesa e promoção dos Direitos Humanos. Há um destaque ao ineditismo dos 

materiais, chamados também de “obra”, com referência à questão dos direitos autorais. Em 

seguida nomeia como “produções artísticas” os frutos do edital e informa que eles irão compor 

“exposição itinerante em todos os Campi com objetivo de promover diálogos, rodas de 

conversa e ações nas temáticas cultura, educação e direitos humanos” e que poderiam também 

“vir a compor obra bibliográfica ao término do processo”. A nomeação como “obra” e 

“produções artísticas” aliado à possibilidade da exposição expressam espírito mais formal 

do universo das artes, fazendo um contraponto com o espírito suscitado por “materiais 

culturais”, que denota maior abrangência, menor rigidez. As modalidades de trabalhos 

passíveis de serem inscritas foram Fotografia, Desenho, Poesia e Contos. Foi indicado que a 

seleção dos trabalhos inscritos seria através de “comissão de avaliação composta por no mínimo 
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três avaliadores com afinidade pela modalidade” e por meio dos critérios: “Fidelidade ao tema 

Educação e Direitos Humanos (30 pontos); Originalidade (30 pontos); e Qualidade Técnica (40 

pontos)”. Não houve a utilização do critério “Criatividade” como nos editais de concurso 

cultural anteriores. Já com relação a possibilidade de recurso, como nos editais de concurso 

cultural anteriores, o presente edital indica que “As decisões da comissão de seleção serão 

irrecorríveis”. Com o aporte de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) para realização do concurso, a 

premiação foi diferenciada quanto aos valores dos prêmios em comparação com os concursos 

culturais anteriores, sendo que ”O(A) 1º colocado(a) em cada categoria ganhará um “notebook” 

no valor aproximado de R$ 3.000,00 (Três mil reais), totalizando R$ 12.000,00 (Doze mil 

reais), O(A) 2º colocado(a) em cada categoria ganhará um “tablet” no valor aproximado de R$ 

1.000,00 (Mil reais), totalizando R$ 4.000,00 (Quatro mil reais) e; O(A) 3º colocado(a) em cada 

categoria ganhará um vale livro no valor de R$ 500,00 (Quinhentos reais), totalizando R$ 

2.000,00 (Dois mil reais). O recurso restante, no valor aproximado de R$ 12.000,00 (Doze mil 

reais), será utilizado para custear as despesas decorrentes das exposições itinerantes, evento 

sobre Educação e Direitos Humanos para a premiação dos(as) estudantes e na elaboração de 

um livro com as obras”.  

 

5.2 TRABALHOS PREMIADOS OU REALIZADOS POR MEIO DOS EDITAIS  

 

Esta seção contém trabalhos interpretativos em três diferentes frentes. A primeira 

procura dar destaque aos sentidos impressos sobre arte e cultura, bem como as relações com o 

campo da permanência estudantil que estão presentes no prefácio da coletânea. Este exercício 

interpretativo se assemelha ao que foi realizado com os conteúdos dos editais, interpretei em 

ambos os momentos elementos textuais que partem da gestão de assuntos estudantis da 

universidade.  

A segunda frente é voltada aos comentários realizados a respeito dos contos premiados 

por parte dos organizadores do concurso e da coletânea. Parto da compreensão de que a 

“recepção estética” como campo pode nos fornecer, a partir das respostas do público, um 

conjunto de significados que dão pistas sobre processos histórico-sociais nos quais estamos 

inseridos, para além do enfoque “subjetivista” expresso pela impressão pessoal do espectador 

diante da arte.   
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A terceira frente busca no corpo dos próprios contos aquilo que é alusivo à vivência e 

permanência estudantil, num processo semelhante ao realizado na segunda frente de análise, 

mas que agora parte de minha própria recepção estética.  

Importante dizer que não se trata de uma tentativa de “psicologizar” as obras, “analisar” 

os autores ou ser um exercício de interpretação subjetivista. A incursão procura ser condizente 

com o método fenomenológico no contexto da recepção estética, ou seja, no terreno da 

percepção do(a) espectador(a) frente a obra de arte. Decorre desse enquadre o entendimento de 

que não há uma interpretação única sobre uma obra de arte e que o processo de recepção da 

obra é atravessado por diversas características tanto do espectador quanto do artista: processos 

histórico-sociais, intencionalidades, conhecimentos prévios tanto sobre o fazer artístico quanto 

da temática da obra.  

 

 

UNIFESP EM CONTOS (Edição II) 

A coletânea é formada por contos premiados a partir do “Edital PRAE 04/2016 - II 

CONCURSO UNIFESP EM CONTOS”, também analisado neste trabalho. O livro foi 

lançado em 2018 e organizado por Anderson da Silva Rosa, Andrea Rabinovici e Fabrício 

Gobetti Leonardi, pertencentes à gestão da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis. A coletânea 

traz o nome dos componentes da Comissão de Avaliação do Concurso: Leonardo Gandolfi; 

Marcelo Moreschi e; Paloma Vidal, pessoas reconhecidas como autoridades no universo da 

Literatura, atuantes na produção literária e na docência, um “conjunto de docentes do curso 

de letras altamente gabaritado” Após o Prefácio, a coletânea apresenta onze contos de 

estudantes, entre eles os três vencedores do concurso: 1º lugar = Alexsandro Augusto Oliveira 

“Na aula de estatística” (campus Osasco); 2º lugar = Bruna Maria dos Santos “Convergente” 

(campus São José dos Campos); 3º lugar = Maria Luis de Mello “O domo de vidro que quando 

vejo penso em um planetário” (campus Baixada Santista). O Prefácio escrito pelos 

organizadores inicia com a revelação sobre o “II Concurso Unifesp em Contos”.  

[...] fruto das intensas reflexões que equipes pertencentes à gestão das questões 
estudantis e a comunidade acadêmica tem feito no intuito de ampliar e, ao mesmo 
tempo, aprofundar o conceito de permanência estudantil. Esta coletânea busca 
expandir o escopo e a implicação de ações institucionais para além do trinômio 
transporte, alimentação e moradia- necessidades fundantes da assistência 
estudantil. Chama a atenção para subjetividade, simbolismo e significados que 
emergem do enlace entre as necessidades, desafios, expectativas com a produção 
criativa de soluções e de vida por cada estudante. 
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O trecho evidencia que o concurso foi criado como uma ação de promoção da permanência 

estudantil e atribui esta escolha a uma ampliação e aprofundamento do conceito, para além das 

ações nos campos do transporte, alimentação e moradia. As palavras “subjetividade, 

simbolismo e significados” denotam uma esfera que se relaciona ao sensível, ao que não é 

dado de forma direta, mas que é revelado por meio do exercício criativo das(os) estudantes 

escritores e do olhar atento dos interlocutores por meio do processo de recepção estética dos 

trabalhos. O texto do prefácio continua fazendo defesa desta e outras ações que ampliam o 

escopo clássico da assistência estudantil:  

O acesso às tecnologias, o apoio pedagógico, o cuidado com a saúde, o incentivo à 
produção cultural e à cultura, a sociabilidade etc., não podem ser simplesmente 
relegados a segundo plano nas políticas universitárias. Em inúmeros casos a relação 
de pertencimento, de estima, de adaptação, de troca de afetos, de solidariedade, 
inventividade, incentivo à criatividade, reciprocidade, identidade, entre outros, 
são basais para a mudança do olhar e da qualidade com que o(a) estudante se 
envolve no incrível e complexo período de “vivência universitária”. Essa 
vivência, coletiva e individual, não impacta só na permanência, mas na 
experiência vivida, como laboratório, treino e prática efetiva e se expande por outros 
tempos e períodos que se incorporam nas histórias das pessoas e da própria instituição.  

Ao passo que são citados outros eixos de atuação do PNAES como “apoio pedagógico, o 

cuidado (ou atenção) com a saúde” o texto deixa transparecer que o entendimento aqui é 

de que o eixo “cultura” se traduz em “incentivo à produção cultural e à cultura”, uma 

entre algumas interpretações possíveis. Há uma relação explícita entre as estratégias mais 

ampliadas do trabalho com a permanência, entre elas o incentivo à produção cultural, à cultura 

e uma sequência de possíveis efeitos produzidos: “relação de pertencimento, de estima, de 

adaptação, de troca de afetos, de solidariedade, inventividade, incentivo à criatividade, 

reciprocidade, identidade”. A estratégia de utilizar o gênero “conto” é justificada como meio 

privilegiado para “expressar e inventar, através de palavras, situações, fatos e sentimentos”. 

Aparece aqui um olhar particular a respeito do fazer artístico através da literatura, que 

seria meio para expressão e invenção. Em seguida há um breve comentário a respeito de 

quatro dos contos que compõem a coletânea, que ressaltam algumas das “dimensões e 

elementos” desses trabalhos. Importante dizer que os comentários são provenientes da recepção 

estética dos contos por parte dos organizadores, que por sua vez fazem parte da gestão dos 

Assuntos Estudantis na universidade no período no qual os contos são escritos, portanto, 

pessoas com uma bagagem específica, um olhar atravessado pelas experiências nesta posição. 

A recepção estética é construída histórica e socialmente, que por sua vez produz leituras 

particulares e não universalizantes dos trabalhos. 
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CONTO “NA AULA DE ESTATÍSTICA” de Alexandro Augusto Oliveira – Iniciamos com parte 

do comentário dos organizadores a respeito do conto. 

Uma joia da literatura dada a capacidade de escolher e relacionar metáforas, a 
profundidade e a atemporalidade (para provocar o autor) das reflexões. Tudo isso a 
partir da temática “aparentemente simples” de um estudante com dificuldade em uma 
aula de estatística. (p. 11) 

Acrescentamos que o cenário da sala de aula com a presença do estudante com dificuldades 

é emblemático, poderemos recuperá-lo em outros trabalhos que serão analisados. A dificuldade 

do estudante é evidenciada pelo descompasso percebido entre o próprio e os colegas. 

O que o professor então disse ela entendeu, ela e os outros, não eu, perdido noutro 
tempo, girando noutra esfera, coincidentemente deixando-me ficar largado no canto 
mais escuro da sala [...] ah quem dera eu ser um relógio e traduzir na batida regular e 
segura de meu coração como um ponteiro apenas o tempo, seguras e secas batidas no 
silêncio, e então sair a conviver, no mesmo ritmo de meus contemporâneos que 
estudam estatística. (p.16) 

Com o transcorrer da escrita, quase que no fôlego de uma respiração única estimulada 

pela escolha intencional do autor por uma pontuação enxuta, parece haver o encontro 

com uma possibilidade de existência singular, o que me leva a pensar sobre os processos 

de individuação em meio ao coletivo. “[...] chego na aula de estatística e sento em uma 

carteira, atrasado porque não sou um relógio” (p.15). “Mas talvez eu não seja um relógio, 

narrando com o passo exato e regular de seus dois ponteiros a crônica do tempo, talvez eu seja 

uma bússola, com um único e indeciso ponteiro procurando seu Norte (p.17)”. 

 

CONTO “CONVERGENTE” de Bruna Maria dos Santos – Os organizadores fazem o seguinte 

comentário sobre o conto. 

[...] a tocante frase final coroa uma comovente lição sobre o otimismo das relações, a 
possibilidade de belos e simples desfechos. Com o toque das ciências exatas (e 
inexatas ao mesmo tempo) ela constrói uma narrativa poética deslumbrante. ( p.11). 

Trata de uma narrativa sobre um encontro amoroso que acontece no ambiente da universidade 

e que se transforma em uma relação duradoura. O conto remete ao fato de que, enquanto 

espaço de socialização e encontros, a universidade é local de vivência de toda ordem, em 

especial no campo relacional. Pensar em permanência estudantil passa também por 

refletir sobre as relações nas quais eles se enlaçam que, enquanto relações do mundo 

contemporâneo, podem estar permeadas por certa liquidez, mas que continuam sendo 

eixos centrais nas vivências de estudantes.  



84 

 

CONTO “NEBULOSA” de Edilson Lima Alves – Por não estar relacionada ao contexto 

universitário, o conto não foi alvo de nossa análise. 

 

CONTO “PERCEPÇÕES DO SILÊNCIO” de Fabrício Costa – O conto apresenta a história de 

um estudante envolvido pelas reflexões acerca dos relacionamentos de amizade: as 

justificativas para encontros e desencontros e os efeitos destes no próprio protagonista. Por 

meio destas reflexões revela uma história pessoal caracterizada por certa tensão no campo das 

amizades: receio do julgamento, de perdê-las, de ser mal interpretado: “Eu me sentia seguro 

nesse local, seguro das pessoas, sem ser alvo de “juízes sociais” ou chacotas” (p.26). “Sou 

solitário e não me incomodo com isso, nunca fui bom em fazer amizades e embora gostasse da 

ideia de ter amigos, sempre foi difícil mantê-los” (p.27). “Sempre tive medo de expor minha 

opinião e ser linchado verbalmente” (p.32). Chama a atenção na narrativa a expectativa do 

protagonista com relação à possibilidade de conquistar amizades na universidade: “Uma 

vez li uma pesquisa que falava sobre as amizades verdadeiras, estabelecidas nas universidades, 

durarem para vida toda” (p.27). Ao encontrar alguém que parece partilhar de aspectos comuns, 

uma sintonia se estabelece, a história do protagonista se transforma das elucubrações iniciais 

no desenrolar desta nova amizade até que, novamente, o protagonista se vê sozinho. Em um 

salto cronológico o estudante solitário torna-se um docente e neste ponto vemos que as 

experiências do jovem estudante continuam a reverberar, reveladas nas características 

introspectivas do docente: “Eu gostava daquele silêncio melancólico da sala. Eu gostava do 

silêncio que havia nas minhas aulas. Eu gostava do som do silêncio” (p.35). A passagem do 

protagonista para a posição de docente e a relação entre sua história de vida com a característica 

silenciosa de suas aulas nos faz refletir sobre os múltiplos afetos presentes dentro de uma 

sala de aula, espaço de encontro não só de estudantes, mas também de docentes com múltiplas 

trajetórias. 

 

CONTO “VAGALUMES” de Fernanda de Paula Nakata – O conto é ambientado em uma densa 

floresta que simboliza as dificuldades encontradas na disciplina de cálculo. O “não saber” é 

referenciado de várias formas, bem como a angústia causada por ele. 
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[...] cortando os cipós das arvores com uma faquinha de cozinha e iluminando o chão 
com uma lanterna de chaveiro – os conhecimentos que eu havia trazido do ensino 
médio [...] Estava cansado de ser lembrado a toda hora do quanto eu não sabia (p.36) 

Ele esperava uma expressão extasiada, mas olhei-o apavorado. O fato é que derivadas 
haviam sido o assunto da ultima prova e eu male má havia decorado as fórmulas. 
(p.39)  

No encontro com um explorador na floresta, o “não saber” é ressignificado e passa de 

fracasso pessoal para parte integrante do cenário do aprendizado.  

– Ficar para trás não significa que você falhou. E a educação não é um caminho reto. 
Olhe em volta. Não há trilhas por aqui. Os caminhos daqui são tão ramificados quanto 
os vasos capilares. (p.40) 

E então, aos poucos, eu passei a me encantar pela floresta também [...] (p.41) 

Paralelo ao desenrolar da relação com o explorador nos é revelado que os pequenos iluminados, 

os vagalumes, tão admirados pelo protagonista no início, representam os professores. Aparece 

uma dinâmica entre a valorização do saber de forma idealizada e o sofrimento solitário 

de quem está iniciando o percurso de aprendizado aos tropeços.  

Ali, de belo, eram apenas os vagalumes, que vez por outra passavam por mim, 
concentrados demais em seus voos para me dar atenção. (p.36).  

– Veja quantos vagalumes! – exclamei. Ele demonstrou pouco entusiasmo. Insisti - 
Não gosta deles? Veja como são bonitos [...] Eles só iluminam a si próprios. Passam 
por nós, desfilando seus bumbuns luminosos e logo somem, sem prestar atenção em 
mais nada além do próprio caminho. Fiz que não entendi. – São os professores. (p.42-
43).   

As interações entre os personagens nos apresentam como uma relação menos verticalizada e 

idealizada entre professor-estudante pode ser profícua para o desenrolar de um caminho 

mais leve e prazeroso de aprendizado:  

Ele parecia ser um explorador. Parecia preparado para aquela floresta [...] eu estava 
sinceramente surpreso por encontra-lo preso em uma armadilha tão simples como 
aqueles cipós. – As vezes eu me confundo com uma ou outra coisa simples. É bom 
encontrar com jovens exploradores como você que acabaram de aprender como se 
desenrolar esses cipós. (p.37). 

Naquele semestre eu, de fato, reprovei em cálculo. Mas não fiquei triste. Na verdade, 
estava ansioso para que as férias começassem e eu pudesse recomeçar a estudar, lendo 
o livro do inicio, apreciando cada formula. Eu estava ansioso para refazer cada matéria 
a qual eu havia reprovado [...] O explorador havia me mostrado que eu gostava de 
estudar – e embora a floresta ainda fosse densa e difícil de ser desbravada, eu me 
sentia instigado a descobri-la. (p.43) 

Nem todos os professores são como vagalume é claro. Existem professores 
magníficos. Imagino que os bons professores sejam eternos exploradores. (p.43) 

 



86 

CONTO “QUANDO ACABAR, O MALUCO SOU EU...” de Fernando de Jesus Guilger – A 

partir de uma narrativa com elementos de suspense somos apresentados ao protagonista por 

meio de situações cotidianas da vida de um estudante. Aparecem o percurso até a 

universidade, os ambientes acadêmicos, o acúmulo de atividades. Sutilezas deste cotidiano 

também são revelados por meio da descrição dos pensamentos do protagonista. O receio 

da violência urbana, o esgarçamento das amizades e dos momentos de prazer frente a 

passagem do tempo do curso; as sensações causadas pela contemplação do ambiente, os 

sofrimentos que atravessam a vida acadêmica.  

Era pra ser apenas mais um dia como outro qualquer. Aula de laboratório no período 
noturno. Ao contrário das outras aulas, esta ocorria em uma unidade afastada do 
campus. Eu até preferia assim. O trajeto era mais curto e exigia pouca baldeação. 
Além disso, perpassava por áreas mais isoladas, comumente ocupadas por chácaras 
entrecortadas por vegetação. Sempre dava um ar contemplativo à viagem. (p.45). 

Justamente pela falta de movimentação e a condição distal, a região tinha fama de 
perigosa. Não que eu houvesse alguma vez sido abordado. As únicas tentativas de 
assalto que sofri foram no centro. Mas sempre existe aquela aura cultivada pelos 
relatos alheios e o senso comum, e você prefere não arriscar. (p.45). 

Eu podia ter pegado um ônibus diretamente naquela unidade, mas me dava calafrios. 
O ponto estaria mais escuro, desocupado, sem contar o maior intervalo. (p.47). 

Checagem padrão de identidade; atravessei a calçada de paralelepípedos e entrei no 
complexo. Subi as escadas até desembocar em um estreito corredor, repleto de 
armários e um cheiro forte de formol. Fiz tudo com relativa pressa, estava um pouco 
atrasado. Deixei meus pertences no mochileiro, após vestir o item obrigatório de todo 
laboratório. (p.45). 

Como desta vez o tempo estava favorável, caminhei pelo refeitório até a bela área 
verde. Sempre gostei desse pedaço do campus. Tal como a imensa área arbórea que 
existe no recém-construído espaço de aulas. O clima perfeitamente bucólico sempre 
sintonizou muito bem com a minha alma. Acarretando tranquilidade, gosto pela vida. 
Uma verdadeira recarga de boas vibrações. (p.47). 

Devo ter cedido a este impulso umas duas ou três vezes no passado. Com o andamento 
do curso, fui perdendo esta conexão. (p.47). 

À espera do transporte, um mínguo grupo de estudantes que eu nunca vira na vida. 
Não sei se eram calouros do meu curso ou até mesmo veteranos de outros. A verdade 
é que fui me tornando introspectivo, antissocial. Restavam-me tão somente as 
amizades acumuladas nos termos anteriores. O que equivale dizer que eu mantinha 
relação com meia dúzia de gatos pingados. A maioria dos meus contatos se formara 
ou desistira do curso. E os poucos restantes tinham no máximo duas aulas comigo por 
semana. Eu me sentia novamente um calouro, invisível entre os demais. Só que desta 
vez, não dispunha da mesma energia para me expor em busca de novos amigos e 
vivências. (p.48). 

“Era apenas um estudante tentando me formar. Com a cabeça cheia de provas, 
trabalhos valendo nota, congressos e horas complementares. Correndo entre aula e 
outra para o bandejão”. (p.48). 

“Mesmo com todas minhas dificuldades de organização e foco, minhas obrigações 
acadêmicas estavam transcorrendo bem. Durante aquela semana, conseguira terminar 
o trabalho no prazo, estudar para uma a prova que fiz dois dias antes e até mesmo 
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editar meu TCC. Agora era só usufruir de um bom repouso, sem nenhuma crise de 
ansiedade ou atividade atrasada que exigisse ficar acordado até tarde.” (p.49). 

Um detalhe interessante é a utilização do que poderíamos chamar de metalinguagem no trecho 

no qual é feita referência ao gosto do protagonista por histórias com características semelhantes 

ao conto, como uma forma de escapar da pressão emocional: “Histórias de magia, honra e 

mistério, povoavam minha mente nos mais belos devaneios. Principalmente quando estava 

abarrotado de estresse”. (p.52) Quase ao final do conto aparece a dúvida se o que lemos é uma 

história vivida por um estudante ou se tratou de um delírio de uma pessoa internada em 

instituição psiquiátrica. Pela segunda vez aparece a expressão destacada, sobre ser somente um 

estudante que almeja se formar. A frase centraliza novamente os fatos e pensamentos do 

protagonista ao longo do conto e reforça a suspeita de que trata de um estudante de fato. Um 

dos trechos finais remete à frustração de não ter sido possível concretizar o sonho da formatura 

“[...] saiba que fui aluno do Curso de Ciências – Licenciatura, na Universidade Federal de São 

Paulo, campus Diadema. Fui apenas mais um estudante cheio de sonhos, que pensava em 

me formar.” (p.56). 

 

CONTO “29” de Gabriela Paes – O dia do aniversário da protagonista suscita sensações e 

reflexões embebidas em tom melancólico e apático, pensamentos que a atormentam:  

[...] é como se eu não conseguisse sentir nada [...] Encaro freneticamente a parede 
grafitada a minha frente, para tentar afastar todos os pensamentos aleatórios e 
indesejados que insistem em me perturbar [...] é como se já estivesse de mãos dadas 
com algum demônio, ouvindo-o rir enquanto me perco não sabendo o que fazer, e 
continuo caminhando a destinos incertos ao mesmo tempo em que já sei qual será o 
fim [...] É como se a vida passasse como um filme que eu não consigo acompanhar. 
Sou espectadora da minha própria história. (p.57) 

Há um destaque especial para a percepção de cores ao longo do conto, o que ressalta a 

sensibilidade e percepção aguçada da personagem:  

Olho para o céu azul [...] As paredes são tão brancas [...] O céu vai estar cinza em 
pouco tempo [...] O segundo andar tem bexigas penduradas em algumas portas, já 
quase murchas, parecem que ganham mais cor quando em contraste com o pálido do 
corredor, vazio. (p.57).  

Ao final a cor destacada é o amarelo, que nomeia o mês de prevenção ao suicídio. Revela-se 

que o tom melancólico impresso no texto se estende também para pensamentos que questionam 

a continuação da vida. Temos aqui um lampejo sobre os sofrimentos no âmbito da saúde 

mental de estudantes universitários: “O mês amarelo está acabando, e sinto como se devesse 

acabar junto dele” (p.57). 
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CONTO “Cicatrizou azul” de Júlio Cesar Monteiro Junior – Partimos do comentário realizado 

pelos organizadores da coletânea. 

[...] a complexidade das relações familiares na interface com a vivência estudantil é 
mote para sua história, em primeira pessoa, sobre sentimentos contraditórios, 
diferenças entre gerações e a dificuldade com a mãe, num relato que pode ressoar 
na experiência de outros estudantes, afinal de contas, nem tudo são flores nesse 
período da vida. (p.11) 

Ao ler o comentário e depois o conto, fiquei com a sensação de que, apesar da síntese descrever 

os assuntos da história de forma muito próxima ao que eu faria, algo parecia faltar, um elemento 

de minha própria percepção. Após algumas releituras me dou conta. Algo sobre a sensibilidade 

da protagonista em relação a sua mãe, seu olhar curioso sobre as razões que levam a mãe a se 

comportar de forma inesperadamente carente mesmo após passado tempo da saída da filha para 

a universidade. 

Contudo daquele começo de ano até então, sua mãe religiosamente ligava nos finais 
de semana. Eram todos. Se faltava, o começo da semana era para isso. E as conversas 
estavam mais melancólicas que o de costume. Já fazia tempo que Laura saíra do seio 
familiar. Do pai não se falava; mas da mãe se esperava um pouco mais de resignação. 
Não se habituou à falta da filha, ainda piorou [...] Laura jamais iria abruptamente dar 
fim à conversa, escutava sua mãe a lhe fazer as repetidas advertências (p. 59).  

[...] pensamentos truncados deambulava que enquanto os filhos sofrem com a 
separação, com a mudança de cidade, com o estudar fora; os pais por sua vez sentem 
a tal síndrome do ninho vazio [...] Quanto a essa mudança repentinamente saudosista 
de sua mãe, parecia que não era para tal, levava bem a mudança. Agora isso (p. 60).  

Laura percebeu, pois, que a falta que sentia era maior que a representada pelas falas 
dispersas de sua mãe. Sentiu remorso, queria ligar-lhe (p.61).  

Aliada a esta sensibilidade e interesse genuíno sobre o estado emocional de sua mãe, a 

protagonista ainda precisa se haver com as dificuldades geracionais, visões de mundo 

díspares entre as duas. Ainda, a preocupação financeira também é motivo de apreensão para 

Laura. 

Liguei para te pedir dinheiro, mãe’. Bem verdade que antes só se falavam por isso [...] 
Era tanta coisa com que se preocupar [...] escutava sua mãe a lhe fazer as repetidas 
advertências. ‘Cuidado com as suas companhias. E as drogas, filha, pelo amor de 
Deus, não vai para esse caminho. A filha da minha colega, eu te falei? Namorava 
homem, tudo normal, mas do nada chegou nela e disse que era sapatão. Ai que 
desgosto’. Antes dessas tarouquices todas, sua confusa mãe narrava acerca de uma 
palestra sobre setembro amarelo que aconteceu em sua cidade pequena [...] Mãe e 
filha se desencontraram, como de costume, nas poucas conexões entre os temas. (p. 
59 – 60) 

A descrição dos pensamentos da personagem no dá dimensão de um mal-estar, de desconexão 

entre o corpo presente na universidade e os pensamentos vagando por outras paragens:  
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[...] sua mãe ainda falava. A mente a importunava. Chegou a balbuciar sozinha pelos 
corredores da faculdade. (p. 59) 

[...] o professor centralizado que murmurava o que Laura sequer ouvia naquele 
momento de vertigem. Olhava através da janela lateral  [...] o horizonte que a invadira 
não era o daquela, era de outra janela, outra bem distante, parca, quase que paralisada. 
Via o campo de sua família. Não acontecia muito. Viu sua mãe [...]. (p. 61) 

A possibilidade de encontro com suporte psicológico para ambas aparece, mas de forma 

pontual e circunscrita, pequena diante dos vários atravessamentos que produzem sofrimento na 

história de Laura.  Por meio desta aparição penso que diferentemente do que possamos almejar, 

tal suporte é apenas um componente entre vários no âmbito da promoção de saúde mental de 

estudantes:  

Procuraria o Núcleo de Apoio aos Estudante de seu campus, sem dúvidas o melhor a 
se fazer, falar sobre isso é bom, com um profissional então, há de aliviar a angústia. 
Não é só o que dizem, com êxito as duas já tinham procurado ajuda especializada em 
oportunidades anteriores de problemas anteriores. (p.60) 

Ao final, temos um corte. O último parágrafo é escrito de forma menos factual e mais poética. 

Tenho a sensação de que há algo importante sendo contado neste parágrafo sem, contudo, poder 

afirmar o que de fato é. O azul que aquece, molha e derrama. O movimento da saída, o corte, o 

tato áspero e liso. Algo intenso acontece e somos mergulhados em percepções cinestésicas 

através das palavras:  

Uma voz lhe sorriu azul sublime. Laura aquentou. Gotículas de aquilo que antes a 
tinham afogado tomaram o entorno, pintaram-no. Era tudo azul, todo, completou-a 
azul. Como num rompante em que se pega a chave que se tinha esquecido para abrir 
a porta e então, aberta, a ultrapassa e acabou, Laura, que dedilhava sobre o corte, 
remendou daí. Costurou liso-áspero-liso e continuou. Azul. (61-62) 

 

CONTO “O domo de vidro que quando vejo penso em um planetário” de Maria Luis de Mello 

– Vejamos o comentário feito pelos organizadores do livro. 

[...] a observação do domo de vidro do prédio de aulas é a inspiração para reflexões 
sobre como somos pequenos frente ao universo, ou como podemos partir do absurdo 
e do comum da vida cotidiana para dar asas a reflexões corriqueiras e, ao mesmo 
tempo, profundas. (p.11). 

A noção de pequenez diante do vasto universo é realmente marcante na narrativa:  

[...] dos que fazem parte de um mundo muito maior que esse e habitamos numa 
partícula de poeira ou qualquer outra categoria que desconhecemos nesse mundo 
muito maior que o nosso [...] E fico pensando que somos parte de algo absurdamente 
maior enquanto estou estacionada em meio àquela infinitude de astros e estrelas. 
(p.63) 
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Para além do conteúdo da história e das reflexões que esta nos causa, o movimento feito pela 

protagonista ao sair das escadas do prédio da Unifesp, chegar até o espaço e retornar, me 

remeteu ao movimento de respiração, através da inspiração e expansão, seguido de expiração e 

retraimento. Penso que os dois aspectos suscitados pelo conto, conteúdo e movimento, tomados 

conjuntamente, falam sobre a tomada de uma nova perspectiva sobre o lugar e a importância 

da universidade na vida de uma jovem, que ao ser contrastado com a infinidade de planos 

nos quais estamos inseridos, possibilita um respiro em meio às demandas cotidianas.  

 

CONTO “Tijolo com tijolo” de Mayara Martins – A construção do prédio da Unifesp campus 

Guarulhos e a história de vida de um de seus trabalhadores, José, são a camada mais externa e 

apreensível do presente conto. O título, “Tijolo com tijolo”, alguns trechos e o próprio 

desenrolar da história de José podem ser referenciados à composição “Construção” de Chico 

Buarque. Após notar a referência passei a “ouvir” internamente a música enquanto fazia as 

leituras. De forma semelhante ao personagem sem nome de Chico Buarque, José ressalta a 

invisibilidade dos trabalhadores da construção civil. No conto somos apresentados ao contraste 

entre a invisibilidade do trabalhador e a imagem do prédio de grandes dimensões. O acesso 

de José ao canteiro de obras e as barreiras que seus filhos teriam que enfrentar, vislumbradas 

pelo próprio José, caso almejassem estudar no prédio por ele construído:  

José tomando um café forte de alguma garrafa térmica em uma copa improvisada para 
os trabalhadores da construção. José carregando um saco pesado de cimento nas 
costas. José usando um dos últimos banheiros do prédio arco. José comendo sua 
marmita com arroz e feijão um pouco frios em sua uma hora de almoço e descansando 
nos quinze minutos finais deitado na grama junto com os outros trabalhadores. José 
refletindo sobre o motorista que morreu ao ser atingido por 400 kg de cimento, ali 
mesmo no canteiro de obras em uma área que não estava isolada. José imaginando se 
seus filhos, um dia poderiam estudar em algum lugar como aquele que estava sendo 
construído naquele momento [...] Quando atravessei pela primeira vez o portão do 
número 333 da Estrada do Caminho Velho, tudo parecia muito grande, tentei 
reconhecer os espaços e ao olhar para cima tentando enxergar o topo do prédio, eu 
imaginava o José. (p. 66-67)   

As últimas frases indicam que a narradora percebe a existência de dois grupos, “nós” e “eles”, 

indicando haver uma certa indiferença por parte dos primeiros em relação ao segundo 

grupo, mesmo que seus integrantes sejam imprescindíveis para a existência da 

universidade:  

Só é possível imaginar, porque não o conheci. Ainda assim, eu queria falar sobre ele. 
Na verdade nem sei se José se chama José. Nós não sabemos muita coisa sobre eles. 
Só sabemos que foram necessários muitos homens como José para levantar aqueles 
três andares que hoje subimos e descemos de elevador. (p.67)  
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Penso que ao nos aprofundarmos nas várias camadas do conto, temos explícita a desigualdade 

e as hierarquias sociais e que estas não ficam restritas somente à construção do prédio, 

mas fazem parte também do cotidiano na universidade. 

 

CONTO “A MORTE E A PROFESSORA”  de Nathalia Santos – O primeiro ímpeto que tive ao 

ler o conto foi decidir pela não inclusão na análise. Compreendia que não estava relacionado ao 

contexto universitário, talvez pelo cenário, distante das salas de aula e corredores da 

universidade, ou pela não aparição de nenhum estudante. Com as novas leituras, contudo, a 

professora que adentra madrugada corrigindo trabalhos foi se tornando cada vez mais próxima 

do tema e dos demais contos que compõem a coletânea. A começar pela relação de trabalho 

que atravessa as fronteiras da vida pessoal (tempo e espaço), típico e recorrente para uma 

trabalhadora da universidade pública cada vez mais pautada pelo excesso de atividades e 

foco na produtividade:  

Mesa tomada por livros, papéis, um relógio cinza que marcava a hora: uma e meia da 
manhã [...] Mas agora estava ali, diante de inúmeras redações para corrigir e teses 
aguardando seu parecer, livros para ler [...] Ela respira fundo, dá mais uma olhada 
para o relógio, pondera ir pra cama e deixar tudo ali, mas é vencida pelo cumprimento 
das obrigações. (p.68) 

Em meio às muitas tarefas e diante da possibilidade de encerramento da vida, uma das 

preocupações que aparece são seus alunos: “- Não, por favor... Há tanto para fazer, tantas 

coisas... Meus alunos, meus trabalhos...” (p.69); “Deu suas aulas, prometeu entregar os 

trabalhos que ainda estavam por corrigir no dia seguinte” (p.71). 

Paro para pensar o que leva uma professora diante da morte a pensar em seus alunos. Reflito 

sobre os processos de trabalho de uma universidade operacional, tão arraigados que mesmo 

na possibilidade da morte, ainda afetam a docente. Ou o “afeto” de outra ordem, dos 

encontros que produzem sentido para a vida. Se nos demais contos a visão de estudantes 

sobre seus professores os colocavam em posição de destaque, neste podemos vislumbrar que o 

inverso também é verdadeiro. 
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6 SÍNTESES  

 

Esta sessão apresenta breve discussão dos principais termos notados nos editais de 

fomento e no prefácio da coletânea de contos, com o intuito de retomar e examinar os 

significados de arte e cultura presentes, iniciando um exercício de hermenêutica. Aborda 

também aspectos comuns dos editais que denotam o lugar que ações desta natureza ocupam no 

âmbito da permanência estudantil.  

Em seguida, a síntese sobre a leitura interpretativa dos contos elenca algumas das 

categorias apreendidas sobre as vivências estudantis que impactam na permanência. 

 

6.1 NOÇÕES DE ARTE/CULTURA E PERMANÊNCIA ESTUDANTIL 

 

É possível notar que não há uma compreensão explicitada dos temas centrais, arte e 

cultura, bem como dos termos derivados destes, no conjunto de materiais lidos. Os editais de 

apoio a projetos culturais (2014, 2015 e 2016) e o de apoio a projetos artísticos e culturais 

(2017) não trazem no corpo do texto indicação sobre norteadores teóricos ou mesmo afirmação 

quanto à ligação entre o lançamento dos editais e o eixo “cultura” do PNAES44.  

A inespecificidade e o uso intercambiado dos termos “áreas culturais” e “linguagens” 

por um lado, “grupos artísticos” e “grupos culturais” por outro, leva a crer que a utilização da 

dupla “arte e cultura” ou mesmo o termo “artístico-culturais” procura não fazer distinção entre 

o que é considerado “arte” e o que é considerado “cultura”, ou cultural. Na realidade parece 

haver neste conjunto de expressões, por meio da aglutinação de sentidos de cada uma delas, a 

intenção de cobrir uma ampla gama de significados. Assim, a erudição e elitismo atrelados ao 

campo das artes são em alguma medida atenuados pela sua aparição estar sempre vinculada à 

 
44 A explicitação da vinculação entre a ação institucional de apoio a arte e cultura com o eixo “cultura” do PNAES 
aparece na INSTRUÇÃO NORMATIVA No 09/2018/PROEST DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018 que “Dispõe 
sobre o Programa de Apoio à Produção Artístico- Cultural Discente” da UFAL – Universidade Federal de Alagoas. 
Logo na introdução do documento é feita menção ao eixo de cultura do PNAES: “Considerando o Art. 3o, 
Parágrafo 1o, Inciso VI do Decreto no 7.234/2010, que inclui a Cultura como uma das áreas do Programa 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES)”. https://ufal.br/estudante/assistencia-estudantil/instrucoes-
normativas/apoio-a-producao-cultural/view  
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cultura. Tal efeito é possível a partir da compreensão de “cultura” como ideia de 

reconhecimento da diversidade, próprio das concepções antropológicas do termo.   

 Por um lado os “materiais culturais” são relacionados com: “artes visuais e literatura, 

reconhecimento de talentos, fomento de diversas formas de expressão e valorização, defesa e 

promoção dos Direitos Humanos” indicando compreensão que engloba as artes e, para além 

delas, tópicos sócio-políticos como os Direitos Humanos. Por outro lado, são chamados de 

“obra” e “produções artísticas” aliado à possibilidade de circularem em exposição e assim 

expressam o reconhecimento formal do universo das artes.  

Na passagem da versão do “edital de incentivo a projetos” de um ano para o seguinte, 

por meio da inclusão de “teatro” e “circo” e a retirada de “Artes Cênicas”; a inclusão de “cinema 

e vídeo” e a retirada de “Audiovisual”; a inclusão de “poesia e dramaturgia”, “pintura e 

desenho”, “escultura, grafite, performance, intervenções urbanas e instalações” e a retirada de 

“Artes Plásticas; Artes Gráficas e congêneres; e Cultura Popular” há uma escolha de valorizar 

termos mais conhecidos do público geral em detrimento de termos vinculados às artes eruditas. 

Na  mesma versão do edital encontramos a descrição do objetivo.  

[...] de incentivar as diferentes manifestações culturais dos estudantes da Unifesp, em 
especial o fomento à criação e integração na comunidade artístico-acadêmica; 
residências artísticas; manutenção de grupos artísticos; criação de grupos artísticos; 
realização de festivais, mostras, e oficinas de artes.  

É possível, portanto, extrair um sentido amplo para o que é compreendido, reconhecido 

e valorizado como arte. 

A menção à “subjetividade, simbolismo e significados” além de denotar uma esfera que 

se relaciona ao sensível, remete-nos à concepção antropológica de cultura, a qual tem na 

característica própria dos seres humanos, qual seja, a habilidade mental de usar símbolos, o 

objeto central.  

O fazer artístico como meio para “expressar e inventar, através de palavras, situações, 

fatos e sentimentos” indica o entendimento da arte como um exprimir. Enquanto que o verbo 

“expressar” acompanhado de um objeto como “sentimentos” remete especificamente ao ideal 

romântico e sua poética específica. 

Os critérios utilizados na avaliação de projetos que versam sobre “promover autoestima, 

sentimento de pertencimento e cidadania” tratam da inclusão por meio da valorização da 

diversidade. Os critérios que tratam sobre “dinamizar os espaços culturais” vinculam à noção 

de estética ambiental. O que trata de “desenvolver ações de formação cultural e fortalecimento 

das identidades culturais brasileiras” abrange aspecto evolutivo da cultura, no seu conceito 
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clássico, mas por outro lado remete à compreensão antropológica em seus aspectos de 

identidade de grupo e base de estado-nação.  

O relato dos organizadores do livro “Unifesp em Contos” a respeito da reflexão sobre 

permanência estudantil e a tentativa de ampliar e aprofundá-la a partir de ações institucionais 

como o lançamento da coletânea indicam que, mesmo que não tematizado enquanto eixo 

“cultura”, há uma discussão em curso sobre o assunto. É também neste material que aparece 

pela única vez uma correlação com o PNAES mais elaborada, ao colocar ao lado de outros 

eixos, como apoio pedagógico e atenção a saúde, o incentivo à produção cultural e à cultura. 

A menção as conjunto de efeitos das ações artístico-culturais como relação de 

pertencimento, de estima, de adaptação, de troca de afetos, de solidariedade, inventividade, 

incentivo à criatividade, reciprocidade, identidade e a afirmação sobre serem vivência ora 

coletiva ora individual, remetem às questões da alteridade e da intersubjetividade presentes 

tanto nas artes quanto na estética social. 

A proposta de concurso cultural atrelado à expectativa de processo de reflexão e à 

diminuição das violências, em especial as simbólicas, experienciadas por pessoas e/ou grupos 

discriminados, indica novamente à questão da alteridade.  

 

6.2 CATEGORIAS EMERGENTES - COLETÂNEA “UNIFESP EM CONTOS” 

 

Estão listadas abaixo expressões em destaque que figuram como categorias apreendidas 

da leitura dos contos. Os elementos incluídos em cada uma das alíneas foram extraídos 

literalmente ou modificados por meio da elaboração dos termos provenientes do exercício 

interpretativo descrito no capítulo anterior.  

a) Cenário da sala de aula enquanto espaço de múltiplos afetos, espaço de enfrentamento 

de dificuldades, de aprendizado; de encontro com a diferença; 

b) Cenários “subjetivos” por meio da descrição de pensamentos, sentimentos e 

percepções. Sentimentos em sua maioria relacionados à angústia e mal-estar. As 

percepções que aparecem são de si, do outro e do espaço entre; 

c) Descrições do cotidiano através de relatos sobre percurso até a universidade, sobre os 

ambientes acadêmicos;  

d) Questões sociais através da alusão à violência urbana, às desigualdades e hierarquias 

sociais, preocupações financeiras; “produtivismo”, excesso de atividades, preocupação 
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frente às dificuldades para integralização do curso e os impactos psicossociais 

decorrentes; 

e) Questões relacionais do campo afetivo-amoroso-sexual, das amizades, das relações 

docente-estudante, das relações familiares; 

f) Marcas emblemáticas do ambiente por meio da descrição de elementos de fácil 

reconhecimento (grafismos, espaços delimitados, tamanhos, localizações topográficas, 

cores) e as conseguintes relações intersubjetivas; 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sinto a necessidade de um respiro, um certo afastamento, uma posição intermediária 

entre o mergulho feito nos capítulos anteriores e o que será pontuado ao final desta investigação. 

Percebo, tal qual no conto “O domo de vidro que quando vejo penso em um planetário” de 

Maria Luis de Mello que, do ponto de partida, é grande a distância até o espaço, no caso de sua 

personagem, ou até o fundo do oceano, que é de onde eu falo neste parágrafo. A pressão da 

coluna d’água, no presente momento, é causada pelo número considerável de campos e 

definições acessados ao longo da jornada desde o início deste trabalho. 

Feito o respiro, dou conta da importância de circunscrever novamente a dissertação no 

âmbito das ações que partem do campo artístico-cultural dentro da permanência estudantil e, 

dentro deste contexto, a busca pelos sentidos de arte e cultura passíveis de apreensão. 

Conjuntamente, a tentativa de problematizar o eixo “cultura” presente no PNAES, enquanto 

unidade conceitual que faz aflorar tópicos de interesse como alteridade, vida social, capital 

cultural, dimensão sensível.  

À ocasião do “III Seminário de Estética Social: o social da música & a música do social” 

ocorrido em 2018 no IP/USP, a Profa. Dra. Ianni Regia Scarcelli a qual havia ocupado a posição 

de Diretora do CORAL USP no ano anterior, fez algumas questões provocadoras ao comentar 

sobre o trabalho “Ressonâncias do CORAL USP na vida das pessoas e na Universidade de São 

Paulo”45. Entre elas, “o que distingue a experiência, no social, e os efeitos promovidos pela 

participação de uma pessoa em um coral, daquela ocorrida pela participação em um time de 

basquete, por exemplo?” Esta questão resumiu algumas das inquietações que moveram esta 

dissertação e proponho voltarmos a ela em alguns instantes.  

O espaço da universidade e do ensino superior são terreno para asserções profundamente 

dicotomizadas entre indivíduo e sociedade46. São propagadas perspectivas individualizantes 

sobre a evasão, como nas análises que defendem que a/o estudante “não permanece porque 

falta-lhe motivação”. De mesmo modo, a supervalorização do contexto socioeconômico de 

 
45 O resumo do trabalho pode ser acessado nos “Anais dos Seminários de Estética Social, IP/USP, 2016-2017-
2018” em http://newpsi.bvs-psi.org.br/eventos/Anais_seminario_estetica_social2016_2018.pdf  
46 O termo “indivíduo” afirma algo de uma “essência interior” e é aqui propositalmente utilizado. As discussões 
no contexto do giro linguístico tematizado por Iñiguez (2005) foram consultadas ao longo deste trabalho. Outras 
palavras, que poderiam ser colocadas inadvertidamente em seu lugar nessa díade, como sujeito, pessoa, ser 
humano, humano, cada uma delas traria outros significados conforme discorre SPINK, 2011. 
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forma isolada, tropeça nos dados que evidenciam não ser o acesso ampliado ou os auxílios 

financeiros aos estudantes, garantidores da efetivação da permanência.  

Enquanto investigação inserida no campo da Psicologia Social, entendo que o presente 

trabalho contribui para esvaziar a dicotomia citada ao priorizar noções situadas no “entre”, ou 

seja, no registro da intersubjetividade. O hífen, em sua “impropriedade léxica” quando inserido 

entre os termos “psico” e “social”, “reúne o universal e o singular”, nas palavras de Silva Junior 

(2017, p. 18). É nesta brecha que este trabalho buscou as bases nas quais assentam as reflexões 

produzidas. 

De partida, constatou-se que a intersecção de arte/cultura e permanência estudantil é 

tema pouco explorado na literatura. A busca ativa por referências de trabalhos anteriores não 

apresentou resultados. Vale dizer que quase ao final da escrita da dissertação, me deparei com 

um relato de experiência da Universidade Federal do Ceará – UFC sobre programa de arte e 

cultura realizado em parceria entre profissionais da assistência estudantil e o Museu de Arte da 

universidade, focalizando a saúde mental dos estudantes. (BLEICHER, 2016)47. Este é um 

importante registro dentro da temática na qual este trabalho é inserido, mas que em sua 

singularidade numérica demonstra que temos ainda muito a explorar no cruzamento de 

arte/cultura e permanência estudantil. 

Através da história do acesso à universidade pudemos compreender que a entrada 

maciça de perfis provenientes das camadas populares é recente nas IFES brasileiras e que o 

fenômeno pressiona e reverbera na necessidade de transformação destes espaços, que vão desde 

novas estruturas organizacionais até reflexões de caráter íntimo por parte dos componentes da 

comunidade acadêmica, no intuito de escrutinar qual a parte que cabe a cada um na viabilização 

da democratização do acesso e da permanência estudantil.  

Os conceitos de cultura trazidos para compor esta reflexão permitiram perceber que nas 

transformações pelas quais passaram ao longo da história não se produziu um conceito 

unificado e amplamente utilizado na contemporaneidade. Ao contrário, a pluralidade de 

“cultura” faz coexistir noções por vezes antagônicas, o que demanda daqueles que irão fazer 

seu uso, uma preocupação didática em partilhar com seus interlocutores o sentido eleito.  

 
47 A segunda revisão de literatura feita ao longo da dissertação, no cruzamento de “arte” e “universidade” no 
banco de teses e dissertações USP resultou em dois trabalhos que se relacionam em alguma medida ao de 
BLEICHER: 1) Dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação Interunidades em Estética e História da 
Arte - “As doações Nelson Rockefeller no acervo do Museu de Arte Contemporânea da Universidade de São 
Paulo” de TOLEDO, C. R. (2015). 2) Dissertação de mestrado na Escola de Comunicações e Artes – “Museo-Teatro 
Autónomo: instalación escénica de autonomías universitárias” de VILLARREAL DIAZ DE BONILLA, A. (2020)  
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Semelhantemente, o entendimento sobre a acessibilidade de estudantes provenientes de 

distintas realidades ao ensino superior também é fragmentado em diferentes defesas que 

tensionam o debate atual. A tese defendida por Santos Filho (1986) sobre o ensino superior não 

ser para todos, mostra continuar presente48 , coexistindo com a defesa das cotas e outros 

modelos, inclusive, o da supressão da barreira do processo seletivo.   

Ao longo do trabalho me questionei sobre o uso dos conceitos bourdieusianos para 

refletir sobre as questões que moviam a presente dissertação. Isso se deu, dentre outras razões, 

em virtude da específica localização no tempo-espaço das discussões realizadas pelo autor 

francês, em muitos aspectos diferente da localização dos problemas brasileiros das décadas 

iniciais do século XXI. Quais as distinções entre as elites culturais na França de 1964 e no 

Brasil de 2022? Certamente são inúmeras. Não seria a “nossa” universidade, especialmente as 

provenientes do REUNI com seus novos campi e jovem corpo docente, muitos distintas 

daquelas analisadas pelo sociólogo? São algumas das questões que precisariam ser melhor 

escrutinadas.  

Tratando de realizar aproximações utilizando os conceitos e o conjunto da literatura 

acessada, trago a constatação de que as questões de desigualdades econômicas no contexto 

universitário brasileiro já são de algum modo conhecidas, foram amplamente descritas e o 

endereçamento no intuito de diminuí-las, sabemos, não cessa tão cedo. As desigualdades sociais 

de forma mais abrangente, e de capital cultural entre estudantes, bem como seus efeitos na 

produção de pertencimentos subalternizados também vêm sendo descritas e cada vez mais 

permeiam o debate. O ponto, talvez, que avançamos no presente trabalho é a conjugação deste 

vértice com as concepções de “cultura”, através do trabalho inicial realizado, partindo de 

algumas das referências neste vasto campo.  

Com a visão antropológica da cultura, que vai compreendê-la pelos valores, crenças, 

costumes, convenções, hábitos e práticas de pessoas e grupos, pode ser possível diminuir a 

dureza que existe na chegada à universidade de estudantes dos mais variados contextos, 

tornando-a mais propícia ao encontro das diferenças. Trata-se de reconhecer valor na 

diversidade por meio de ações que a explicite no contexto da instituição. Podemos notar 

esforços nesse sentido com projetos como o “Conviver” implementado na Universidade Federal 

da Bahia (UFBA)49 e sua produção literária “Diversidade e Convivência”, em especial os 

 
48 Dois dos ministros da educação do governo Bolsonaro (2019 – 2022) defenderam a ideia em momentos 
distintos   https://vestibular.brasilescola.uol.com.br/blog/o-ministerio-da-educacao-nao-e-para-todos.htm  
49 O projeto Conviver produz e publica livros científicos e literários de autoria de estudantes de graduação em 
comprovada situação de vulnerabilidade socioeconômica, por meio de edital de seleção. O livro “Diversidade e 
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relatos autobiográficos. Também no trabalho “UNIFESP EM CONTOS” que por meio da 

leitura interpretativa realizada nesta dissertação, nos fez acessar conteúdos diversos sobre 

estudantes fictícios e que por meio da experiência estética, do contato e apreciação dos contos, 

nos fazem refletir: quem são os autores desses contos? Não na busca de referências diretas entre 

a história do conto e a biografia dos autores, mas compreendendo que pensar sobre os autores 

nos leva a acessar aspectos sociais e culturais de nosso tempo e espaço.  

  Contudo, a valorização da diversidade não pode vir desacompanhada, sem a 

compreensão de que o sistema de ensino, e em especial, o ensino superior e universitário, é 

local onde se opera uma lógica de valorização da cultura, ouso dizer, na sua perspectiva clássica, 

a qual traz no bojo ideias de progresso, de evolução por meio do contato e assimilação de 

valores considerados melhores, da erudição. É a cultura culta e hegemônica que está na base e 

sustenta as instituições escolares. Assim como também está na base de nossa estrutura social e 

escolar a noção de mérito.  

Como vimos pelas pesquisas de perfil do corpo discente nas IFES brasileiras, há 

diferenças muito significativas, por exemplo, no conhecimento de língua estrangeira entre 

estudantes brancos e não brancos, provenientes de escola pública ou particular, de famílias com 

renda maior ou menor, além dos impactos de idade e do IDHM da região de procedência de 

estudantes. O conhecimento de línguas estrangeiras, em especial o inglês, é e vai continuar 

sendo valorizado na universidade.  

O dito popular “trocar o pneu com o carro andando” resume de certa maneira a tarefa 

das universidades neste âmbito. Ao mesmo tempo que as instituições precisam fazer o exercício 

reflexivo e verificar traços de impermeabilidade aos estudantes “não herdeiros” por meio do 

reconhecimento da diversidade, esta atravessada pela desigualdade social mas não somente,  

precisam também propor ações que minimizem os efeitos deletérios do descompasso entre 

estudantes provenientes de contextos múltiplos, com diferenças abissais na possibilidade de 

circulação na cultura universitária, afinal “não é suficiente constatar que a cultura escolar é uma 

cultura de classe e tudo fazer para que ela permaneça assim, agindo como se ela fosse somente 

isso” (BOURDIEU; PASSERON50, 2014, p. 97 apud VALLE, 2014, p. 239). Do contrário, os 

estudantes continuarão a ser “jogados aos leões”. As situações de assédio moral perpetrado por 

professores em direção a estudantes descritas por Oikawa e Garcia (2021) e os “vagalumes” 

 
convivência: no tom da palavra” pode ser acessado em: https://pdfslide.net/documents/diversidade-e-
convivncia-ufba-diversidade-e-convivncia-nascida-na-cidade.html?page=23  
50  BOURDIEU, P.; PASSERON, J-C. Os herdeiros: os estudantes e a cultura. Florianópolis, 2014 (Publicado 
originalmente em francês, 1964). 
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que só iluminam a si próprios do conto de Fernanda de Paula Nakata são exemplos muito 

contundentes desta lógica perversa e tem como uma de suas consequências o sofrimento 

psíquico, hoje e cada vez mais, reconhecido como um problema de grande magnitude entre 

estudantes do ensino superior. 

Sobre os esforços institucionais, trazendo agora o contexto específico de uma 

Coordenadoria de Cultura inserida dentro da estrutura organizacional de uma Pró-Reitoria de 

Permanência Estudantil, foi possível notar por meio dos editais de fomento analisados que, em 

linhas gerais e neste contexto, há uma conjugação da visão antropológica de cultura, 

especialmente na abertura para além das artes eruditas, com a explícita valorização daquilo que 

é realizado pelos estudantes e utilizando, por vezes, expressões vinculadas ao universo formal 

das artes. Ainda, existe a expectativa de que os projetos artístico-culturais promovam 

autoestima, sentimento de pertencimento e cidadania. Importa notar que o empenho para 

elaboração das ações de cultura dentro da Permanência Estudantil é realizado muitas vezes por 

técnicos que não necessariamente possuem formação relacionada ao tema, dado que oportuniza 

reflexão sobre a necessidade de criação e/ou ampliação de programas de formação continuada 

das equipes também na área da cultura, além das demais áreas que compõe o PNAES. 

Através do contato com o campo interseccional entre arte e psicologia, trazido 

sucintamente na dissertação, vimos que da mesma forma que concepções distintas de “cultura” 

podem vir a articular noções hierárquicas e de exclusão, o mesmo ocorre no campo das artes. 

Encontramos, porém, através da estética, um caminho de muitos recursos para pensarmos a 

alteridade, com a experiência do corpo em sua dimensão sensível, um “sensível que sente, que 

é reflexivo”. A alteridade, uma ideia muito cara para este trabalho, mostra ser conceito 

primordial em se tratando do contexto discutido nesta dissertação, o recorte da permanência 

estudantil na universidade federal brasileira da década de 2020, com todas as suas tensões e 

potencialidades. 

Voltamos enfim à questão apresentada no início desta seção, que busca os efeitos 

promovidos pela participação em atividades artístico-culturais e se há a distinção destes para os 

efeitos promovidos pelas demais experiências em grupo, como em experiências esportivas. 

Objetivamente, parece não haver, se pensarmos que a experiência estética pode vir a acontecer 

em contextos múltiplos, como entendemos por meio da estética social. Contudo, ao pensarmos 

no rol de transformações que podem ser articuladas por meio da experiência estética e sabendo 

que as artes são uma via por onde ela acontece de forma facilitada, assumimos que não há 

motivos para prescindir da arte no campo da permanência estudantil.
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ANEXOS 

 

ANEXO A - ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS IFES 

 

Arte/cultura e permanência estudantil em instituições federais de ensino superior – IFES; 
Editais e sites de referência 

As páginas institucionais das estruturas organizacionais relacionadas à permanência estudantil das IFES 
abaixo foram acessadas pela pesquisadora durante o 1° semestre de 2021. As buscas focaram 
primeiramente na existência ou inexistência de estruturas como núcleos ou coordenações voltadas a 
arte/cultura, além de editais na mesma temática. O segundo foco, condicionado ao primeiro, procurou 
dar relevo ao lugar ocupado e aos sentidos vinculados à arte/cultura dentro do escopo da permanência 
estudantil.  

Foram acessadas as páginas de cinco IFES localizadas no Centro-Oeste, duas no Nordeste e uma no 
Sudeste. Os trechos entre aspas e em itálico foram retirados das páginas ou de editais de cultura 
promovidos pelas instituições. Os trechos negritados são aqueles que captaram a atenção da 
pesquisadora por serem significativos na relação entre arte/cultura e permanência estudantil ou que 
denotaram algum sentido específico de cultura.  

 

Centro-Oeste 

UNB 

Estrutura organizacional: 

1) Decanatos > Decanato de Assuntos Comunitários > Diretoria de Esportes e Atividades 
Comunitárias> Coordenação de Arte e Cultura 

2) Decanatos > Decanato de Assuntos Comunitários > Diretoria de Desenvolvimento Social < 
Programas de Auxílio 

Cultura e ações de assistência (moradia, alimentação, transporte e saúde) estão dentro da mesma 
instância institucional, o Decanato de Assuntos Comunitários. Porém, apesar de ser “ responsável, 
também, por apoiar as iniciativas dos estudantes promovidas por Centros Acadêmicos (CAs) e o 
Diretório Central dos Estudantes (DCE), tanto nos campi quanto fora do DF, por entender que a 
experiência universitária deve extrapolar os limites dos créditos acadêmicos e de que o engajamento 
em atividades de representatividade estudantil pode contribuir para a formação cidadã e cultural dos 
discentes”, a Coordenação de Arte e Cultura tem como objetivo “executar uma política artística e 
cultural no âmbito da UnB.”, não faz alusão ao PNAES.  

Na página onde são apresentados os projetos da Coordenação há o seguinte dizer: “A coordenação 
promove, executa e fomenta projetos artísticos e culturais para e pela Universidade, contribuindo para 
a formação cidadã e o desenvolvimento do sentimento de pertencimento à UnB.” 
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Apresenta diversos programas e projetos estruturados, como “Campus Sonoro” com apresentações 
mensais de música com o objetivo de “garantir espaço para as novas bandas e oferecer programação 
de entretenimento e lazer” com shows musicais durante o horário do almoço. A “Cinemateca” que 
“oferece ao público um espaço para a exibição de filmes longas-metragens brasileiros e de fora.” O 
“Tubo de Ensaios” que tem como objetivos “fortalecer a área de Artes Cênicas da Universidade de 
Brasília – UnB e incentivar a formação de artistas, público e experimentadores na arte da 
performance”. O projeto “Oficinas Comunitárias” em 2018 ofereceu as seguintes atividades: Estêncil, 
Negro SUS, Manifestações Tradicionais: kilombismo como libertação mental e luta anticolonial, 
Consciência Corporal, Voguing, Percussão e Cultura Popular, Libras Básico, Fanzine, Oficina de 
Literatura: Escrevivências, Music Vibrations e Discutindo Questões de Gênero através da Arte. O 
projeto faz menção aos estudantes da assistência como tendo prioridade nas inscrições. O “Edital de 
Fomento à Arte e Cultura” tem como principais objetivos “ampliar o acesso à cultura de qualidade e 
gratuita nos campi; promover o desenvolvimento artístico-cultural da UnB; contribuir para a 
qualidade de vida da comunidade universitária; valorizar as iniciativas de discentes da UnB; favorecer 
a integração social e o sentimento de pertencimento à Universidade e contribuir para a promoção da 
inclusão social pela educação”. O “EscambaUnB” tem o intuito de “fomentar o artesanato, arte, 
música, manifestações culturais e o escambo no interior da UnB, por meio de um espaço onde artistas 
e admiradores do artesanato possam se encontrar e onde alunos, professores e técnicos possam passar 
alguns momentos agradáveis ao longo do dia”. O “Festival Universitário de Música Candanga da UnB 
(FINCA)” nasceu da ideia de “apresentar e circular a cultura musical produzida pelos estudantes da 
Universidade”. 

O edital Oficinas Comunitárias e Arte e Cultura (2017, 2018, 2021) cita a “permanência” como uma 
das finalidades do projeto: “Estimular o processo de identificação com o ambiente universitário, 
auxiliando a promover as condições para a permanência na Universidade”. Faz alusão ao PNAES 
“Contribuir para a promoção da inclusão social pela educação, conforme preconiza o Programa 
Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, em seu inciso IV, do Art°2, do Decreto n°7.234/2010, e cita 
o mesmo programa como fonte dos recursos para o presente edital: “Os recursos financeiros para a 
manutenção deste Edital serão oriundos do Programa Nacional de Assistência Estudantil / PNAES 
(fonte 100 – ação 4002 – MEC)”. Os editais priorizam “os discentes em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica”. Em 2021 o edital passa a ser voltado aos estudantes residentes na moradia, Casa do 
Estudante Universitário – CEU “com foco na integração social, no desenvolvimento artístico cultural e 
na melhoria da qualidade de vida dos moradores durante o período da pandemia” e tendo atividades 
remotas. Neste edital há mudança na origem dos recursos, anteriormente provenientes do PNAES e 
agora descrito como “oriundos de recursos próprios da Universidade”. 

1) A Coordenação de Arte e Cultura: http://docca.unb.br/index.php/diretoria 
2) Projetos- Coordenação de Arte e Cultura: http://docca.unb.br/index.php/arte-e-cultura 
3) Campus Sonoro: http://docca.unb.br/index.php/campus-sonoro 
4) Cinemateca: http://docca.unb.br/index.php/cinemateca 
5) Tubo de Ensaios: http://docca.unb.br/index.php/tubo-de-ensaios 
6) Oficinas Comunitárias: http://docca.unb.br/index.php/oficinas-comunitarias 
7) Edital de Fomento à Arte e Cultura: http://docca.unb.br/index.php/cultura-e-arte 
8) Escamba UnB: http://docca.unb.br/index.php/programa-e-projetos/escambounb 
9) Finca: http://docca.unb.br/index.php/programa-e-projetos/finca 
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10) EDITAL N° 03/2017 - Programa de Oficinas Comunitárias de Arte e Cultura para os campi da 
UnB - http://docca.unb.br/images/Editais/2017/Oficinas_Comunitarias/Edital-03_2017-
Oficinas-Comunitarias.pdf 
http://docca.unb.br/images/Editais/2017/Oficinas_Comunitarias/Edital-03_2017-Oficinas-
Comunitarias.pdf 

 

UFG – Universidade Federal de Goiás 

Cultura está alocada na Pró-Reitoria de Extensão e Cultura: “A Cultura no âmbito universitário é 
compreendida em sua diversidade como base estruturante para desenvolvimento local, nacional e 
internacional, compromissada com as políticas públicas que visam promover a democratização do 
acesso aos bens culturais a fim de colaborar com a construção da cidadania e transformação da 
sociedade. As ações são coordenadas pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura. A Política Cultural da 
UFG, em sintonia com o Plano Nacional de Cultura, visa fortalecer, valorizar e difundir as diversas 
manifestações artísticas e culturais, combinando as potencialidades da instituição com as demandas 
da sociedade no sentido de fomentar novas demandas e espaços de cultura e inovação, reconhecendo 
as diversas dimensões da cultura - simbólica, cidadã e econômica.” 

Site: https://www.ufg.br/p/26915-cultura-na-ufg 

No site da PRAE – Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, são elencados os programas institucionais: 
Alimentação; Auxílio Permanência; Moradia Estudantil; Incentivo à Participação em Eventos Científicos 
e Culturais; Acolhe UFG, Canguru; Programa de Instrumental Odontológico – PIOdont; Programa de 
Artes, Design e Arquitetura – PADArq; PRAE Fazendo Onda; Projeto Setembro Amarelo; Projeto Café e 
Roda de Conversa da PRAE. 

Desses, o “Incentivo à participação em eventos científicos e culturais” que propõe custear “passagens 
terrestres a estudantes de graduação para participar de eventos científicos, culturais e políticos em 
âmbito nacional” é o programa com pequena interface com o tema “cultura”.  

O “Programa de Artes, Design e Arquitetura” tem o objetivo de apoiar os estudantes de baixa renda 
dos cursos descritos, por meio de repasse financeiro para a aquisição de instrumentais e materiais 
específicos da área. O “Programa Saudavelmente” conta na equipe, além de psicólogas(os), assistentes 
sociais e psiquiatras, com uma arteterapeuta, porém não há referência ao trabalho desenvolvido por 
ela junto aos estudantes nas páginas institucionais. 

Programas Institucionais: https://prae.ufg.br/p/29469-bolsas 

Programa Saudavelmente: https://prae.ufg.br/p/15021-saudavelmente 

 

UFMT – UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

Não há menção ao eixo “cultura” dentro dos projetos da PRAE – Pró-Reitoria de Assistência Estudantil. 
Os programas têm caráter de transferência de renda e apoio pedagógico. 
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Programas: auxílio permanência; auxílio eventos (acadêmicos somente); material pedagógico; 
emergencial; monitoria inclusiva; acolhimento imediato; alimentação; moradia estudantil; 
acompanhamento acadêmico.  

Programas Institucionais: https://www.ufmt.br/pro-reitoria/prae/pagina/servicos/1387 

Programa de Acompanhamento acadêmico: 
https://cms.ufmt.br/files/galleries/11/33/Pd81d464e57e6533242cee0a98741a59257c03f9b.pdf 

 

UFGD – UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS (Mato Grosso do Sul) 

No site da Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis (PROAE) diz: “A Pró-Reitoria de Assuntos 
Comunitários e Estudantis (PROAE) tem como principais atribuições a elaboração e administração de 
projetos e programas voltados à integração da Comunidade Acadêmica e à Assistência Estudantil. 
Através de seus programas de Assistência Estudantil, a PROAE promove ações que visam garantir o 
acesso, a permanência e a diplomação dos acadêmicos na UFGD, tendo como diretrizes os princípios 
do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) do Ministério da Educação. O PNAES tem 
por objetivo promover ações que garantam a inclusão social, formação plena, produção de 
conhecimento, melhoria do desempenho acadêmico e bem-estar psicossocial. Fazem parte dos 
programas de assistência estudantil os auxílios Permanência e Alimentação, o apoio pedagógico e 
psicossocial, e as ações e práticas desportivas.” Não há referência à cultura. 

Site: https://www.ufgd.edu.br/pro-reitoria/proae/index 

“O projeto Oficinas Culturais, desenvolvido pela Pró-reitoria de Extensão e Cultura (PROEX/UFGD), 
oferece auxílio financeiro a estudantes de graduação e pós-graduação, incentivando sua participação 
como bolsistas no processo de criação artística e cultural e, ao mesmo tempo, proporciona o 
envolvimento, como público das oficinas, de estudantes, professores, técnicos administrativos e da 
comunidade externa.” 

Site: https://www.ufgd.edu.br/noticias/alem-de-dourados-ufgd-tambem-leva-oficinas-culturais-a-
corumba 

 

UFMS – UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL (Mato Grosso do Sul) 

Comentário: No site da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PROAES) entre as ações descritas estão 
diversos auxílios financeiros como alimentação, creche, moradia e entre eles há o Auxílio para 
Participação de Estudantes em Eventos (APEE) o qual prevê a participação em eventos de “de caráter 
científico, técnico-científico, de inovação, empreendedorismo, artísticos e culturais”. Entre os Editais 
não há nenhuma categoria que se relacione com atividades artístico-culturais. O organograma da Pró-
Reitoria também não indica setor/diretoria/secretaria que atue com esta temática. 

Site: https://proaes.ufms.br/pagina-inicial/a-proaes/ 
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Nordeste 

 

UFAL – UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS 

Comentário: As ações de assistência estudantil elencadas na página da Proest -  Pró-Reitoria Estudantil 
são: Residência universitária, restaurantes universitários, programas de auxílio financeiro, como 
auxílio moradia e alimentação e bolsa pró-graduando, cartão odontológico, atendimento médico, 
serviço de psicologia como acolhimento e atividades coletivas (oficinas, rodas de conversa, palestras, 
atividades de psicoeducação) e auxílio à participação em eventos, voltado à custear participação de 
estudantes que irão apresentar trabalho científico em congresso. O organograma da Proest não fica 
evidenciado na página institucional, não sendo possível verificar se há alguma estrutura organizacional 
específica voltada para temática artes/cultura.  

Contudo, dentre as Instruções Normativas publicadas pela Proest está a INSTRUÇÃO NORMATIVA No 
09/2018/PROEST DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018 que “Dispõe sobre o Programa de Apoio à Produção 
Artístico- Cultural Discente”. Logo na introdução do documento é feita menção ao eixo de cultura do 
PNAES: “Considerando o Art. 3o, Parágrafo 1o, Inciso VI do Decreto no 7.234/2010, que inclui a 
Cultura como uma das áreas do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES)”. O documento 
compõe os dados a serem analisados neste trabalho. 

Site: https://ufal.br/estudante/assistencia-estudantil 

Dentro os editais vinculados à Assistência Estudantil, a grande maioria são para seleção de estudantes 
para os programas de assistência estudantil como os que concedem auxílio moradia, auxílio 
alimentação, vaga na residência estudantil, entre outros. Há também alguns editais que são vinculados 
a outros eixos do PNAES, como edital EDITAL No 06/2019 - PROEST/UFAL Processo seletivo simplificado 
de estudantes para participarem do programa esporte na UFAL. 

Alguns editais destacam-se por estares relacionados a arte/cultura, são eles: 

• CHAMADA INTERNA N° 04/2018 - SELEÇÃO DE ESTUDANTES PARA ATUAREM COMO 
MONITORES/AS VOLUNTÁRIOS/AS NO CIRCUITO PENEDO DE CINEMA - EDIÇÃO 2018  

• CHAMADA INTERNA N°01/2019 - SELEÇÃO DE ESTUDANTES PARA ATUAREM COMO 
MONITORES/AS VOLUNTÁRIOS/AS NO CIRCUITO PENEDO DE CINEMA - EDIÇÃO 2019  

• CHAMADA INTERNA N°01/2020 - SELEÇÃO DE ESTUDANTES PARA ATUAREM COMO 
MONITORES/AS VOLUNTÁRIOS/AS NO CIRCUITO PENEDO DE CINEMA - EDIÇÃO 2020  

• EDITAL CONJUNTO PROEST/PROEX No 02/2019 PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA 
ATUAREM COMO MONITORES/AS VOLUNTÁRIOS/AS NA EXPOSIÇÃO TEMPORÁRIA DA 
PINACOTECA UNIVERSITÁRIA DA UFAL NA CIDADE DE ARAPIRACA. 

• CHAMADA INTERNA N°01/2021 - SELEÇÃO DE ESTUDANTES PARA ATUAREM COMO 
MONITORES/AS VOLUNTÁRIOS/AS NO CIRCUITO PENEDO DE CINEMA - EDIÇÃO 2021  
 

Os quatro editais do circuito Penedo de Cinema selecionaram monitores para o evento que tinha como 
objetivo “promover o debate e a reflexão, a partir de diferentes abordagens e temáticas, sobre a 
produção audiovisual nacional e os rumos do cinema em Alagoas [...] divulgar obras produzidas nas 
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Instituições de Ensino Superior e Escolas Técnicas de Cinema, de todo o território nacional, além de 
produções independentes.” 

Os editais de 2018, 2020 e 2021 não fazem menção ao PNAES, já o de 2019 utiliza texto semelhante 
ao edital que seleciona monitores para exposição da pinacoteca, fazendo menção ao Programa de 
Apoio à Produção Artístico-Cultural Discente e ao PNAES: “A Exposição Temporária da Pinacoteca da 
Ufal é uma iniciativa da Pró-reitoria de Extensão, em parceria com o Programa de Apoio à Produção 
Artístico-Cultural da Pró-reitoria Estudantil, que inclui a Cultura como uma das áreas do Programa 
Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). O Programa de Apoio à Produção Artístico-Cultural 
Discente tem a finalidade de ampliar as condições de permanência do/a estudante, ao contribuir 
para a formação acadêmica integral e tendo como um dos seus objetivos específicos a divulgação e 
o apoio às atividades de arte e cultura existentes na Ufal, de acordo com Instrução Normativa N. 
09/2018. Disponível em https://ufal.br/estudante/assistencia-estudantil/instrucoes-
normativas/apoio-a-producao-cultural/view”. 

Site: https://editais.ufal.br/assistencia-estudantil 

O link que dá acesso aos editais da assistência estudantil permite também que tenhamos acesso aos 
editais vinculado à “política cultural” 

Site: https://editais.ufal.br/politica-cultural  

Anterior ao Programa de Apoio à Produção Artístico- Cultural Discente de 2018 já haviam sido 
lançados alguns editais de fomento a arte e cultura, como em 2014 quando foi lançado o EDITAL DO 
PROGRAMA “VIVÊNCIA DE ARTE NA UFAL” Edital no 01/ 2014 – PROEST/UFAL, no qual explicita como 
primeiro objetivo o seguinte:  

“Art. 1o - O Programa Vivência de Arte na UFAL tem como fundamento a proposição de que a arte e 
a cultura constituem elementos significativos para o processo de formação acadêmica, profissional 
e cidadã dos estudantes da UFAL. Visa despertar o interesse e estimular a participação da 
Comunidade Universitária em atividades artísticas e culturais, abrindo espaços para a expressão de 
talentos e potenciais criativos no meio universitário. Além disso, visa tornar os campi da UFAL 
espaços sonoros, coloridos e artisticamente dinâmicos”. 

Também em 2014 foi lançado o edital do 5o FESTIVAL DE MÚSICA DA UFAL – FEMUFAL EDITAL No 02/ 
2014 – PROEST/UFAL no qual não há menção ao PNAES ou mesmo à relação da ação com a 
permanência estudantil. Apesar de ser uma ação da PRÓ-REITORIA ESTUDANTIL e COORDENAÇÃO DE 
POLÍTICA ESTUDANTIL o edital tem como público-alvo toda comunidade universitária: discentes, 
docentes e técnicos.   

“O 5o FEMUFAL é um Festival que se propõe a divulgar e premiar composições inéditas no campo da 
música. Serão contemplados os vários gêneros e estilos musicais com o objetivo de promover o 
intercâmbio e a troca de experiências entre músicos, compositores, intérpretes, poetas e artistas que 
desenvolvem algum tipo de atividade desta natureza na Universidade Federal de Alagoas – UFAL”. 

2015: EDITAL EDUFAL No 02/2014 PRÊMIO GILBERTO DE MACEDO, prêmio para edição de trabalhos, 
ação fruto de parceria entre EDITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS – EDUFAL e 
FACULDADE DE MEDICINA – FAMED. O público-alvo do edital eram docentes e técnicos.  
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2015: EDITAL No 01/2014 – EDUFAL. ABRE PROCESSO SELETIVO E ESTABELECE CRITÉRIOS PARA A 
ESCOLHA DE TÍTULOS A SEREM PUBLICADOS MEDIANTE FINANCIAMENTO, COM LANÇAMENTO NA VII 
BIENAL INTERNACIONAL DO LIVRO DE ALAGOAS. Público-alvo docentes, técnicos e egressos da pós-
graduação.  

2017: EDITAL N° 02/2017 - I CONCURSO ESTUDANTIL DE FOTOGRAFIA DA UFAL “MULHER E 
EMPODERAMENTO: RETRATOS DO GÊNERO”, voltado os estudantes de graduação e pós-graduação. 
Não faz menção ao PNAES ou à política de permanência. Das disposições gerais, consta:  

“1.1.  Este Concurso tem por finalidade a promoção e ampliação da formação integral dos estudantes, 
estimulando a criatividade, a reflexão crítica e as atividades de caráter artístico e cultural; 1.2.  O 
Concurso será parte integrante das atividades do Dia da Mulher realizadas pela Universidade Federal 
de Alagoas, sendo este Edital lançado no dia 08 de Março, com duração prolongada, no intuito de 
estimular a reflexão sobre o tema “Empoderamento Feminino”;1.3. Quando se trata da temática do 
“Empoderamento Feminino” deve-se levar em consideração o contexto histórico das mulheres, que por 
muito tempo foram percebidas como sendo inferiores aos homens. Para os movimentos sociais a 
desigualdade é entendida como algo que foi construído e, portanto, não é natural. Isso não significa 
dizer que se deve ignorar que existam diferenças naturais ou biológicas entre homens e mulheres. Ser 
diferente não significa ser desigual”. 

2017: CHAMADA INTERNA N° 01/2017 SELEÇÃO DE ESTUDANTES PARA ATUAREM COMO 
MONITORES/AS VOLUNTÁRIOS/AS NA 8a BIENAL INTERNACIONAL DO LIVRO DE ALAGOAS. não há 
menção ao PNAES e a única relação com a Permanência estudantil trata-se da pontuação acrescida 
na seleção aos estudantes usuários de programas de assistência estudantil.  

2019: EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA No 01/2019 SELEÇÃO DE PROPOSTAS DE ATIVIDADES 9a BIENAL 
INTERNACIONAL DO LIVRO DE ALAGOAS. Público-alvo pessoas com ou sem vínculo com a Universidade 
Federal de Alagoas.  

2019: EDITAL CONJUNTO PROEST/PROEX/ETA/ASCOM N. 01/2019 PROCESSO SELETIVO DE 
ESTUDANTES PARA ATUARES COMO MONITORES/AS VOLUNTÁRIOS/AS NA 9a BIENAL 
INTERNACIONAL DO LIVRO DE ALAGOAS 2019 

“1.2 Neste Edital a Bienal estabelece parcerias com o Programa de Apoio à Produção Artístico-
Cultural/PROEST, que inclui a Cultura como uma das áreas do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES) e a Escola Técnica de Artes (ETA). O Programa de Apoio à Produção Artístico-
Cultural Discente tem a finalidade de ampliar as condições de permanência do/a estudante, ao 
contribuir para a formação acadêmica integral e tendo como um dos seus objetivos específicos a 
divulgação e o apoio às atividades de arte e cultura existentes na Ufal, conforme a Instrução 
Normativa N. 09/2018. Disponível em https://ufal.br/estudante/assistencia- estudantil/instrucoes-
normativas/apoio-a-producao-cultural/view”. 

 

UFBA – UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

 

A Pró-Reitoria de Ações Afirmativas e Assistência Estudantil (PROAE) é estruturada por meio de três 
coordenações:  
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• Coordenação de Ações Afirmativas, Educação e Diversidade – CAAED; site: 
https://proae.ufba.br/pt-br/node/80  

• Coordenação de Programas de Assistência ao(a) Estudante – CPAE, responsável pelo cadastro 
de estudantes em vulnerabilidade socioeconômica, programas de auxílio financeiro, de 
moradia estudantil, orientação pedagógica e atenção à saúde. Site: https://proae.ufba.br/pt-
br/node/79 

• Coordenação Administrativo-Financeira, responsável pela gestão da creche, dos restaurantes 
e residências universitárias.   

É na Coordenação de Ações Afirmativas, Educação e Diversidade – CAAED que programas e projetos 
de caráter mais ampliados, para além dos auxílios, acontecem. Programa Permanecer; Projeto 
Conviver; UFBA em Paralaxe; Apoio a atividades de lazer e esporte; Projeto de formação continuada e 
ações eventuais, como Memorial das Residências; Projeto Conversações e outros eventos.  

O projeto Conviver “Produz e publica livros científicos e literários de autoria de estudantes de 
graduação em comprovada situação de vulnerabilidade socioeconômica, por meio de edital de 
seleção”.  

Site PDF “Diversidade e convivência: no tom da palavra”: 
https://pdfslide.net/documents/diversidade-e-convivncia-ufba-diversidade-e-convivncia-nascida-
na-cidade.html?page=23 

Editais de fomento  

Site: https://proae.ufba.br/pt-br/fechados  

• EDITAL 08/2015  - I CONCURSO DE POESIA DO ABRIL INDÍGENA/UFBA - EDIÇÃO 2015 

1. APRESENTAÇÃO: O I Concurso de Poesias do Abril Indígena, com o tema “Minha Aldeia é o 
mundo”, está sendo promovido pela PROAE-UFBA, em parceria com a Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas (FFCH), com o Museu de Arqueologia e Etnologia, com o PET- INDÍGENA da 
UFBA, e com o Coletivo Caçulas do 2 de Julho. 

2. DOS OBJETIVOS: Tem o objetivo de divulgar a questão indígena no Brasil e de valorizar este 
importante componente da identidade nacional brasileira, além de dar visibilidade aos poetas e 
poetisas universitários. 

• EDITAL 11/2015  - I EXPOSIÇÃO DO MAIO DA DIVERSIDADE UFBA 

• EDITAL N° 11/2016 - PROCESSO SELETIVO DE TEXTOS CIENTÍFICOS E LITERÁRIOS PÁRA 
COMPOSIÇÃO DOS LIVROS CIÊNTÍFICOS E LITERÁRIOS DO PROJETO CONVIVER 

“O Projeto tem como principal objetivo promover e divulgar a produção artística, cultural e 
acadêmica dos/das discentes atendidos/das pelos programas de assistência estudantil da UFBA. 
O Conviver teve início em dezembro de 2008 e está em sua quarta edição.” 

 

 



114 

Sudeste 

UNIFESP 

Estrutura organizacional: Pró-Reitorias > Pró- Reitoria de Assuntos Estudantis > Coordenadoria de 
Cultura, Atividade Física e Lazer 

Cultura e ações de assistência (moradia, alimentação, transporte e saúde) no mesmo nível hierárquico 
e reunidas na mesma instância institucional (PRAE). Há ainda a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura 
desvinculada da permanência. Desta última não foram analisados os editais de fomento. 

Os trechos significativos dos editais desta universidade foram analisados separadamente após a 
escolha de privilegiar os materiais acessados desta Instituição em nossa análise mais aprofundada. 

Sites: 

1) Unifesp em Contos - 
https://www.unifesp.br/reitoria/prae/publicacoes/publi/comunicados/407-livro-unifesp-em-
contos?highlight=WyJ1bmlmZXNwIiwiZW0iLCJjb250b3MiLCJ1bmlmZXNwIGVtIiwidW5pZmVz
cCBlbSBjb250b3MiLCJlbSBjb250b3MiXQ== 

2) Edital concurso cultural 2018 - 
https://www.unifesp.br/reitoria/prae/editais/editais/concurso-cultural/fechado 

3) Resultado - https://www.unifesp.br/reitoria/prae/editais/editais/concurso-
cultural/resultados 

4) Editais Procultura - 
https://www.unifesp.br/reitoria/prae/editais/editais/proeventos/fechado 

5) Resultados - https://www.unifesp.br/reitoria/prae/editais/editais/proeventos/resultados 
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ANEXO B - EDITAIS DE FOMENTO  

 
Coordenadoria de Cultura, Atividade Física e Lazer  - CCAL 

Pró-reitoria de Assuntos Estudantis – PRAE UNIFESP 
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ANEXO C – COLETÂNEA UNIFESP EM CONTOS 
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